) UNIVERSIDADE-FEDERAL DE_SANIA{CATARINA

CURSO DE POS-GRADUAGAO EM DIREITO

-~ "

 ‘0”MUNICIPIOTEM'FACE7DA LEGISLAGAO TRIBUTARIA

. Dissertacdo submetida 3 Universidade Federal dé Santa
Catarinavﬁdra’bbtenQEO'do grau de Mestfe em Ciéncias Humanas -Espe

cialidade Direito.

o om

- 777U+ "MARILDA MACHADO LINHARES:

+ .

:séteﬁbro_?“198l -



Cii

Esta Diésertagéo foi julgada adequada para a obtengao do
titulo de Mestre em Ciéncias Humanastspecialidadé Direi
‘_to'e,aprovada_em sua forma final pelo Programa de. _P6s- |

~Graduacgao.

H/?égfessor AXi Kardec dé(Mélﬁ”-"
| ' - Orientador- B

Professor Paulo Blasi - Coorde- -

-nador -do. Curso

S

“’Apresentada perante a banca -examinadora composta dos

§ =Pyof. Arisxgrdec de Mglo - . -

. fessores.:

o ﬁéProf.*Raulo,Héﬁrique.Blasi E

| “Prof. Clévis de Souto Goulart - -



Em memoria

~de Nilza Etiene Perrone,

iniciadora dos meus conhecimentos-
juridicos.

“Gratidio

ao meu esposo, Joao Nilo, pela

‘compreensao e apoio

,jOferecimento _ _
.aos meus filhos, Alessandra, Tatiana

|
’.‘c
[

R




SUMARTIO

1. Introdu§§o
2._6 slunicipio numa Perspectiva-Histérica
-2.1. As Origens do Municipio;
- 2.2. 0 Municipio na Civilizacido Gréco-Romana
2.3. O‘Municipio na Idade Média -
.2.4. 0 Municipio no Renascimento
2.5. O'Municipiolno'Brasil
;2.6210“Muhicipib e o Movimento de 1964
3.rLegisiagéo_TributériaﬂMﬁnicipal
'f3;1;_lmposto P?ediél.e’Territorial Urbano
_;3;23 Impostoisobre Servigos
~ 3.3. Taxas | |
T3.4; Contribuicao de Melhoria |
AS.S.EDistiibuigéo-dasrReceitas Tribﬁtirias'

4. -Compet(acia dos Municipios

5. Diagnostico do Sistema Tributario e os ‘Municipios

;S,I.rAnélisé~dos Tributos Municipais

5.2. Transferéncias Intergovernamentais

6.0*Municipio de Floriandpolis

%6.1. Recursos Tributarios

““Tributaria
7. Conclusoes

;;;Bibliografia

iv

12

15
17

32

47
60 T
.67
70
.. 80
87 .
-89
100f 
109
110

S b S

117 -

120



RESUMO

A idéia de municipio antecedeu a do préprio Estado, d o .

qual & parte constitutiva. Contudo, como instituicao politica, os
municipios se organizaram no Império Romano, onde chegaram a 'go
zar de uma certa autonomia na arrecadagao de seus proprios tribu

tos. -

Na Idade Média, os municipios ressurgiram das 'corpora -

‘goes de oficios', as quais, junto com o poder real, acabaram por’
derrubar o poder feudal.
O Renascimento trouxe. novas tongep§6es'deﬂdesenvolvimen--

to econdmico. O absolutismo implantado, fortaleceu apenas - ° aos’

municipios-sedes dos reinados, em detrimento das outras comunida

des menores. A politica mercantilista implantada na Europa,'tam;bn

‘bém se fez presente em Portugal.
- No Brasil, os municipios foram criados de ‘acordo cor: os

principios mercantilistas reinantes em Portugal. O objétivo do

governo portugués era o de efetivar o povoamento da nova terra e,

..dessa forma, obter novas rendas e tribqus para a corte.

Nas vilas, fundadas pelos desbfavadofes,'consolidou—se.a
ivérdadeira ideia de municipio,vmuito mais do;qde nas sedes - das
lcapitanias, | | |

Ao longo da. historia, o desenvolvimento do poder munici+ -

pal, no Brasil, seguiu fases de completo esvasiamento e outras de

-

- total fortalecimento.-
A poiitica tributdria, no entanto, sempre se caracterizou
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:» pela escassez de recursos destinados aos municipios.

<

taram com:

‘consiste em rateio de receitas de outras esferas do governo, se

A Reforma Tribﬁtéria, implantada a partir de 1965, conce-

“beu um sistema tributdrio  integrado no plano juridico e econdmi

co nacional, com baSes reconhecidamente centralizadoras.

: Os municipios, para obtencao de receitas tributarias,con

a) fontes locais, geradoras de tributos arrecadadoSpg

los proprios municipios: imposto sobre a propriedade predial e

territorial urbana; imposto sobre servigos, taxas e contribuicao
-de melhoria;

b) um sistema de transferéncias intergovernamentais, que

‘gundo critérios preestabelecidos, para éplicagéo'(livre, limitada

.ou condicionada) por parte das entidades ‘do governo local.

~ ~/Ocorre que, com o crescente desenvolvimento nacional e

com-uma politica cada vez mais centralizadora do governo, os . en

-cargos municipais aumentaram, sem o devido acréscimo dos recursos

proprios.

'mAwpar-desse«désequilibrib, inﬁmeras:outras.distofgses :gg
Taram o -aumento -do hiato -entre os:-encargos e :as receitas munici -
pais. | | |

-Por isso, somente umasurgente'ewdécisiva corregéd dessas
vdistorQSesmdbtaréo os municipios :de:meios para darumelhor qualida
%devdé vida;aosémembros da ~comunidade, -como condigao esseﬁcialv'ao

desenvolvimento -do pais.



ABSTRACT

The idqa of municipality preceded that of étate, :.‘ -of
which the former is a Componet.ﬁHowever, as a political .ihstitg
tion, municipalities came into existence during the Rome Emﬁire,
when they enjoyed a‘certain autonomy in«the col1ection “of 'théir
tributeé. | | | | / |

In the Middle Ages, municipalities arose from - ~craft
guilds which, along withmroyalquwer. managed to overthrow  feudal
power. | | . | |

The Renassaince brougt ébout new conception of economic
deveiopment. The implanted absolutism stfengthened only,fhev’SeAt—
municipalities of kingdons, being detriﬁental to other. - émalief
comunities. | |

The mercantile policy implanted in Europe was also . prg
sent in.Portugal. In'Brazil, municipaiitiés were cfeated.according
to Portuguese mercantile principies; The objective of the Portu
guesevgoverhment was to carry out the settlement of the new “land
~and,vthrough taxatidn, obtain other income.and tributes‘ for the
court. R | |

In the villages;\founded by pioneers, much more than in
. - the seats of thev"capitaniés”,'the true idea of'municipality was

consolidated. - ‘ ‘ o . .
o »w}iféﬁghéuf history, the develOpmént of.muniCipéi | power

in Brazil went through alternate stages of either complete = weake




ning or total streﬁgthening.
The tributary policy, however, ‘was always dhéracterized
by a shortage of fuhds aliécated to muﬁicipaliﬁies.
The Tributary Reform, implanted since 1965, conéeived of
a tributary sYsteﬁ‘integrated with the national economic and juri
dical plan; having'an édmitted1§'centralizing basis. |
| The followingkare'thé municipality's sources. of 'tribE.
tary income: |
~a) local sources, generating of tributes collectéd ‘ by
lbthe municipalities themselves: pfoperty taxeé on urban buildings
ahd land; service and improvement taxes; | |
b) an intefgovernmental-transfer system, which cbhsists
of apportioning income from other. governmental spheres, according__
_to preestablished criteria, to be invested by the entities of the
" local govefnement,‘invé way which can be free, 1imited' or  ’condi;
tioned. | | |
It happens.that, with thebgrowing national deve}opmént
'and with an inéreasingly centralising governmental policy,'the ﬁg‘_
nicipal commitments increased‘without én-édequate growth of b',its
OWwn resources. |
| Along with this imbalance,»iﬁnumerable other distortions
have'widened_the gap between the muﬁicipality's commitments and
its income. -
| ATherefore; 6n1y an urgént and decisive correction v of
' these_distortions,'én essential'conditién for thé-country's" devg"
‘lopment, will provide municipalitiés with the means to ~ improve

the quality of life of the community members.
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1. INTRODUCAO:

AsvfransformaQSés polftico“ecdnamicas que surgiram ‘no
Brasil, nbs ultimos témpds,:determinarémea concentragéb-dé- reCuz
soS e sua éanalizagéo pafa grandes'projetos nacionais. De fato, o
desenvolvimento na;ional'requereu, nos-ﬁltimos‘anOS, jusfificativ
vas ' l_-econamicas - que reStringiram é autonomia 'conféri

da aos membros da federagdao e aos municipios.

EA_autoﬁomia dos estados-membros e municfpids Sofreulendz

; -mes distorgOes dentro deste modelo centralizador de recursos e de

[ ‘cisdes. A excessi&a.intefvengéo da Unido nas.quest6es dos estados.
e dos munitipios, através desta visdo tecnocritica centralizadora

¥ do pfoéessd politico, gerou uma grave crise.

Nao foi apenas nq‘aspecto_politico que houye.a‘” desihfé'

tegragdo federativa, mas também no seu aspecto financeiro e admi

NI

nistrativo. A Emenda Qﬁmtimxjpnain9:18 de 10/12/1965, ’iﬁtfodﬁZiur
profundas modificacoes no sistema.tribﬁtério nécidnalg_ alterando
_; as fontes‘dé recufsos pr6prios dbs trés niveis de governo e aefi
e nindo'novaé incideéncias e competéncias de tributos.

! - Com o objetivo Qe amenizar'as disparidades‘fegidhais, as

receitas tributarias foram cada vez mais sendo centralizadas, ins

R A

‘tituindo-se o sistema de ”participagéo dos eétados.e munic{pids"
na arrecadacio federal. ‘

| Na teoria; o‘sistema.sefié perfeito,'permitindovuﬁ_ difg
‘cionamento do eSfbrgobpara 0 desenvolvimento naéional,_ reduiindo"

B N
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(1) - Mello, Dlogo Lordello de. Apud Brasileiro, Ana Marla. 0 bMuv‘

e S

as disparidades‘e(melhorando o nivel geral de qualidade de vida.'
Dlogo Lordello de Mello afirma que, a reforma »introduzi'
dé, a partlr de 1964 re51de no '"esforgo consciente do Governo Fe_

deral em fazer com que as agoes municipais se enquadrem : Kdentro

dos obJetlvos nacionais, tais como o combate a 1nf1agao e a execu

gao de programas estratégicos de desenvolvimento do c1tado uggveg .

H (1)

No entanto, o sistema adotado tem apresentado gravés dis
torgoes. Segundo os -dados fornecidos pela Comissao Parlamentar de
Inquérito, que apurou as causas do empobrecimento dos estados e

municipios, a receita tributaria da Unido, entre 1957-65, '-51tu§'

va-se apenas  _ 10 a 20% da receita dos estados, em 1976 ‘atingiu

o} 1nd1ce de 56%, com tendéncias para crescer ainda -mais. Por outro

lado, os municipios tiveram no periodo 1957-74, uma redugao em
participagao.relativa de 8,5% pafa 3,8% nos valores_globaié';'az
recadados pelo setor pub11co. HOJe 0s muniéipioé-brasileirés pa£
t;clpam com apenas 1,2% da receita publlca global do pals ‘enquag
to em outros paises, como os Estados Unidos, Inglaterra e Francga,

'eéta'participagéo alcanga 46,9%, 41% e 39% respectivamenté;(Z)'

Se nao bastassem os resultados da CPI, inumeros movimen

tos municipalistas tem surgido, démonstrando profunda'preacupégéo

com o problema. Encontros em niveis municipais, regionais, éstg‘

duais e até nacionais, das diversas associacOes que integram  os
. \. . i .

municipios brasileiros, tem formulado importantes denuncias sobre

o problema. Todos sao unanimes em afirmar que a atual -legislacgido

n1c1p10 como Slstema P011t1co Rio, F,G.V., 1973 p 11.

(2) - Jornal do Bra51l 21/12/79.



tributaria mal da péra cobrir os recursbs para a manutengao .'dos.
municipios. | | |
Diante destevquadro,;og municipios_brasileiros_estéo num -
estado de quése.calamidade financeira, nao podendo atender as ne
-cessidades locais, nem empreender prbgramas ‘de . . desenfolVimento
~por falta de‘recurSos, salvo a%ravésade empréstimqs, pggandd ‘_jg
.}os e corre¢ao monetaria. Desta maneira,. acentua-se cada VeZ'mais
a sua condicdo de dependéncia dos demais orgaos ,vgovernaméntaisn
 C0mo“obsefva Ana Maria Brasileird, "as reformas introduzidas - .a
Epa%ti? de 1965 tém como principal:efeito:aumentar -a 'dependéﬁcia
;financeira dos municipios ",(3)
lOra, seguﬁdo o senador Franco Montora, os munipriosiséo'
’-a ";¢€1u1a basica da ‘noésarofganizagéo politican efwihstrumento:

~.de -interiorizacao do desenvolvimento'" e, 7por isso, nao.  se . po

=de negar o papél' das -comunidades - locais  como . fator | poéi‘
-tivo na eficiénecia da obtencao de-recurSos,“bem comd_ng melhbfia
adés~cbndig6esvde vida. E inegavel o intereése e a fofga que a - vi
-«da -municipal tem.no Brasil desde as suas origens. Esta claro que .
mospoder?que-estésmais'préximO«do.homem € o poder local. DeSta ‘ma
éneira,-ninguémvmelhor-que o municipio pata_conhecer as necessida
~+des elementares da sociedade local, descbbrir séuS‘problemas e
:satisfazef‘seus interesses coletivos..(4)

éNesta-perspectiya, arautonomiasmﬁnicipal, encarada - mo
~seu aspectouadministrati#b financeiro e politico deve ser valo
rlzada nao se Justlflcando as 11m1tagoes nem as restrlgoes 1mpos'

g-“taS'num contexto. de subordlnagao aos 1nteresses naC1ona15.

0 ‘objetivo deste trabalho € o de contrlbulr. para o’

+(3) - Brasileiro, Ana Maria. Op c1t., p 42
*(4)-5*Montof0 ‘Franco. O Mun1c1p10 Na Const1tu1gao Bra511e1ra -
' “5a0 Paulo, Jurld.Vellenlch,EDUC, 75,p.14 | |




conhecimento da realidade brasileira, através de uma avaliagao

dos efeitos da Reforma Tributaria sobre as financas municipais e

a discussao de possiveis alternativas.

Como & um estudo com o-espirito de pesquisa juridica, en

tendemos necessario. efetuar uma analise em toda a legislagao tri

butérié brasileira,_principalmente, no que concerne ao municipio.‘
- Quantobﬁ avaliacdo dos vaiores réferehtes .aos recur$os
financeifos, serao ufiliiados dadds estatisticos extraidoé de re
#istas especializédaé, bemv;omo consultas ao InstitutO'Braéileiro‘
de.Administragéo Municipal e a Secretéria de Economia-e Finangas
do‘Ministério da Fazenda. |
‘Julgamoé conveniente eséolher-um.municipio para :efetuaf:

'~

estudos camparativos com os resultados globais dos municiIpios bra

sileiros. Por questoes pratica e afetiva, escolhemos para estudo

de caso o municipio de Florianopolis.



. AN R 1T

"CAPITULO II

2. 0 MUNICIPIO NUMA-PERSPECTIVA HISTORICA

'2.1. - As Origens do Municipio

Desde as mais primitivas formas de associagdo politica ,-
o municipio, como organizagdo politico-juridica, elemento dinami
co por exceléncia, vem evoluindo sempre, e, refletindo “nessa

evolucdo, a trajetdria ascensional da civilizagao humana. O  seu

- desenvolvimento nao seguiu, naturalmente, um processo horizontal:

periodos de completo podervpolftiCO, 6ﬁtros dé total dependéhéia: 
e, até-mesmo, longos periodos de estagnacao, assinalaram sﬁa .maz
ca no tempo e‘no espago. |  .
Para Aristoteles, o priﬁeiro grau-da soéiedade. ‘humaﬁa'
era'a‘famflia. A partir dessa premissa, varias familias  formavam

ume aldeia e da reuniao de aldeias surgia o agregado mais ~ comple

to, que era a "Polis'".

Fustel de Coulanges, da.mesma maneira; afirmava que a c§
lula da sociedade era a familia. Da reuniibvde virias familias re
sulfava.a "gens"..Da organiza§5o da '"gens'". passava-se 5-:formag50
da "cﬁria”. Da ciria, nascia uma organizagdo social mais  vasta,

a "tribu'". Por sua vez, as tribus vieram a confederar-se, sob a di

recdo de um chefe comum, que era o '"Rex", surgindo, entdo, a cida
de. Por isso, a cidade nao era um agregado de individuos, mas uma
-confederacao de muitos grupos constituidos antes do seu nascer e,

'Pela.cidade,~deixados subsistir. (5) o ”  o L

(5) - Coulanges, Fustel de. A Cidade Antiga. Lisboa,'1941, p. 189. -



'sociedade, estabelecendo normas e solucionando os problems de  in-

e

Platéo, ao tratar do Estado modelo, postulava que todos

. os homens tinham necessidades a serem satisfeitas. Assim, como -

nenhum homem era auto-suficiente, a razdo de ser de toda a socie

dade era dada pelo imperativo da mitua satisfacdo das necessidg

des humanas por meio da troca.de bens e servigos;

‘Dai aflrmar se que a orlgem do mun1c1p10 resultou da im

peridsidade de determlnados agrupamentos familiares denomlnados

"clas'", reunirem—se num mesmo 10ca1,Aem torno de objetivos ég'

muns, para satisfazerem as suas necessidades. |
_Baséado_nessas afirmacoes, ha que se deduzir qué_ . esses

agrupamentos rudimentares ao atingirem determinado .grau de - de

sempenho, passavam, naturalmente, a organizar-se sob a forma de

teresse coletivo.

Dentro dessa concepgao naturallsta e soc1olog1ca da f-fo£ _

‘ magao do municipio, entende-se que a motlvagao desse ~interesse

correspondia a todos os habitantes e ndo somente a um em particu

lar. Dessa maneira, por paradoxal que fosse, o interesse do muni

O- - ' .- - - . - -
cipio era, ao mesmo tempo, individual e comum, e por isso o  fato

-de denominar-se os municipios de "comunas".

-0 funcionamento dessas comunas, formadas por grupbs:: de
individubé,'unidos € organizados para alcangarem uma vfinélidade
comum, necessitava da dellmltagao de um territdrio proprlo. | Essa
extensao terrltorlal correspondla aquela porgao de terra até onde
at1ng1a o interesse do grupo e sobre o qual o0 grupo atuava. Den
tro desse enfoque territorial, Vicente Celso Quaglia aflrma que o

mun1c1p10 € a c1fcunscr1gao do terrltorlo do Estado na qual cida
daos assoc1ados pelas relacoes comuns de 1oca11dade de trabalho;'

e de tradlgoes, vivem sob uma organlzagao 11vre e autonoma, para



et

) - (9)

na-se do instinto e-da necessidade do homem, que procura - = as

fins de economia, administracido e cultura'. (6)
Da mesma forma, Ataliba Nogueira entende que '"o munici -

pio € a associagdo dos vizinhos, em territdrio determinado. Origi

~ sociar-se para conseguir o desempenho de varios servigos, alguns’

~ de todo em todo indispensaveis, outros, embora nao obrigatorios,

todavia possibilitadores de melhores condigoes para a vida iﬁdivi’
dual e coletiva". (7)

Por outro. lado, segundo Delorenzo Neto, o "municipio_? e

-uma unidade social fundamental, dotada de vida proprla e com ‘ca

racterlstlcas estruturals que 1he emprestam condlgoes para . ser

: _con51derado-base de formacdo econdmica e moral e fonte de energia.

"agregadoré".(S)

Essa conceituacdo implica no reconhecimento do municipio

~como um fendmeno social que antecedeu ao proprio Estado.

Igualmente, Manuel de Juano diz que € 'la unidad  admi

‘mnistrativa mas simple y.cronologicamenﬁevanterior al Estado del

cual es parte constitutiva". (9)

~Assim, poderiamos dizer que o municipio € a célula ter

ritorial, .a primeira que concorre para a formacdo de um Estado.

)

_(6)._:Quaglia,_Vicente Celso. Fuhdémentos da Administragéo_ Muni_ =~
':cipal Rib, Forense, 1976, p.34._ |
(7)) - Noguelra Ataliba. 0 Muniprio:e 65 Munipres na Constitui
| gdo Federal de 1946.5.P., Dep.Est. Inf., 1947, p.13.
:(8)»-~Neto,vDelorenzo.x?roblemas fundamentals na organizagao . dos
Mun1c1plos. Rev. Soc1olog1a vol. XX Ma10/58 P- 256/7
- JUANO ‘Manuel de. Polltlca e Derecho Tributario de 1os Mun1 ;

HClplQS, "CEAD, S.P.,=Resenha Trlbutarla, 1975, p.8.



Hahs Kelsen afirmava que: "™ se a -’éomuni’}

" dade parcial, hojé existente com oknome de.municipio,'tivesse pré.

cedido a comunidade fotél, qué_conhecemos sob 0 nome de EStadé,

¢ que o Estado teria‘éoinCidido com o municipio, ou o municipio
teria sidqwo Estad&;. (10) |

| Tal como Hans Kelsen, Nitti admitia que a comuna repre

sentava a mais esponténea formacao hiét6rica, 0 que vale  dizer,.

segundo o autor que, por NUMETO0SOS tra§os, precedeu o Estado, ou

antes, que, em muitos tipos de civilizagéo, a comuna foil o  Est§

do". (11)
2.2. - 0 Municipio na Civilizacdo Greco-Romana

Na Grécié antiga, cenffo irradiador da cultura:_politicé

moderna, a nogao de municipio mesclava-se a do proprio Estado, - a

cidade-Estado. O territdrio politico da cidade era o territorio
'do.Estado | |

| Toynbee explica que no mundo helénico da idade de 'trg

.. vas, as cidédes-Estados surgiram como a’ unidade pdlitica»de comu

- nidades que, isoladas, tefiambsidé muito pequenas para Se kcdnsti

% tuirem num organismo politicd,eficiente. Assim, a palavra .gfega

: Para a cidade-Estado era a "Polis", e seu sentido original éra‘ 0

de "cidadeld";bAs comunidades que se agrupavam numa cidéde-Estado

-estabeleciam, pelo menos, uma cidade comum, mesmo que essa fosse

| ;(10),-'Kelsen,;Hahs. Tedria General Del‘Estado.ABarcelona, Bbséh,

Lo 1934. | S |

‘.(il) —,Nitti; Francisco. Principios da_Ciéncia'das Finangas. Rio;_
1937, p. 291. ' |
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apenasbum abrigo no qual os habitantes da planicie,ucom- seus':ré,
‘banhos, manadas e propriedades transportaveis, podiam'refugiareSe
quando_fossem-atacados. Mas, como o "sinecismo" ou agrupamehto
também significava o estabelecimento de um governo comum,3.a-Ci'
dade devia ter’deht;o de seus muros, habitualmente, um cenfrb“ ci_
vico permanente; Tal centro ciyico, sem divida, acabou por reunir .
'3 sua volta uma populacao urbaﬁa, que, formando uma cidade .embri
onaria, via-de-regra, eré cercada por um muro pféprio.'flé)

| A cidade—estado se caracterihnﬁxpdr’uma organizagio inter
na unitaria. Cada cidade'tinha sﬁé vida pr6bria e sua polItica. 0
homem -se achava circunscrito 3 Polls e por ela protegldo. A asso-
ciacao politica nao ultrapassava os. limites citadinos.

Segundo Jacques -Ellul, a_cidade grega "n'est paé' un
ierritoire, c'est un groupe d'hommes peu nqmbréux, orgénisés aﬁ
tour .d'un centre, la ville "coeur de la Cité". (13)

| Mesmo no "sé¢u1o de ourd".ou "sécu1o de‘Péricles“ (sécu
1o V a.C.), quandd por forga da liga de Delos, a coesao polItiéa
e econdmica ‘das cidades trénsformara-sérém Impérib, cada qual con
servava éua soberania e organizagio iﬁterna unitaria.

| | Algumas vezes,.procurando organiiar—se, optava-se-  pe1a-
formagéo-de confederagoes, em que uma cidade 1mportante ahexava,
pela forga um certo numero de c1dades. No. entanto, essaS-confedg
vragoes‘Se dissolviam tao logo a cidade principal fosse derrotada.

Com a formacdo do Impétio de Alexandre (334-323), surgiu

uma nova concepcdo politica. Em virtude da vastidao do império,

. (12) - Toynbee, Arnold. J. Helenismo - Histdria de uma . .. Civiliza

géo, Rio, Zahar, 1969, p.34.

'(13) - Ellul Jacques. H15t01re des Instltutlons Paris, Presses

~Univérsitaires,_1955, pﬁ106.
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téndo em vista as conquistas efetuadas por Alexandre, a = cidade-

Estado nao podia permanecer como O centro de tudo. Seus - horizon

tes se alargaram, e adotou-se como forma de governo a monarquia,

marcando o fim de uma era politica, caracterizada pela cidade-Egv

tado. Apesar de todas as cidades ficarem agrupadas sob uma forma

‘de confederacdo, essas, no entanto, nao gozavam de nenhuma autong

mia, pois o- poder era centralizado. o

Muito -embora, se a idéia de municipio ainda nao = surgiu

nesse: Império, foi essa forma de governo que possibilitou a forma

¢dao do mundo-romano.

O municipio, como instituigdo politico-juridica definida,

wsomente_seldesenvolveu.no»1imiar da civilizacdo romana. A mudanga
..do .centro do mundo civilizado, da Grécia para Roma, trouxe algu

: -mas concepcgdes emanadas da cultura helénica, por influéncia, prin

cipalmente, das colonias gregas estabelecidas na Itdlia meridio -

3

-=Apesar da nova ‘visao cosmopolitaAdo Estado, em que - a - Ci 
-dade-Estado deixava de ser o mundo ideal do homem, cedendo = lugar

aos impérios, no principio da época historica, a organizagdo poli

tica, das '"tivitatis' romanas apresentavam muita semelhanca com

ras-da Grécia;‘Cadavcidade'era:uma pequena republica, com uma jus
- tica propria, com o ‘direito de administrar-se e de cobrar seus

.. proprios -impostos. Mas, embora subordinados a uma confederagao 1la

N,

ltina,aseus cidadéos.néo-gozavam-dos direitos conferidos aos cida

~daos romanos.

“Progressivamente, com a,expanséoldO’territSrio italiano ,.

- pelas conquistas efetuadas por Roma, tornava-se necessario manter,
-pacificamente, as cidades dominadas. Em troca da obediéncia = as

ileis-romanas,{concedia-se-aos vencidos determinadas- - prerrogati

S da



. vas, que lhes possibilitavém eleger seus governantes e dirigir a
propria cidade, asségurando a‘sua existéncia. Era a origemldo mgb
nicipio romano, que, mais tarde atraves da '"Lex Julia Munitipalis"
(40 a.C.) unificava a idéia e estendia esse regimé a todas  a$_cgf
lonias da Italia. =

0 termo "Municipium" derivaVa de "Munia Capere", isto €,
‘a aceitagdo voluntaria dos encéfgos.dé interesse pﬁbiico.' “
" | De acordo com Jacques Ellul, o muniprio.’roméno"iﬁbﬁié
ser definido com '"une communauté & laquelle est concédd le droit:
de'Cité;vpolitiquement inscri@e.dans les tribus, mais -  déqehtr§“

" 1lisée au point de vue édministratif, et dirigé€e par des magistfaté

6u.par sdﬁlancienne organisation'. (14) » |
\Na época,.jé,era comum a cobranca dé impostos. AiémedoS

. ‘impostos indifétos; havia.os impostos. sobre a prqpriedade de:bené'
de raié,'bs ”tributum soli'" e os "tributum'capitis", pagoéjjpelos
nao proprietério$. Esses impostOS‘destinavam-Se a administfagéo"-“'
dos. municipios. A principio, eram recolhidos pelo fisco_élresefvg
dos para o pagamento das despesas locais; sendo a sobra entregue
ao "fiscui Caesaries'". (15) No entanto, a autonomié dos municipios_
romanos fci aos pouéos sendo abéorvida péia formacdo de um Estado -
ﬁoderoso e cen%ralizado,,éobretudo a partir do século III. Os Sdim

postos passaram a ser arrecadados pelo proprio governo central, e

somente uma inexpressiva parcela era enviada as provincias e muni
: cipios para as despesas necessariamente obrigatdrias 3 sobrevivén
. cia da propria instituigao. Por conseguinte, o municipio romano,

w

- dentro dessa politica centralizadora, passou para um segundo pla-

Ctho. - - N

(14) - Ellul, Jacques. op.cit., p. 337.
(15) - Ellui, Jacques. op.éit.,Lp. 431._7
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Com a queda do Império Romano do Ocidente e a invasdo

dos povos barbaros, as instituicOes municipais foram esfaceladas, -

yyande'parte da Europa.

»

2.3. - 0 Municipio na Idade Média.
, _‘ A Idéde Média, sob o regime feudal, acabou .- com.
os municipios ~sobreviventes. Do regime federativo existen

te na civilizagdo Romana surgiu a formacao de uma entidade . inter

medidria, o feudo, localizado entre o soberano e o individuo, cu

‘ '~ jas atividades enfraqueceram e subdividiram o poder real.

Comoreagao natural a0 feudallsmo renasceram as corpora -

pCrmanecendb apenas a idéia de um espirito comunal, divulgadas em’

coes de oflcio, a princ1pio nas cidades de origem romana e depois -

expandindo-se por outras cidades da Europa. Esse movimento surgiu

no ultimo quartel do século XI e consistia em ligas .organizadas

de homens livres que exerciam algum of1c1o geralmente nio.vagri

cola, e que Juravam se protegerem rec1procamente e<ﬁwdecerem aos
chefes eleitos, inspirados na preocupagao da defesa de 1nteresses
corporativos.

Essas corporagoes possulam regulamentos prﬁuﬁpalmente

de ordem moral e um sistema de elelgoes para escolherem os chefes-

das’ mesmas . Sua organlzagao dlspunha de um fundo fruto  ,da

. N |
suas necessidades e para a ajuda de obras beneficentes.

No prefécio da segunda edigao da obra de Emile Durkhein,

da DiV1sao do Trabalho Social, o soc1ologo francés apresentou um

1

é.estudo das "corporagoes de of1c1o”. . Essas- corporagoes ou cor

%HPOS de pficiod ¢omo também eram conhecidas, constituiram-se na

arrecadagao de seus componentes, que servia para a. satlsfagao das .




e
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~poder central, em detrimento do' poder feudal, levou as corporacoes

13

»pedra angular das comunas" da Idade Média.(lG)

~ Em seu estudo; Durkhein explicava que os artesaos.'senti
ram a necessidade de se unirem e formarem as suas associagées.* 5
'Ora;'a{burgueSia ou'Terceiro Estado, destinada a'desempenhar um
_impprtante papel_no_Estado,'era formada, exclusivamente,'pdr  pe§
soas de oficio, Assim, quando as cidades se libertaram dak_tutela
éenhofial e formaram-se as comﬁnas, 0 corpo de oficiosqﬁé}myia}&g
rcedido e preparado esse movimento, fqrn0u45e‘a base daacoﬁétitui—;-;
cao comunal. Com efeito, o sistema politico e a eleigéo dos mg
gistrados,;equuase todas as comuhas, eram fundados sobre a_ divi
sib dos cidadaos em corpbs de oficios. Parece claro, pois,.Qﬁé‘os
muﬁicfpios na Idade Média surgirém com a divisao do trabalho espe:
cializado. |

-Comparando os corpos -de oficio com a comuna, ‘assim . se

?-expressava Durkhein: "inversamente, .ao mesmo tempo que a comuna

era um agregado de corpos de oficios, o corpo de oficios era uma

~comuna em miniatura, e por isso mesmo foi modelo do qual a insti

"&iuigio comunal era forma-ampliada-eﬂdesenvolvida". (17)

"0Os esforcos que faziam os monarcas para o crescimento do

‘a apoilarem o0s .reis, a fim de vencer a nobreza. Por isso, = . quando

--consolidou-se a autoridade real e formaram-se as comunas, foi pre
~'servada a -autonomia, apesar da centralizagao do poder adotado
‘principalmente pela Franca.

L \

~As primeiras comunas formadas com base nas corporagoes -

~de .oficio surgiram-da Franca, como a‘comuna de Mans.
5 S , .

-(16) - Durkhein, Emile. Da Divisdo -do Trabalho Social. trad. -

‘Carlos Alberto de Moura et alli, S.P., -abril Culfural,p-14;

1

" §-(17) - Durkhein, Emile, op.cit., p. 15. -

.
-
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. Como resultado das lutas entre a burguesia e o feudalig

mo, o poder real frances tornou-se forte e potente. Instaurou-se

. um Estado centralizado e unitarieo. As comunas francesas, com ©
tempo perderam a autonomia e tornaram-se indissoluvelmente . ‘liga
das ao Estado, sobretudo através do sistema tributdrio  adotado.

Prescreveram-se-lhes as despesas, exigindo-se a revisdo : dos orga

mentos. com a. vigilancia continua da autoridade central e de .seus

representantes, ficando desprovidos de todas as atribuigoes - judi

ciais. (18)

0 municipio tornou-se um simples distrito administrativo,

com fins exclusivamente financeiros.

Na Alemanha tendo em vista a maior descentrallzagao 0s

fmun1C1p105 gozavam de um pouco mais de autonomia. Nem sempre seus

atos necessitavam da-intervengéo da autoridade central.

O municipio alemio foi formado em volta de um mercado

permanente, geralmente aberto por um senhor-feudal, em um ponto
do seu dominio. Dessa maneira, sua formagao era baseada em  rela

goes economicas, tendo interesses particulares a preservar e, por

. tanto, pouco dependendo da_vontade do Estado.

Pode-se dizer que o mesmo ocorreu‘com as comunas italia

nas na sua formacao. Contudo, a independéncia originaria dos - mu

nicipios, em que se concentravam a vida. politica e administrativa -
~dos italianos ‘e de que toda a histdria da Idade M&dia ofereceu am
pla confirmacdo, foi gradualmente desaparecendo na pratica. As co

munas, ora se uniam sob um mesmo regime, formando poderosas, mas -

efémeras republicas, ora lutavam umas contra as outras, transforman-

“do a Italia em inumeros pequenos Estados.

(18)'—.Linhares Josaphat. A Reforma Trlbutarla e suas Imﬂjcagoes

nos Estados e Mun1c1plos. RlO, F. G.V., 1973 p 396.

“iti

rc
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Né Inglaterra, nao houve luta de classes entre a burgue
sia e a aristocracia, ao contrario, uniram-se e imﬁediramlquev se 
instaurassem as tendéhciés}absolutistas e_unificadbras do. poder
rcal. Surgiram dois tipos de poder local: os municipios rurais. e

os municipios urbanos. Os primeiros, possuiam autonomia local em

' relagd3o ao poder central e eram administrados e organizados - aris

tocraticémente'por poucos, embora grandes prbpriétérios -ruréis.

0s municipios urbanos possﬁiam a‘mesﬁa independéncia faéevé ‘autg
ridade centrai,'mas.eram-administradOS pelo Cbnselho- | Muni@ipal-
 é1eito pelos cidadaos. (19) - |

Espanha e Portugal foram dois dos poucos paises europeus

. em que os municipios ndo perderam totalmente a autonomia. |

Na Espanha, gracas a uniao de AragéofevCastela,_a ‘hagéo

¢ unificou-se, e os "ajuntamientos' mantiveram sua independéncia lo

Cal;

0. municipio portugués foi o que mais " se aproximou

--a0 velho conceito do "Municipium romano". Era governado por um

- “concelho municipal"” que se assemelhava as curias romanas.

A principio, "concelho" representava apenas o Orgao go

“vernamental, depois passou a englobar o proprio territdério  muni

fcipal}

. 2.4, - '0-Municipio mno Renascimento

N

N

. =Gom o surgimento do Renascimento, o .quadro .dos munici-

-pios ma Europa‘tornou—se-objet0~de alteragoes, quando, com a afir

magao efetiva do poder real, notou-se uma- tendéncia a uma centra-

)

-lizagéd progressiva. Centfalizagéo essa que, segundo José Pedpo Gal

- (19) - Linhares, Josaphat. op.cit., p. 396.
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vao de Souza diminuiu a forga dos grupos cujo particulafiSmé : hgiv
via feito da Idade Média a "idade de ouro" das comunidades. (20)
A fdrmagéo do Estado absoluto . destruiu . _cbmpig
tamente a autonomia local. Novamente, os mﬁnicipios enfraqueégram 
e perderam seus poderés. As funcoes administrativas '-CdnCéntra
ram—ée, cada vez mais, nas mios do governo central. Face essas mo

dificagoes, Emile Durkhein enfatlcamente observou que a comuna de‘

brganizagéo.autonoma de outrora, perdeu-se no Estado. (21)

A decadéncia dos municipios, no Renascimentb,'deu-se,nﬁo
s0 por motivos politicos; mas também por motivos econamicos;*   o .
comerc1o ultrapassou a fronteira do municipio e a do proprlo Esta
do- nagao. Dessa maneira, as. dec1soes economicas que eram, ‘vvquase

sempre, de origem mun1c1pa1 uma vez que -era dentro do proprlo mu

"n1c1p10 que se- fa21am as transagoes comerc1als concentraram—se -

‘nas maos do poder real. Assim, somente este teria capacidade para

assegurar a expansdo do comércio e o aperfeigoamento-do‘ processo

produtivo, através do desenvolv1mento tecnologlco. Os municipios,

conseqtlientemente, perderam seu poder dec1sor10 e -a v1da.urbana

passou a ~er regulada pelo poder da corte.

No aspecto financeiro, a evolucao dos mecanismos trlbuta -

rios e de custeio das cidades partiu da tributagéo predominaﬁte
mente sobre a terra, inclusive seus produtos. Progre551vamente fo
ram cr;ados varios outros tributos, como o de profissoes, amwrc1o

e industria, cuja arrecadacdo era, via-de-regra, canalizada ape.

- nas uma parte para a administracdo local.

..(20) - Sousa, José Pedro Galvio de. 0 Estado Tecnocritico. _ . Sio.

“ Paulo, Saraiva, 1973, p.11.

i(Zl) -~Dufkhein, Emile.‘op.cit., p.18.
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Com o advenfo da fase mefcaﬁtilista, a cidade era7 visté

?.gomo uma instituigao produtora de riquezas, cuja arrecadégéo. tfi~.
butaria destinava-ée,'sbbretudo, a cobertura de gastos do ' podef
roal. Como alternativa, lentamente, a administracéo 1oca1;ihiqiou 
0 processo de cobranga de alguns servigos, antes gratuitamehté B
rcalizados. Isso céfacterizava uma modalidade mais sofisticadgvdé
tribufagéo; a cénfraprestagéo debservigos mediante o pagaméﬁﬁg;d¢ f

taxas.
2.5. - 0 Municipio no Brasil

" As instituigGes'municipais,rfrazidas de Portugal péra _ o:
 Brasil-colonia, cuja eéfrufura se baseava nas 0rdénag6es_Manﬁ¢li}'
nas e tinham caracteristicas mercantilistas, sofreram aqui'impor;“"
tantes e radicais transformagoes. |
As vilas que serviram de sede as capitanias'hereditéfiaSj 
- diferiam muito do conceito de municipio. Os poderes que.as c&mﬁas
*municipais dessas vilas possuiam transpunham 0s Séus territSriQS}
‘aDai Barbosa Lima Sobrinho,»ab enfocar o papel da sede deSsaé-capi
btanias, afirmar que "eram tdo amplos os termos das vilas e .,}pog-
.%Suiam elas poderes tao dilatados que devem ser consideradas . .as
;suas assembléias, menos como autoridades propriamente municipais

¢

-+ do que como ensaios de organizacdo representativa, dentro dos go-

F¥ernos regionais'". (22) -

N

A Por outro lado, as vilas formadas pelos desbravadores da

¢
4
&
5
{

DOYa terra sofréram um tratamento diferente. Ao Estado, corporifi

T3

—€ado- no Rei, interessava estimular a conquista efetiva da terra,

i€oncedendo, neste sentido, amplos poderes aos conquistadores. As

£$im sendo, os municipios formados na area rural, possuiam ampla

- (22) - sobrinho, B.Lima. Rev.Bras. dos Municipioé;ﬁﬂ/setg49dxﬁ46,'
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qutonomia, observados os limites territoriais.

N s e At L TR £

R R

-

Por esta razao, os primeiros nlcleos que se constituiram

propfiémente em municipios foram os centros rurais, e nao as - vi

1asvurbaﬁa$- -

Contudo, dada a necessidade de se adaptarem as varieda

des regionais, a estrutura politica dessas instituicdes - diferia

muito uma de outra.

Em verdade, na maioria das vezes, adotavam uma politica.

propria, exorbitando de suas atribuigbes. legais, baseadas, princi

palmente, no poder de "fato'" de suas cdmaras.
As Ordenagdes do Reino, entdo, em vigor, eram freqllente

mente, transgredidas.

tragéd'loéal. Em decorréncia, o siStema-tributério, por sua vez,
era tamh2m completamente desordenado. -

Era funcao das Camaras Votafem os. tributos municipais:.A
propria corte portuguesa, valendo-se dessa ﬁrérrogati#a, recorria,
-com frequﬁnéia, as camaras, para.que lancassem tributos = destina
dos a fins estranhos aOS‘intereéses4do municipio. O'pagaﬁentd 1da
tropa recrutada para a expulsao dos holahdeses, o dote da infanta
. D. Catarina e até a reconstrucao de-Lisbda; sao exemplos  claros.
- do abﬁép do poder.

Apesar dos excegsivos poderes dé que dispunham as camaras
‘para lancarem oS impostos;vnem sempre 6_faznmn Como as‘mésmasvéram
Compostas pelos "homens—bons",‘éegundo a iegislagéo vigente, re
lpreseﬁtados geralmente pelos-proprietérios rufais; nao lhes  inte

Tressavam langar tributos que sobre si viessem a incidir.

Era nitida a desorganizagao e a improvisagao na adminis-

o
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Portanto, a pdlitica econdomica adotada pelas camaras -era
dcgfavorével ao enriquecimeﬁto do erério das comunas, colocando a
:-sede das vilas em sitdagéb de extrema'pobreza, sem as'mfnimaé‘cog
digoes de‘satiéfazer is necessidades publicas. Tanto mais que, da 

receita coletada, um terco pertencia a coroa portuguesa, segundo

[% -

as Ordenacgoes.
Quénto aos tributos lancados pela camara, sua divérSifi—
cagdo era. bastante intensa. No entanto, pela falta de umajlegislg;
?.géo tributaria e por forga de umé'politica de interesses, nib_ hé
'via~umé regra definida sobfé a cobranca dos mesmos. E sabidor'que
iéos_tributos municipais podiam recair sobre.as réses entfadas' n§s_j
iagougues,las-baléngas evaue se'pesavam todos os géneros de pri
%meira necessidade, o celeiro piblico, a concesséo‘b.de vendé “de
;aguardente; 0 engehho de aguardente, o transporte em barco da"cé
_;mara; além de.coletas éspeciais, denominadas fintas, para despe

&

r sas determinadas como pontes, caminhos, edificios publicos,  fon:

¥

. tes de uso comum, etc. Como conseqllencia do desenvolvimento . eco

§ : o . - _
:nomico da colonia, bem como' da mudanga na ordem social e politica,

éqqe atingiu o seu augeitom a vinda de D. Jodo VI para o Brasil, se
}acentuou a téndéncia ao processo de redﬁgﬁo'prbgreSSiva da autori-
%dade-das Camaras municipais. |
A época gm'que a autoridade municipal, representada pela
;Cﬁmara; detinha a forga do poder'é, através-de sua atuacao, fixg_'
'%va'as'diretrizes da vida coletiva, foi,diante dos aconteéiméntos
tpoliticos e econamiéos,‘ﬁodificando—ée,até chegar ao extremo opoé-v
;td,.de nada caber ao municipio. |

;Ora, o Brasil era um pais predominantemente agrério, e,
Ppor isso,. o municipio, expressio_méxima\do poder rural, tornou-se

una importante pecga no.jogo_interno,'tanto no aspecto politico,

-
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como No econodomico, para o poder central.

| A proclamagao da Independéncia no Brasil foi também fru
to de um amplb movimento que contestava as formas‘tradicidnaiS'de
pode¥ é de organizacao social e econdmica. As ideologias 1ibefai$
revdlucionérias, que se difundiam na Europa no século XVIz, foram

absorvidas por representantes das camadas superiores da sociedade,
compostas principalmente por proprietarios rurais e altos funciona
rios.

Entretanto, esses proprietérids, Que ‘detinham o  poder’

1oca1 estavam 1nteressados em manter as estruturas trad1c1onals.

Por isso, elegeram os aspectos da 1deolog1a liberal que se adequa

vam a sua realidade e atendiam aos seusllnteresses. Adotaram, pois,

. a configuracgdo de um liberalismo.conservador.

Dessa maneira, as Camaras municipais, instrumento dos

proprietarios rurais, desempenharam relevante papel no movimento

- da independéncia.

“Conseqllentemente, a Constituicao de 1824, reférindo—ée .a
administfagﬁo e economia das‘provincias,'reservou‘ao governb '19
cal espec1a1 destaque. | 7

Por conseguinte; a face verdadeiramente brésileira ; &a'

- historia mun1c1pa1 do Brasil comegou com a aludida ‘Constituicgao,

haJa v1sta que o art.167 estabelec1a que toda cidade ou vild‘ de’

veria ter uma Camara popularmente eleita, a qual competia o gover

‘N0 economico e municipal ‘das ditas cidades ou vilas.

De fato, como observa Franco Montoro, foi com o advento

';da Constituicdo de 1824 que o municipio brasileiro passou 'a _ ter.

:féi§8é5'pr6prias e existéncia constitucional. (23)

(23) - Montoro, Eugenlo Franco. 0 Mun1c1p1o na Cosnt1tu1gao Bra

sileira, S.P., Jurid Vallenich, EDUC., 1975, p.27.
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Néd 6bstante3 com referéncia a discriminacao de 'réndési
tllbutarlas a Constituigao Imperlal silenciou, p01s<xnn1nha mu1t0_
pouco sobre trlbutagao, e absolutamente nada sobre trlbutos "prg
ynnc1als e 1oca15.

Por outro lado, a lei de organizagao mun1c1pa1 de 19-' dé
outubro de'1828, que veio definir as atribuigoes do governo local,

 reduziu asicﬁmaras a corporégaes meramehte administrativasgiextigy
}Fguindo o . poder = jurisdicional -, até entdo exercido pe.
}:1as‘mesmas. |

| 0 art. 24 da referida lei estabelecia Que as Cémarasv
;erém corporagGes meramente'administrativas;, e nao exerceriam
;nenhuma Jurlsdlgao contenciosa. . |

Quanto as fungbes administrativas das camaras, essas eram

- bastante amplas e vinham redigidas com mindcia. Declafava‘ o
%art{ 71 que as'céﬁaras deliberariam-eﬁ geral sobre os meios de. 
épromoVer e manter a tranqﬁilidade, segufanga, saide e comodidade

dés ﬁabitantes,'asseio, segurancga, elegancia e regularidade éxtei

na dos edificios e ruas das povoagdes. Tgl‘era a quantidade l&é
;eﬁcargosldaS-cémaras municipais, que levou Océiid Medeiros, numa

%anélise sobre o papel das cﬁmaraé na.hi$t6ria do municipio, 2

ideélarar que a lei de 1° de outubro de.1828 re?reéentava 0o maior

%marco da historia do Direito Municipal Brasileiro. (24)

’ Na verdade, 'a lei de organizacio mﬁnicipaliinstituiu: um
jregime de tutela, que se\manifestéva peia necessidade de aprova

;gao de seus atos por Orgaos superiores. Inimeras matérias de . in

teresse local dependlam dos governos prov1nc1a1 e central,

(24) - Medeiros. Océlio. A Constituigéoido Direito Municipal Bra
‘sileiro nalofgénizagéo_do Império. Revista Brasileira dos

; ~ Municipios, n® 3—4:372,1ju1/dez;,1948.

-
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.Igualmente,'em questoes financeiras, esse'regime‘de tute
ja subsistia. As camaras proviﬂciais nao dispunham de poderes  pg
ra votarem seus pr6priosfimpdstos. |
| As rendas municipais.provinham, éegundo a referidé';lei;
da Venda; aforamentos, troca, arrendamentove exploracao .de Béns
de conselho, além das multas impostas pela cimara, por *Viéiagéo'
- de 5uas'po$turas. No entanto, tudo dependia da prévia autofizéééof
do Presidente da Provincia e, na corte, do_Ministro do Impéric;
No dizer de Vitor Nunes Leal, o principal poder que-Hcg
‘bia 3s camaras em matéria tributaria, segundo a lei de 1823, era
o de "solicitar”. (25) | | |

~0 mo&eio politico‘Brasileiro, nessa priméifa_fasé do: rg
 gime imperial, era de ﬁbnarquia unitéria; numa administragad 'éeg
3tra1izada, Dentro deste contexto, as camaras municipais, COmo or
?géos de governo 10ca1,‘n§o puderam exércer, com‘autonomia; : 5uas
'fun96es,‘uma vez que,.sempre restava, contra seus atbs, a'pdésibi
;lidade de recurso ao Presidente da Provincia ou ao governd cen
gtrai. _ |
‘ 6vmoviment6 liberal que ressurgiu, sob influéncia db fe
éderaiismé americano, reivﬁuﬁcando a descentralizacao pblitiéa e
éfiscal e o autogoverno, Consubstanciaram-se na reforma ‘constitg‘

‘cional de 1834, conhecida por Ato Adicional.

Por esse ato, os conselhos gerais foram transformados em.

S R TINT ,

TS

‘ . \ - - i - 3 B
Assembleias Legislativas Provinciais, com poderes legislativos 'lo

cais.

O carater unitdrio do sistema brasileiro, representado =

DPrincipalmente pela existéncia de um Unico orgao legislativo para

- (25) --Leai; Vitor Nunes. Coronelismo, Enxada e Voto. 29 ed., - .

'Sdo Paulo, Alfa-Omega, 1975, p.138.
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fodbio Império, a Assembléia Gerai, foi substituidovpeia,‘dualidg_.-
“de 1egislativa'¢ntre duas ordens de Direito: a Central e-é»ProyiE‘
cial, que constituiram a ésséncia‘da descentralizacio e dd’éutégg"
verno. | _ | |
EsSa descentralizaQéo; ﬁorém,concentrava—se no'-’gé&ernoi~7
provincial, em detrlmento do governo mun1c1pa1 | .
Os assuntos municipais, anteriormente reservados aos Pre_
sidentes de Provincia ou aO'govérno central,'foram _transferidOS
para as Assembléias Legislativas Provinciais. A dependéncia'[:das
camaras municipais alargou-se, dessa maneira, em relagao ao gdver

no provincial, espec1a1mente 3 Assembléia Leglslatlva. Estas pag

saram, entao, a gerir a vida municipal, cuja competencia se'esten—

- dia a legislar sobre politica e¢° economia municipal. Com tals PO

deres sobre a vida dos mun1c1plos podiam as Prov1nc1as teorlcamen

- te atender as condicgoes peculiares de cada localidade.

Quanto ao aspecto flnancelro as Assembléias Provinciais

ﬁflcaram com plena competéncia, ‘uma vez que o mesmo ato estabele

. cia que era de competéncia das Assembléias legislar sobre a: fixa

Gdo das despesas municipais e provinciais e os impostos a  elas

i necessarios, contanto que estes nao prejudicassem as imposigGes -

'ggerais do Estado.

¥ C Contudo, devemos observar que o Ato Adicional limitou-se

apenas a estatuir que as provincias e municipios n3o  prejudicas
P \ . _ licas

oS

_ . _ o ) ,
;sem, nas exigencias fiscails, as imposicoes gerais do Estado. -
A551m mesmo, inumeros autores apontam a 1mportanc1a do' aludido

8t0 para a concretlzagao de uma dlscrlmlnagao de rendas . trlbuta

lllas caracterlzando -0 como o primeiro esbogo ou ensaio . de- repar
1lgao das rendas no Bra511

A dlscrlmlnagao das rendas trlbutarlas f01, finalmente,




claborada pelé lei n® 99, de 31 de outubro de 1835. Esta lei pre

conizava a divisao de rendas em gerais e provinciais, enumerando
as rendas gerais do Império e determinando as provinciaisao poder
tributario remanescente.

'Na verdade, nio obstante a discriminagdo das rendas atra

vés dessa lei, quase tudo quanto vinha sendo taxado nos - diferen
pondendo as Provincias poucas e modestas rendas.

. ciais contribuiram, eficazmente, para o estado de peniria  finan

. - . - . : . - ..
. ceira dos municipios, uma vez que, estes, eram subordinados a dis

. cricdo das Assembléias Legislativas.

Durante o segundo reinado, a situacao econdomica dos muni
.¢‘ . g . B -~ - - . ) . ‘ )
#cipios nao sofreu nenhuma alteragao. As provincias tornaram-se ca

vda vez mais dependentes do poder central, gerando um empobrecimeg

‘{to crescente aos municipios.

T 3 T,

A excessiva centralizacao, que caracterizou a administra

icdo imperial, deu origem a diversos grupos desgostosos, que plei

2,

-

mento do pais.

-

Nesse sentido, varios projetos foram apresentados com o

ides 1ocais.

0 Visconde de Péranagué, Ministro da Fazenda:,. em 1882,

‘®a que fosse melhorada sua divisdo e classificacdo. Contudo, esse

Projeto. foi impugnado pelo Conselho de Estado.

Outros projetos, de idénticb»seﬁtido, foram apresentados

24

‘tes ramos de atividades, foi reservado ao Erario Nacional, corres

Desta maneira, a escassez das proprias receitas provin

tteavam maior participacdo do municipio no processo de desenvolvi--
objetivo de dar maior autonomia politica e financeira as comunida.

designou uma comissdo com o encargo de rever a legislacdo que re

_ 1Bulava a cobranga das rendas gerais, provinciais e municipais- -pa-

...88
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g o e e T

A

;c. apesar de nao chegarem a converter'— se‘em lei, propunham alte

-;rdgoes que, pelo seu carater precursor vieram a ser _défendidas;
%mals tarde, pelos movimentos mun1c1pa115tas que se formaram.

% Em face de tantas pressoes,_ a solugdo parecia estar n_a insta-
;1agao do sistema federativo. |

‘As tendéncias centrifugas do poder, que se manifestavam

‘no £fim do Imperio, vieram ao encontro das aspirag6es,dos‘ poderes

gerirem seus proprios interesses.

A identificacdo entre o federalismo e a autonomia . muni

édescehtralizagéo do poder, poder—se-ia estender essa descentrali-
;agﬁo ao municipio. |

% | Diahte dissd, o_ﬁovimento.municipalista, liderado 'ﬁor
bulio de Castilhos; encontrou apoiobdos Constituintes de 1890,qﬁe
desejavam dotar o pais de instrumentos tributarios independehfes

m aptos a consecugao de suas fungoes.

tonomia.mun%pipal,carécteristica'do regimé federativo brasileiro.
Todavia, em detrimento a Uma_polftiéa de fortalecimento'
doé.eétadOS-membros, diversés medidas foram tomadas no sentido de
festringir’a autonomia municipal. Essas medidas se consubstancia-
vam, principalmente,_no aspecto fiﬁanteiro.'Ante o siléencio dé
'Eonétituigﬁo, caberia aos estados discriminar as rendas que cou
mssem'aos‘municipios. K

| Enﬁmmanto, a.incapahidade tributéria que'désde as sﬁas‘
ﬁfigens caracterizoulo governo 16ca1 no Brasil, fol um fatbf".im

bortante na escolha de critérios para a formacdo das fontes de re

‘Feita dos municipios. Tendo em vista as condigOes yariiveis de estado

Flocais, em virtude das suas totais 1ncapac1dades flnancelraS'".de.

kipal partia do principio de que, se a base do federalismo era'{a»

~De fato, na Constituicao de 1891, surge o conceito de au

S

e
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para estado, tais critérios nao tinham um carater uniforme.  Cas
tro Nunes enumerou as possiveis fontes de receitas municipais ado
tadas:.impostos sobre prédios urbanos, de indistrias e  profis.

s6es, sobre veiculos terrestres e fluviais, sobre ambulantes, plg-»

-

to, iluminacao, matadouros, mercados, etc. (26) e

Com raras excegoes, as rendas municipais foram - restrin

gidas ao minimo, aumentando, cada vez mais, a dependéncia do  po

no -local, em vez de ser predominantemente um prestador de ‘servi'

:gos a comunidade, funcionava, principalmente, como um instrumento -

lga Ana Maria Brasileiro. (27)

- 0 quadro geral de arrecadagao de rendas em 1930 apresentava 63%

ﬂpara”a"Uniao, 28% para o estado e apenas 9% da arrecadagao total

- eram destinados ao municipio.

"Esses dados serviram de base para uma manifestacao mais

:clara da necessidade de serem previstos maiores recursos . para os

mun1c1plos.

Apesar de uma séria divergéncia entre os constituintes

;convocados por Getllio Vargas em 1934, para elaborarem a nova Constituigéo;'

ipersistiu a tese do fortalecimento'do municipio.

mun1c1p1o competenc1a para decretar e arrecadar tributos. = Esse

ifoi, sem duvida, um 1mportante passo para o fortalec1mento ao'“pg

der local

(26) - Nunes, Castro, citado por Leal, Vitor Nunes. op.cit.p.145.

(27) Bra51le1ro, Ana Maria. Op.cit., P 6.

s -
1.

De fato, a autonomla mun1c1pa1 nao so. foi reforcada 'pg'

las eleigoes do Prefelto e Vereadores, como também atribuiu-se ao

cas, anuncios, taxas renumeratorias sobre¢ funerarias, agua, esgo

“der local em relagdo as outras esferas do governo. Assim, o gover .

politico - nas maos da elite dominante, conforme afirmou a sociolo -

(.9
o\
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Pela primeira vez foi estabelecida uma divisao:@riparti-

Ja na discriminagao das rendas: federal, estadual e municipal.
Contudo, ndo . obstante a competéncia dos municipios para
arrecadarem quatro impostos, além da participacdo em impostos de’

‘competéncia estadual, persistiu a situagdo de inferioridade do po

“ der local face a arrecadacao total do pais. Haja visté, osvseguig'

i

‘lio Vargas, voltourse ao sistema centralizado e unitério._

i

tram os principios addtados pela Constituicao vigente. O resultado

tario foi regulamentado por .lei$ especiais, que ndo segui’

-tes dados Verifitados_em 19.35:
~Uniao: 54%>
Estados: 32%

Municipios: 8%

o

Distrito Federal: 6 (28)

. A duracao da Constituicao de 1934 foi efémera,uma\mZ(um,

 com a implantacdo do Estado Novo, sob o comando absoluto de Getd

A Constituic¢do de 37, em relacdo as regras financeiras,

nao foi, praticamente, observada. Na Verdade,v O sistema tribg

‘de tal legislagdo financeira foi a permanéncia da situagao de - pg

‘niria das municipalidades.

Observa-se que as percentagens da receita dos municipios

'sobre a arrecadagdo geral, durante o Estado Novo, decairam pro -

‘rgressivamente, conforme o-quadro n®:i.

S
\-

| —

1

(28) - Dados extraidos de Baleeiro, Aliomar. Introdugdo Ciéncia

das Finangés, S.P., Florense, 1968,.p.290.

-
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 QUADRO N° 1 |
ARRECADAGAO DOS MUNICIPIOS - BRASIL - 1939 - 1946

ANO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946

© e

s 13,0 9,1 8,6 -85 7,1 6,0 5,7 4,9

e

IDNTEp Contadoria Geral da Repﬁblica e Consélho Técnico de,“E@gf'

nomia e Finangas.

Este era o quadro da situacao dos municipios,vquanad:foi
irestaurado o regime democratico em 1946.v |

Diante dos dados relativos-ao municipib e da imihéncia‘
. de dééapafecimeﬁto dos mesmoé; formou—Se um movimento muniéiﬁaiiﬁ_v
ita brasiieiro, que se desenvolveu nos- trabalhos da' Assembléia
_Constituinte, reivindicando o réerguimento econdmico das Comunid§7
;deé 1ocais.‘ |

Comentando o trabalho dos coﬁstituintes; nésse._parfitE'”
flar;.assim,ée expressou Atalibé Nogueira: '"os consfituinfgs'bus¢g
;ram'réstabélecer as liberdades locais, indispensaveis ao progfeg'
;so destas células do organismo nacional; ndo apenas as liberdades

ide ordem politica, mas também as de carater administrativo, finan

£

o

ceiro e econdomico". (29)

0 municipio brasileiro, na Constituigao de 1946 saiu.bai

o g

‘tante, fortalecido. Por isso mesmo essa carta-magna ficou conheci
ida como "Constituigdo municipalista'.
‘E bom frisar que talvez a mais importante reforma intro -

?UZida pela Constituicdo de 1946, no regime municipal, foi a rees .

‘_'?TUturagﬁo.das-finangas municipais.
;
z\

(29) - Nogueira, Atalibé.bp.cit.,»p.lo.
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Tal como a Constltulgao de 1934, a Cohstituigéo de 1946

 d,\Cr1m1nava as rendas nas trés esferas do governo. Contudo,- nes

t21 nova carta constitucional cuidou-se de ampliar a competéncia

(ributaria atribuida ao municipio pela Constituigao de 34. De . fa

1o, a receita municipal teve um substancial aumento com asvpnOvas

fdlbp051goes adotadas. Além de prever os tributos de sua competén’

.;(,a privativa, foi instituido na Const1tu1gao para os municipios, um mecanls

:nm de participacdo na arrecadacdo da Unlao e dos estados. Essa 1de1a de - dlS,.

. tribuir a uma esfera do governo uma parcela do produto da arreca

“dagdo de outro, foi inspirada no 'grants-in-aid", espécie de sub-

?veﬁgaes adotadas nos Estados Unidoé, Inglaterra e Irlanda.‘]‘

0 obJetlvo dos nossos constituintes era 0 de " propiciar

-aos‘munic1plos, pr1nc1pa1mente aos mais carentes os meios financei--

“ros indispensaveis para a manutencao de sua autonomia. Dai o bai

‘xo indice de 4,9% registrado em 1946, subir para 11,8% em 1950.

(30)

Mas, os auxilios concedidos ao municipio em vez de incre

mentarem a vida economica local, incentivaram os estados a  cria
‘Tem novos: municipios, cuja finalidade unica era o recebimento das
kotas federais. O fenomeno se explica pelo fato de- que - as

quotas de dez . por cento do total do imposto sobre a  renda

)

. - - B - -
Nicilpios, receberia mais recursos.
0 desdobramento dos municipios ocorreu principalmente

1

lbram apenas 1. 984, (31)
e _

[?0) - .Dado. extraido do Anuario Estatistico do Brasil, IBGE

- i SR e

§

R s e
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bram distribuidas em partes 1gua15 a todos os municipios, exceto

(31) - Dado "extraido do Anudrio Estatistico do Brasil, IBGE,“196$.

@s capitais. Conseqlientemente, um estado com maior nimero de mu .

;DOS anos 50, chegando a cerca de 4. 230 em 1963 quandd em » 1950_'

e

ci
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Dessa forma, a proliferacdo de municipios gerou, . = ao

. contrario do que se supunha. o enfraquecimento do poder financei

ro das administragbes locais, pois, quanto maior fosse o numero:

“de municipios, menor seria o valor das quotas do imposto de renda .

i atribuidas a cada um.

e AT

Além disso, diante da indefinigdo das atribuigdes e ' .do

- siibito acréscimo de suas receitas, os administradores municipais,

.

geralmente, por incompeténcia, passaram - a utilizar as verbas

'para fins politicos.

.par Dutra assim expressou-se:

3

‘¢ que a uma experiéncia como a do fortalecimento financeiro - dos

municipios, que pode ser grandemente fecunda para o Pais, se re
mentos de cissiparidade puramente eleitoral'. (32)

das Verbas de transferéncia débUniéo e dos estadoé levaram os mu
hicipios a se esquecerenm de suas‘rendas‘pr6prias, que_exigiam“ﬁma‘
'@tualizagéo anual dos valores tributaveis. Segundos dados apresen
1adp$péh1»Ministério da Fazenda, o valor per capita referente . a
arrécadagéq do imposto prediai e territorial de 1965, correspon-
lia a 30% do vélor arrecadado em 1964. (33)

0 desinteresse dos administradores municipais em atuali-

.

32) - Mensagem do Presidente da‘Répﬁblica ao Congresso Nacional,

em 1950. E

33) - Ministério da Fazenda,Receitavé Despesa:Uni5o,'Estado7e Mu

.nicipiqsf Financas do Brasil, Brasilia; 1971.

Em mensagem dirigida a Nagao, em 1950, o Presidénte;VGa§f "'

M0 que se afigura inadmissivel e falo-vos . com tristeza,

tirem as caracteristicas revitalizadoras, dessangrando-os em movi ’

Outras distorgoes ocorreram ao longo'dOS anos. As -pdlpg"

lar 0s seus impostos, além da baixa elasticidade dos mesmos, soma -

'FO a0 processo inflacionario que se instalou a partir de 1955,'g§

C 1
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k iurdm.uma queda de 40 a 50%, no peribdo.de 1955 a'1964; na fecei
‘ {a total dos mUniciﬁios,»em mbeda constante, por habiténte.'(34)
Diante dessa situagao calamitosa dos municipios, ﬁm ,pr9'
victo\dé autoria do deputado catarinense Osmar Cunha foi aprdVado;
convertendo-se na Emtenda Constitutiohal néls, de 21 de vﬁdvembro
il(w 1961. A referida Emenda‘tinhé por objetivobcorrigir as 'diétoz
?*Cécs-exiStentes e; por isso meSho; sua ementa destacava qﬁe"é =ﬁg o
§ §3 discriminacao de renda era instituida.em favor dos municfpios

. brasileiros. Os municipios passaram a ter maior arrecadaciao -

- proveniente das receitas federais, através do processo de ‘trans

?gfcyéncias.

’ Comparando—se 0s Qadbs referentes a percentagem da‘recei-
sta munici?al sobre a arrecadagao geral, nos anos que anteéederém"‘
X sucederam a aludida Emeﬂda,_observa—se uma tendéncié a  éumeE’
ftar o referido indicé. Sendo vejamos:

: o ©.."  QUADRO N 2

ARRECADACAO DOS MUNICIPIOS

: ArD | Receita Arrecadada
1i_‘ Sem Transferéncia Com Transferéncia
1957 ,55 11,04
i " 1958 7,5% . I 9,7%
; 1959 6,45 - 8,99
11960 - 6,38 . 8.63
. 1961 . 1% - 8,5%
1962 6,43 o 11,5%
’ 1963 6,6% L 12,08

© - FONTE: Secretaria de Economia e Finangas, Ministério

da Fazenda.

-

'%34) -‘Ministério da Fazenda.voﬁ.cit.i
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Comparando;se-q aﬁb de 1957 com o de 1962, observa4ée
que a diferenga'entre a receita cdm transferéncia, da receita sem
transferéncia, no primeiro periodo, € de Z,S, enquanto que é  ~do
segundo pefiodo & de 4,1, o que‘vem comprovar a quéda_na érfééadé
;59 dos,ttibutos prgprios do mdnicipio. Como conséquéncié  bdesse
i,érescimento das receitas transferidas,_6'municipio perdeuaum'-poE |
co da sua,indepehdéncia e, obviamente, ficou com menos autdﬁbﬁia.‘

Contudo, as transfénciaé, a pérkir de 1962 passaram a
{sbfrer um constante atraso. Com a crise inflacionaria que atraves
isava o pais, quando o municipio chegava.a receber sua quota,~é dg'
;fasagem do ééu valor ja representava uma perda substancial de re
ﬁcursos.
A'crisevqﬁe sofriam os municipios erabapenas mais., uma-
diante das inﬁmeraé outras existentes no pais, no periodo de 1962
-a 1964 : desordens poiiticgs, agitagaes generalizadas e uma . infla-
égéo assustadoré. A sitﬁagéo economica, financeira e politicé .eré
;grave. Diante déssés fatos, ifrompe o} movimenfo dé_31 de'margo de .

1964, com o objetivo de pdr ordem a nagao.

12,6 - As Financas Municipais‘evo Movimento de 1964

I

vLégoyapGS'o moviﬁento de.mérgo,de'1964, 0 governo impfig
miu uma ardua luta pela restauragao economica do pais, visando ao
'Fombate a inflacdo, ao rééquilibrio da balanca-de pagamento e 5
tmelhor distribuigﬁo de rendas..“ . |

| ~Nésse sentido, inimeras medidas;foram‘tomadas‘ehtfe'1964
€ 1967 ¢ QUe'iriaﬁ'constituir o,ﬁdvo‘siétemé poiitico nacional;:

No campo tributdrio, também foram feitas novas e  impor
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tantes alterag6e$. A partir dé_Emehda Constitucional n® 18;'de de
;embro de 1965, o poder fiscal,_cuja unica finalidade, até eﬁf5o,
cra de obter recursos para atender as despeéas pﬁblicas;f,f reves
tiu—ée-de outrbs fins.__

Além da fungao financeira, os tributos passaram g i£er
também fun§6es econdmica, politica e social. |

| '0 governo procurou empregar a tributagéo no sentido de iiﬁii)irk; é_v'

COmpfa de materiais'de luxo ou supérfluos, taxando-os com-;"éi§f§ 
das aliquotas ou penalizando os investimentos sociélméﬁté'imﬁiodﬁ
tivos ou de pura especulagao. |

Além disso, adotaram-se os incentivos e isengaes;. : fi§
caié, como estimuld, beneffcib du redugoes para a renda f.ppﬁbada.
ou aplicada, no sentido de influenciar na produgéo; ‘distribuigao
:e_consumo de bens. . o
A politica.fiscal adotada também teve um importante "pg'
pel no combate é»iﬁflagéo, através de uma tributagéo_direta"méié_
impositiva,vvisando diminuir as despesas de consumo e equilibrar
0 cqmércio exterior.
No éampo social, foram feitas modificagGes a partir da
adogéo da proporcionalidade e progressividade do imposto, visando
uma distribuicao de rendas méis justa. |
Segundo o relatér da. Comissao de técnicos, que pféparou_i
b anteprojeto da Emenda Cohstituéiohal n® 18, Rubens Gomes de Sou’
a, proéurou-Se integrar\a nova concepcao do sistema 'ttributério
0 plano econdmico e jufiéico nacional, em substituicdo ao_ahfigo

fritério historico, de origem essencialmente politica. (35)

p .

135) -~ Comissdo de Reforma dQ-Ministérid da Fazenda._Reforma‘ Tri

butdria Nacional, Rio, F.G.V., 1% ed., 1966.
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sist

Désta forma. & politica fiscal, integrada ao

o

ma politiCO'nacionai,.inaugufou uma nova etapé, tofnahdo;sé,‘ deg
“tro dos‘objetivos governamcntais, um instrumento da prépria segu
ranca nacional.. |
- Por outro lado, além da concepcao inovadora dos objetivos do .
sistema tributério; outras mudancas também foram feitas, no senti
vdb'de_dar uma- melhor distfibuigéo:de rendas aos estados . e muni
cipios.‘
| Nessa ocasiao, o professor'Carl Shoup; dé Univérsidade
de Columbia, uma daéjmaiores consciéncias_muﬁdiais em matéria de
finangas publicas, em viéita.ao Brasii, apresentoﬁ um diagndstico
autoriZadd dos vicidé,@bferum'e mumjonimmﬁ dozmtigjsistmma tributa
rio e indicou a forma de'reCOmendagaes especificas, bem c0mo..as

medidas ihstituicionais para cada caso. (36)

' (36) - SHOUP, Carl. O sistema Tributdrio Brasileiro, 2%ed., Rio
de Janeiro, F;G.V.:e Comissao de Réforma do M.F., 1965, -

~ p. XVI. ‘ _
No que se referé ao sistema financeiro dos municipios,-assim escreveu o insi
gne mestre americano: desde 1962, a cobranga de imposto sobre area ndo cultiva
da,'composta na sua maioria de zonas agricolas e de fazendas de gado, cabe aos
municipios. Esse imposto poderia servir de instrumento util 3 reforma agraria
se fosse transferido para a alcada do Coverno Federal. Qualquer transferéncia
de fundos de um nivel de governo para outro € provavel que provocasse disputas
e recriminacbes politicas e sociais, devendo, restringir-se ao minimo necessa
rio para ajudar as arcas mais pobres. Por esse sistema, nao haveria necessida
de de conceder subvencoes aos estados e mmicipios mais ricos, wuma vez que
eles teriam mais liberdades para fixar seus proprios tributos. A luz deste cri
terio, a atual atribuicdo de percentagens fixas sobre a reccita proveniente
dos impostos de consumo (15%) ¢ de renda (]Uﬁ) representa desperdicio. Pelo
art. 15 da Constituicdo, a cota do imposto de rendas & distribuida  em partes
iguais, a cerca de 3.000 municipios, ricos ou pobres, pequenos ou grandes. Pa
Ta Ser exato, Os municipios das capitais sio excluidos ¢ pelo menos metade da

cota ‘deve scerdespendida para hen~ficiar as zonas rurais; ¢ a divisio equitati-



~ Visando corrigir&essas distorgoes, a estrutura .tributé
ria adquiriﬁ,uma feigéo mais racionalizada e mais nécional, 'subi
tituindo o campo tributéario dos trés niveis do governo, 'supostg
mente independentes, por um sistéma nacional, intégrado. |
A ﬁnidadevﬁblitica, jufidica e econdémica .do pais fbi
preservada, estabelecendo-se um entrosamento entre os impostos fe
derais;-estaduaiéle municipais. |
No que se refere aos municipios, a reforma' considerou
como tributos de'competéncia'municipal, o imposto sobre”propriedg
de predial_e territorial urbana e o sobre Servigos de qualqtér”
_natureza,‘aléﬁ das taxas e contribuigoes de melhoria. o
_Por outro lado, foram suprimidos o imposto de licenga,o,
imposto sobre diversdes pﬁblicas:e o imposto sobre inddstria e’
profissdes. O imposto sobre servicos de qualquer natureza atingiu
amplas éreas que, até entdo, eram objeto de tributaclo por  parte
.do.impbsto sdbre indGstrias evprofissées.e do imposto'sobfe.diﬁez'
soes publlcas | |
| 0 mun1c1p10 passou a participar tambem do produto | dé
,afrecadagao dos 1mpostos sobre a proprledade terr1tor1a1 rurél;
 sobre a c1rcu1a§ao de mercadorias (ICM) e sobreicqmbustlveis,  lu
‘brifiéantes, enefgié eletrica e minerais. Em substituigao a parti

' cipacdo sobre o imposto de renda e sobre produtos . industrializa

- dos, foi criado o Fundo de Participacdo dos municipios (FPM), ao
qual deveriam ser destinados 10% da arrecadacdo total destes im
'postos.

A crlagao do Fundo de Part1c1pagao dos mun1c1plos tendo -

em vista os aspectos negatlvos da exper1enc1a anterlor ;;.VISava;

va garante maior quantidade, percapita, para as pequenas cidades do que ‘para
s grandes (mas as pequenas cidades nem sempre possuem baixa renda). Alem dis
. S0,* parte das cotas e d15tr1bu1da a municipios cuja renda percaplta e multo al

ta,
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atenuar oS desniveis de capacidadeycontribufivé, beneficiando, -
xndncipalmehte, pelo processo de distribuigao, os municipios_ me
1nos desenvolvidos. Competia ao Tribunal de Contas da Uniao .ééicu'
lar a parcela CorreSpondente a- Cada‘mun1c1p10 e fiscalizar as conv
tas dos mun1c1plos na forma regulada em lei complementar;‘ Essa
lei, que tomou o n? 5.172/66, déterminbu que os montantes das:qug“

tas tivessem por base a populacdo do mumicipio e que a entrega

' ’tosse automatica, por meio de estabelecimentos oficiais de credi

to e 1ndependentemente de autorizagao orcamentaria.

A lei n° 5.172, de outubro de 1966, sobreveio 3 .Emenda

¢ n® 18, dispondo sobre o sistema tributario nacional e instituindo
i . . . .
 normas gerais de direito aplicdveis 3 Unido, estados e municipios.

T

Posteriormente, a expressdo " sistema tributario  nacio

‘nal" foi alterada, pelo Ato Compiemehtar n® 36/67, para  Codigo

“Tributario Nacional.

Por sua vez, a Constituigéo_de,1967; manteve,’essenéial'

‘mente, o sistema tributario em vigéncia,_Foram mantidos os. mes

imOS tributos, além das’ part1c1pagoes ja prev1stas no Codlgo Tri

butarlo Nacional e a manutengao dos Fundos de Part1c1pagao dos Mu

]

n1c1p105

- Pouco tempo depois, contudo, novas e profundas modifica -

ﬁﬁgs foram introduzidas. O Ato Complementar n°® 40/68 reduziu . a

‘porcentagem do Fundo de Participagdo dos Municipios de 10 para 5%
N . N - .
‘ttendo em vista a excessiva carga que estava onérando o Tesouro Na
_{Cional, na aplicacdo desses recursos. Como se nio bastasse , essa

vgedugéo;'Vinculou a aplicacao dos recursos do Fundo de Participa:,‘*

Sdo aiprogramas definidos pelo gdverno'federal.

-

Segundo Allomar Baleelro o federallsmo ja atlngldo' pg-

da Constltulgao de 1967 "dlnda mals f1cou quase an1qu11ad0‘. pelo .
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Ato Constitucional ne 40". (37)
0 Decreto-lei n® 406/68 revogou todas as disposices re
lativas ao imposto'sobrévservigos de qualquer natureza quékfconi

tavam no Codigo Tributario Nacional, e estabeleceu normas 'mais:

‘jgimplificadas;' -

Foram peqdenas as modificacgoes trazidas pela = Emenda
Constitucional n¢ 1, de 1969, quanto a discriminagdo de " rendas

tributarias. Apenas foram estabelecidas regras especiais para a fisca-

lizagao financeira e orcamentaria.

Legislacdo posterior trouxe alteragdes sobre as regras

de aplicacdo dos tributos, porém manteve a mesma estrutura da dis

t criminacdo de rendas.

.Contudo, a Emenda Congtitucional’n9 17/80 alterou essa

distribuigéo de rendas, favorecendo, especialmente, aos municipios.

Segundo os novos dispositivos da ConStituigéo, o} impOsto de trans

!

missdo de bens imoveis, tanto o " inter vivos' como o ''causa mortis',.
arrecadado pelo Estado, pertencer3d a partir de 1981, 50% aos muni’

cipios.

'i37) - Baleeiro, Aliomar. Direito Tributdrio Nacional. 9, ed., -

Riode Janeiro, Florense, 1977, p.351.




CAPITULO III
5.  LEGISLACAO TRIBUTARIA MUNICIPAL .
5.1. Imposto Predial e Territorial Urbano

Muito se tem falado sobre as reais possibilidades dé uti-
lizar o impbstorsobre a propriédade predial e territoriélv>urbéné
como reativador das finangas'mﬁnicipais.'Pela legislacao brasilei
ra, trata-se de um tributo de competéncia exclusiva dos munici
pios. Pbrtanfp,'uma'fbnte de renda prépriabmuniéipal.>

Historicamente, o imposto‘que grava avprbpriedade imebi
liaria &, entre oS tributOS'diretos, um dos mais éntigos,Em Roma,
havia o "Eributum-ébli", cobrédo.apénas sobre ‘a 'pfopriedadé_
territorial, uma vez que foi a terra, primeiramenté,. qonsiderada,'
como uma. expressao de riqueza_suSCetivel de auferir rendas atraves
do séu cultivo..Soménte com o desenvolvimento das'cidades, onde_
grandes melhorias foram incorporadas ao solo de maneira 'permancgb
te, € qﬁe foram instituidos os impoétésvsobre a propriedade edifi

. cada.

>

A propriedade ¢ um bem fisicamente visivel, £

|

cilmente mensufével e economicamente avaliavel em termos:financei'
roé, oferecéndo uma base segura para a cobranga do tributo. Dai
o fato de quase todos os paises do mundo adotarem o imposto sobre
a propriedade. Alem do que, para os_gréndes centros urbénos, 0 im
bposto'predial se constituli numa importantc recelta pﬁblica.v

Como instituicgao, nos Estédos.modcrnos, foi adotado ofl

cialmente, pela Russia, em 1861; pela Italia, em 1865, pela Fran-
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:ga, em 1890; e pela Espanha, em 1893. (38) 

Sua trajetéria foi bastante diversa ao longo dos tempos.
‘iA primeira percepgdo que se teve sobreveste‘imposto era ‘estritg
imente territorial. A id&ia de que o Estado tinha um direito origi
;nério sobre todo o solo sujeito_ao'seu.poder, tornava a 'consth '
Tgéo apenas um acessOrio da terra. O imposto era médido : peIo‘tel
. reno cultivado ou spscetivel de cultivo. Mais tarde, foi adbtada
uma forma dicotdmica de usar o tributo, sgparando O'im6vel_. c§ﬁé -
truido do ferreno.

No século XVII, os'tributosvimobiliéfios da Franca e da
.Inglaterra tihham'gfavames distintoé: um sobre o terreno sem'édi
;ficagﬁo e outro sobre o terreno com edificagao. Este ﬁltimq, éra
lancado de acordo com os sinais exteriores da construcao: hﬁmero
‘de-pbrtas e'janelas,'extenséo da fachada, andares, etc. Por 1i$so
¢ que na Franga, chamava—éeb"imth sur les portes el les fenétfe§'
fe na Inglaterra, "Window tax'. Existem outros aspectos, no ~en
rtanto;-sobre 0s quais incide o impbsto. No Brasil, por exempio,
vadota—se como critério,o Valor-venal do imével.

0 imposto sobre a propriedade:uiﬁana foi triado,‘no ‘Brg
sil, pelo alvara de 27 de junho de 1808, com  o nome de "décima -
burbana"; segunda a qual todos ds proprietarios de prédios. ’edifi'
‘cados'na corte e em todas as demais cidades, vilas e lugares noté
lveis a beira-mar deveriam.fecoihef.anualmente a Real Fazenda, dez
‘bor.centovdo seu'rendimentb 1iquido. Esse imposto foi implantado
“fcom o objefivo de aumentaf‘a'receita, tendo em vista as novas deg-

pesas decorrentes da vinda da familia real para o Brasil.

(38) - Mdfdes, Bernardo Ribeiro de. Sistema Tributario da Coni-i
‘tituicdo de 1969, S.P.;_Revista dos Tribunais, 1973, p.396.

-
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ObServa—sé qué era um.imposto de competéncia .do poder
central, uma vez que - era recolhido pela Real Fazenda ‘e usua.inci
déncia, ao contrario do caminho seguido pela maioria dos voutros._
paiéest que iﬁiciaram com o gravame sobre a propriedade territg
rial, atingia apenas aos imdveis edificados em determinadasréféas
urbanas, | T | v

Regulado pelo alvara de 13 de maio de 1809, sua cobranga
estendeu-se, entﬁo,'sobre todo$ os prédios, nao 1mportando mals a  
;Asua localizacao. (39) |
~ Por 1nf1uenc1a do "impot sur 1es portes et les fenetres”;
o decreto de abril de 1811 concedia 1sen§oes da décima aqs. vque’
constru1ssem“ ""casas de um sO sobrado com menos devcinCo'poftésv
- ou janelas de frente”.

Pela lei n° 58; de outubro de 1833; a competéncia'do& fg
'cblhimgntq do imposto sobre. a propriedade imobiiiéria ufbaﬁa_ pag
' sou a ser funcdo das provincias. Data de 1881 a denominagéo :'de
v‘"imposto pfedia1f,'pois,.até entdo, era concedida por "décima ur .
baha”. Na Constituigéo de 1891, recebeu a denominacao .de Iimpoéto
sobre imdveis rurais e urbanos. Existem controvérsias sobre a sﬁa

nomenclatura, uma vez que algumas leglslagoes prOV1nc1als adota

ram, por sua propria conta, diferentes nomenclaturas.

-

(39) - Barreto, Aires Fernandino. Impostos sobre a”Prdpriédade 
terfitorial Urbano (art. 32 a 34 do C.T.N.). In Direito =~ -

Tributario n® 4, S3ao Paulo, José& Bushatsky, 1976, p.1 a 41.
A aliquota estipulada era de 10%, aplicivel, em relacdo as propriedades ple
 nas, com base no rendimento 1liquido dos prédios, se locados, ou . em . razio
_ - da’'renda presumida por arbitramento, se de uso dos respectivos proprietarios.-
=~ - L Em se tratando de prédios aforados, a base de calculo era ‘constitiida pelo
foro anual. Em. qualquer das 51tua§oes abatlam—se 10% para prevenlr f“faihas;
e consertos”' o

e e T R . A R T oy S 1 A gt e e oS Tt et e e i 5
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Apesar de, pela Constituigdo outorgada, ser discriminado
H'gomo renda tributaria devéompeténéia das provincias, €stas ﬁinham fg
;uldade; coﬂstitucional de redistribuir tal c0mpet§ncia aos muni f
cipios, no que foi adotado por algumas - delas,

| | A partir da. Censtituicdo de 1934, O»aludido»impostér»foi,
expressa e_definitiVamente, éutofgado a competéncia privativé»dosn
municipios, sob.a denominagao de imposto predial e territoriaifuz
~ hano, éepafando—se do imposto territorial rural. A compéféﬁtia '
. deste imposto foi mantida pelos estados. | |
As CdnstituigGes de 1937 e 1946 mantiveram a denomiﬁagéo
fde imposto predial e territofial urbano e a competéncia'fiséélvdo
nunicipio. | -
'Criada’a comissdo da Reforma Tribuféfia,ﬂ esta entéﬁdeu
‘%queva expressao "Imposto Prediaive Tefritorial Urbano" estavalseg'
- do intefpretada como dois impoétbs gravando um mesmo objetoy _lou'
?séja,-a'pfopriedade imobiliéria..Séndo_assim, havia o.imposto ’52_
‘bre propriedade territorial urbana:e-oimﬁosto sobre propriedadE~
predigl'ufbana. Porvisso, procurou-se consolida-los em um‘sS -3im'
}Postq; de modo a facilitar seu tratamento sistemdtico naxlei- (40) .
o Assim, adotou-se a expressao “iﬁposto sobre a proprieda-
ﬂe predial e territorial urbana', consignado no‘art. 25, n° I da
_Emeﬁda Constitucional n? 18/65. |

0 Cédigo 'Tributério' Nacional disciplina o citado im

posto, regulando a figura do contribuinte, a hipdtese de in
cidencia e a base de calculo, mantendo a mesma denominagdo . = e
a2 mesma esfera de competencia municipal. -

" S———

(40) - Comissdo de Reforma do Miniétério,da Fazenda. Reforma Tri

butdria Nacional, Rio, F.G.V., 1% ed., 1966, p.47.
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A Constituigao de 1967 e a Emenda Constitucional n°l, de
1969, também mantlveram a competenc1a municipal para decretar o
imposto sobre a propriedade predlal e terr1tor1a1 urbana.

0 1mposto sobre a proprledade predial e terrltorlal urba

-

bre o mencionado imposto esta descrita ndo s6 no citado Codlgo

. _como, também, no art. 24, inciso I, da Constituicao.

cialprivativa dos muniqipios. Somente os:municipios‘é que podem
decretéjlo, lanca-lo, cobra-lo e locar suas rendas cohforme'blhes
aprouver.-Existe, contudo, aigumas excegoes : O refefido'vimposto
podera ser instituido pelo Distrito Federal, ou pela Unido, nos
'térritérios ndo divididos em municipios, e pelos_estados, ‘quando

 da mesma forma ainda ndo estiverem divididos em municipios.

\

lvel n3do edificado.

t,.}

¢ a renda. Na verdade, nio se pode'negar ‘que o tributo seja de fa

to sobre o patrimonio, uma vez que é a propriedade que serve como

na (I“TU) esta def1n1do nos arts. 32 a 34 do Codigo Tributadrio Ng

cional. A declaragao de c0mpetenc1a eSpec1f1ca dos mun1CIp105_'SO

Portanto, o imposto analisado € um tributo de competén

A competéncié municipal € para decretar um  Unico
imposto " sobre a propriedade predial e territorial urba
na', pois, ambos, na verdade, possueﬁ a mesma hipotese
de incidéncia e sao regidos -pelas mesmas- normas'e pelos

'.mesmoé princip}os. Contudo, com a implantacdo da. Refor |
ma, em 1967, diversos municipios entenderam de | éxigi}i
dois impbstos e ndo apenas um: o predial, langado | so
bre o imSVei edificado e o territoriai, sobre o imd

-Dentro da c1a551f1ca§ao economlca dos tributos, a Emen_

da h? 18 colocou o IPTU no grupo dos 1mpostos sobre 0 patrimonioc




i
i

43

prcésupOStQ da hipotese de incidéncia da obrigagdo tributaria.-

Consoante a lei namero 5.172, de 25 de outubro de 1966 ,

"!bfam tragados os contornos da hipotese -de incidencia .“ desse

tributo.

Com efeito, a hipdtese de incidencia consiste no grava -

me a propriedade, ao dominio Gtil ou a posse do bem imovel por na

| tureza OU acessao flslca, locallzada na zona urbana do mun1c1p10.

F ’ E necessario. que se dlstlnga h1potese de 1nc1denc1a de

TR s mepgn et

fato gerador. Embora alguns autores os confundam, Geraldo Atallba

conceitua hipotese .de 1nc1denc1a como sendo o conLelto legal ou

 ou conjunto de circunstancias de fato. Por outro lado, fato - gera
. dor ou fato imponivel € o fato subsumivel a descricdo normativa.

- Trata-se, por conseguinte, da concretizagao da definicao legal da

- pecto material), sua conex@o com alguém. (aspecto pessoal), sua lo-

Fnada,'num momento preciso.'(41)

.

No imposto sobre a propriedade predial e territorial _ ur

tcidéncia, ou melhor: & a propriedade, o dominio Gtil ou a  posse

'do bem imOvel por natureza ou por acessdo fisica, como definido
na lei civil.

; o

S.P., Ed. Revista dos Tribunais, 1978, D.85.

Bk P ot s e - s T crate N B
e e T e e e T ATt 3 T o o S 80 L s e R Y ST g A WP % S0 ST AR 0.3 A a6 s g ive e e o e

seja: a descricdo legal, hipotética, de um fato, estado “de fatob

calizacao (aspecto espacial) e sua consumac¢dao num momento ‘fatico
 determinado (aspecto temporal), reunidos ‘unitariamente, deter
. minam inexoravelmente o efeito juridico desejado, ou seja: a cria

¢ao de uma obrigacdo juridica concreta, a cargo de pessoa determi

bana, a configuracido do fato & o proprio niicleo da hipdtese de in

(41) - Atéiiba, Geraldo. Hipétesevde,Incidéncia Tfibutéria, 22 ed.,.

- hipdtese abstrata .de incidéncia. Assim, a confirmacdo do fato (as

by
[
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' Da ocorréncia de qualquer um deésqs fafos’geradores € que
nasce a 6bfi§agéo'tributéria;‘Assim, do dimensiohamento desses fg
_tos'fer—se—é elementos ﬁara o calculo do impéstoA Aliés_ 530 pala
.Vras do renomado professor‘Alfredo Augusto Becker: ”Na hlpotese -
de 1nc1denc1a trlbutarla .0 nucleo e o fato. acolhido para base de
calculo” (42) | |

0 Codlgo Trlbutarlo Nac1ona1 determlnou para base de_ cal
culo do IPTU, o valor venal do 1move1. |

Nao obstanté'.o crlterlo para a determlnagao do valor ve
nal do 1movel ‘tem sido bastante controverso. Para Allomar ‘Baleeiro,

Valor venal "e aquele que o 1move1 alcangara ‘para - a compra e VBE

-

da a v1sta segundo as condlgoes usuais do_. mercado -de' imo
veis”.'(43)vJ§ para Aires Fernandino, "é o valor pfoVével que o
imovel atingiria diante de‘transagﬁq é'vista_e_de.mércado -vimobi
liario estévei“.'(44) |

| Outros yrlunuos confudo podem servir como base pafa o
calculo do valor venal -do imovel. Pode-se entender por valor ve
nal o maior pfego alcangado, segundo as condlgoes usuails do meréa
do, a551m como o valor médio fixado pelo mercado 1mob111ar10.
| Dlante de tao controvertido tema, cabe’ a admlnlstragéo
municipal escolher 6 melhor Critério.vDeterminando esse valor
venal, aplicafsévuma percéntagem que conduzir5 ao valor devidbv a

titulo de imposto. A aliquota & que define o "quantum" do imposto

(42) - Becker, Alfredo Augusto._Téoria Geral do Direit¢  Tributa
rio.>S.P., Saraiva, 1972, P 298.

(43) - Baleeiro,}Aliomar. D1r01to lebutarlo 9% ed., Rio. Foren
se, 1977, p. 149, o

(44) - Barreto, Ai;es Fern#&ndino. op. cit., p. EO.W

D

o & ' o



¢ indica o gravame ou onus que sofre o contribuinte. A escolha

Jas aliquotas & do legislador ordinario do proprio municipio, . cu

ja autonomia, neste particular, ndo sofre limitacdo constitucio -

nal, sSendo a capacidade contributiva dos individuos. As = aliquo
tas, variam de municipio para municipio, e, além -disso, dentro de

uma mesma comunidade, podem também sofrer variacoes.

A pessoa cdhstituciohaimentg'titular da competéncia-ftri'

putdria & sempre o municipio. Este € o sujeito ativo da obrigagido

tributaria. O sujeito'passivo, Convencionalmente'chamado ~devedor

ou contribuinte, & o proprietario, o titular do domiInio Gtil ou o

poséuidor do bem imdvel por natureza ou acessdo fisica, localiza-
do ria zona urbana do municipio.Qualquer pessoé pode ser o fdestiﬁatério
legal‘tributério; a lei nao coloca réstrigSes, desde que pfeenéha
0% réquisitos, subjétivameﬁte,-definidos na hipotese .de'vincidég
cia do referido tribﬁto.' |
O_aspecté espacial & um dos mais controvertidos  dentro
do impostd sdbre a‘propriedade predial e territorial urbana. Como
o'pr6prio titulo define, esse imposto incide_apenas sobre a -zona
urbana do “.unicipio, salvo algumas excecOes previstas no .Decreto
lei n® 57/66. | | |
Aparentemente, a questdo € muito simples: basta . que .o
imovel esteja localizado na zona urbana do municipio, para estar
sujeito:ao‘IPTU.'Contudo, a delimitacao da zoné urbana & qué feﬁ
‘gerado sérios problemas. Existem diversos critériosvpara se dife_
renciar a zona urbana da zOna‘rural..Muitorembora o imposto'terri'
torial rural, que incide sdbre_a.ZOna'rural seja ‘'de cqmpepgnci?

da esfera federal e apesar de 80% da suavreceita ser transferida

20 ‘municipio, necessario se torna que se estabeleca um trac¢o deli -

mitativo.entre estas duas zonas. O Cédigo Tributario Naciohal.adg

-

Tty
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(ol COmO critério diferenciador a existéncia ou ndo de equipamen

r0s que ensejam ao homem condigoes de habitacao, trabalho, .edch
¢io, seguranga, assisténcia, circulagao e recreacao. Segundo - .a .
art. 32, § 1°, do aludido codigo, ''para os efeitos deste imposto

cntende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observa
. do o requisito minimo da existéncia de melhoramentos indicado em

5,@10 menos dois dos incisos seguintes, construidos pelo Poder Pu

- hlico:
‘I - meio fio ou calcamento, com canalizacao de aguas plu
viais;'
: 11 - abastecimento de agua;
% III - sistema de esgotos sanitarios;
i IV_; rede'dé iluminagao, com ou sem posteamento para di§
: tribuigéo domiciliér; |
% V - escola primaria ou posté de saude a uma distancia ma
Hxima de tres quildmetros do imével considerado.
"Dessa forma, o critério-vigente,:para efeitos fiscais,f€  
0 de equipamentos urbanos. Ou seja, seiﬁé.obfas 6u servigos, | se

gundo os enumerados no § 1° do art. 32 do Codigo, construidos ou
ﬁmntidoé pelo Poder Piblico,  tem—se ~a zona ﬁrbana; quando au
sentes os'equipémentos, define4sé a zona rural. No entanto, quan
to aos sitios de recreio,>ﬁencionados no Decreto-lei n® 57/66, o
critdrio utilizado, para definigdo do imposto a incidir, & o da
destinégéo}dd imdvel. ) |

Legisiagéo"posterior ao Codigo Tributario Naciohal; frog

Xe algumas alteragGes, como a lei n9”5.8Q8/72, que da aos munici'

i

los competéncia para tributar areas iguais ou. inferiores ~.a°~ um

flectare, desde que destinadas a exploragado agricola, pecuaria, ex

trativa vegetal ou agroinddstria. Portanto,fcompletamenté ’divog



?sagyrum". (45)

%penhava. (46)

) S ———
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ciada dos>critérios que nortéayam olCGdigo péraua incidéncia - do
1PTU. | |

No que diz respeito as circunstancias temporais do”‘nai'
cimento da obrigacdo-tributaria, é-'de vital importéncia.a détéfmi

nagao do momento em que se considere ocorrido o fato gerador. pre

'visto na hipdétese de incidéncia. Como a regra & de que o lanca

mento seja .anual, deve ser estipulado, por ficcao juridica, o mo
mento exato da concretizacdo da hipotese de incidéncia. Uma vez
estabelecida a data, considera-se ocorrido o fato gerador apenas.

naquele momento, dando origem a obrigacdo tributaria.

{3.2._Impo$to Sobre Servigos

Historicamente, sabe-se que na antiga Roma havia  vesti

igios de um imposto que recaia sobre alguns servigos. Alberto . Deo

't dato o encontrou sob o nome de "collatio, lustralis"” ou "chry

) .

Semelhamente a.esse imposto romano, foi o "imposto de pa
, pos ' _ p2

- tentes', decretado na Franga, em 1791. Era um tributo de carater
» ordinario, real e direto, incidindo sobre todos aqueles que exer
& ciam '"une profession'. Atingia aos pequenos lavradores e todos os

individuos, segundo ''seus meios e faculdades", classificados ~de

acordo com a populacado da ‘localidade, na qual realizava seus ' ser

vigos, e o valor locativo do prédio onde esta atividade se desem

f

 (45) - Deodato, Alberto. Manual dé‘Ciéncia das Financas 22 éd., -

S.P., Revista dos Tfibunéis, 1976, p. 169.

. (46) - Neviani,'Narcisios.ISS.e Opéragaes financeiras.'In_Revf de

Finangas Plblicas, n® 399, p.35.
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Em Portugal, esse imposto era arrecadado desde ~a Idade
Média. As Camaras Municipais podiam instituir impostos, sob a for
ma de donativos, bem como escolher os '"fintadores' ou  contribuin

tes, dentro de cada profissdo, com a finalidade de cobrir detérmi v

nado gasto extra, tal como a reedificacdo de Lisboa, em meados do

' século XVIII.

No Brasil, em 1642, de uma forma irregular e aleatSria;—

especificamente na Bahia, todos os negdocios e profissGes eram

"fintados'" pela vereanca, ''para o sustento dos seus soldados'.(47)
Todavia, o primeiro imposto que incidiu de forma direta sobre ser

vicos, foi o "imposto do banco', estabelecido pelo alvara de ou

t‘tﬁbro de 1812, aplicando-se as atividades profissionais dos- 'la

- pidarios, correeiros, funileiros, latoeiros e caldereiros".

Legislagdo posterior deu ao imposto do banco novos con

- ‘tornos, passando a denominar-se, pela lei orcamentaria n® 70, de

Loutubro de 1836 de ”imposto sobre as-lojas"

Pela Le1 1.507, de 1867, o} 1mposto sobre as 103as recebma

nova denomlnagaO° ""imposto sobre 1ndustr1as e profissoes'. O"cam'
*po'de 1nC1denc1a-deste_1mposto tornou-se maior, abrangendo, - nao

50 -as-lojas, mas todas as '"industrias e profissGes", alcangando

s

}qualquer'atividade‘lucrativa.vA Constituicdo colocou-o sob a com

peténcia dos estados.

Ainda sob-o nmome de industrias e profissées, a Constitui

_gﬁoude 1934, estabeleceu-que, embora decretado e lancado pelo ‘es
,tado,~metade do imposto deveria ser arreéadadp'pelos municfpios._
A>Constitui§§o de 1946,5Com:0‘prop651tq de fortalecer oS'
;municipioé' coloéou-o‘imposto de ihdﬁstria e profissdes na cémpg

tencia privativa dos mun1c1plos.

! — -

+(47) - Baleeiro, Aliomar. Opgcit.; 394,

2be
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' dos trlbutos extlntos. (48)

49

A Comissdo da Reforma Tributdria, procurando dar um cara

rer mais racional ao sistema tributario, ao integrar a politica -

(ributdria na politica econdmica do governo, entendeu de acabar'

com o imposto de indistrias e profissoces. O ' menc1ona -

Jo imposto, cuja definigao legallefa insuficiente para . identlfi‘,

ca-lo, ‘@estava levando os municipios a pratica de distorgbes eco

nomicas e a fixacdo de bases de calculos arbitrarias ou empiricas.
"Além deste; outros impostos tambem foram suprimidos, tais como o

f-imposto de licenga, imposto sobre diversGes publicas, e outros.

Em substituigﬁo, a Emenda Constitucional n® 18/65 <criou

o imposto sobre servigos de qualquer natureza ou simplesmente "im

posto'sobré servigos (ISS), abrangendo o campo de incidencia al

cangado pelos impostos suprimidos. Naturalmente, a’ incidencia

deu-se apenas em determindas areas, ficando algumas partes supri

midas ou integradas a outros impostos.

Assim sendo, estabeleceu-se um novo tributo, com area de

incidéncia | especifica, nao coberta por ‘qualquer outro

imposto, |
Bernardo R1be1ro de Moraes entende que 0 imposto sobrev

serV1gos se trata de um novo 1mposto e ndo um simples substituto

Entretanto, a Comissao Especial de Reforma Tributaria - -

- deixou bem consignado em seu relatdrio que sua intengdo era a de
. substituir o antigo imposto de indistrias e profissdes pelo ISS, ao
t declarar que: "... justifica-se, pois, a propositura de sua -subs

;tituigéo por um imposto sobre servigos'. (49)

(48) - Moraes, Bernardo Ribeiro de. op.cit., p. 426.

b.(49) - Comissao de Reforma do Ministério da Fazenda. Reforma da

.Discriminacgao COHStltUClODal de Rendas (antepro;eto) Rio,
G.G.V., 1a ed., 1965, vol.6, p. 61. |
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- E da mesma opiniao Fabio'Fanuéchi, quando declara quer
wo ISS veio substituir, priﬁcipaimente, dois tribufds do . aﬁtigo
sistema, o de indﬁstriaé e profissdes, no ambito municipal;.jé> o'
criado pela utilizacao da competéncia.concorrente, hoje extinté;.
no ambito estadual e'federal. Algumas incidencias do-antigo ihpog
to do selo tambem ingressaram no ambito do imposto .sobref sétvi
- cos". (50) B
' .0 impdsté sobre servigos, de competéhcié muﬁicipal, esta
va assim consignédo na Emenda Constitu;ional n® 18/65:

"Art. 15. Compete aos municipiosvo imposto sobre"servi.
. cos de qualquer nafureza, néb‘compreendidos na competencia tribu
tiria da Unido e dos estados. - -

Paragrafo inico. Lei_coﬁplementar estabelecera critérios
para distinguir as étividadés a que se refere este artigo das pre
vistas no art. 12", |

| A fim de disciplinar o tratamento fiscal recomendado 'pg"
Lid texfo constitucional, necessaria se tornava a lei (comblemeg
tar) .n® 5.172, de 25 de outubro de 1966, que assim detérminayé:'

"Art. 71. O imposto, de cbmpeténcia dos municipios, ng
bre servigos de qualquer natureza, tém como fato gerador avpreStgk
¢do por empresa ou profissional autOnomo, com ou sem | estabeleci
(mento_fixo; de servigo que nao configura, por si so, fato gerador
de imposto de competéncia da Unifo ou dos estados.

'§ 1°. Para os efeitos deste artigo, _considera-se servi

¢os:

I - 0 fornecimento de trabalho, com ou sem utilizacdo de
- ~ 'maquinas, ferramentas ou veiculos, a usuarios ou con
 (50) - Fanucchi, Fabio. Curso de Direito Tributario Brasileiro.

Vol. II, Resenha Tributdria-MEC, 1975, .p. 184.
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-sumidores finéié;
II ;fa locacio de bens im6veis-
ITI - a locaga@o de espago em bens imoveis, a titulo de hbs
pedagem .ou para guarda de bens de qualquer natureza

A referlda lei, realmente, d15c1p11nou a matéria, 'dando

de calculo do tributo e a pessoa sobre a qual 1nc1de o 1mposto.

Posteriormente, outras normas vieram alterar o Codlgo

 exemplo, além de determinar varias alteracles, ampliou o conceito

A Constitﬁigéo de 67, manteve o imposto de competéncia -
. municipal, com a seguinte expressdo:
“"Art. 25. Compete aos municipios decretar impostOvsoBre:

I".q....-..--oo‘.-.--.-.o-oo.--o-u-.o-o.nn-o-.o..--o--

. competencia da Unifo ou dos estados, deflnldos em lei : complemen

- tar'".

¢ incidéncia foi redeflnlda;
- _ , N

;;fixo, de servigco constante da-lista anexa”.
‘Esta lista constava de 29 1tens.v

"Nova alteragao e concretlzada pelo Decreto Lei n® 824 de

: Eoutubro de 1969, modlflcando ~Rfalguns 'qrtlgos_ ~do “Decreto—Lel'

0 conceito da hipétese de incidéncia, além da definigdo da ~ base

Tributdrio, relativamente ao ISS. O Ato Complementar n® .34,  por

de servico e enumerou-os para efeito de cobranca.l gualmente, .o0sS
. atos de nimeros 35 e 36, também continham maté€rias relativas ao
ISS.

11 - serv1gos de qualquer natureza nao compreendldos - na

0 decreto 1e1 n° 406/68 revogou todas as d15p051goes re

%1at1vas ao ISS que constavam no codlgo Tributario. A h1potese“de’

Art.8°. O imposto, de competéncia dos municipios, sobre
| servigos de qualquer matureza, tem como fato gerador a prestacao,

L por “empresa ou profissional autondomo, com ou Sem estabelecimento

Lok

na
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e 406/68 e aumentando o nimero de itens da lista de servicos ‘pa

1 um total de 66.

A Emenda Const1tuc1onal n® 1/69 manteve 0 prev1sto pela
onstituicao de 1967. Contudo, o § 4°, do art. 24, veio 11m1tar"
o poder fiscal distribuido aos'municipios, estabelecéndo :éue uﬁa
lei cémplementar fixaria as aliquotas maximas do imposto sobre
servigos, ' | .
~ Por forgé da Constituigao, o ISS & de comﬁeténcié ‘muni
cipal, isto e, aAcontriﬁuigéo pecuniéria compulsoria € exigida pe

lo municipio. Portanto, o municipio possui competencia oprivativa

'para legislar, além de autonomia para decretar e arrecadar o 1SS,
' bem como a de aplicar os seus: produtos conforme as suas necessida

?des,_desde que observado o § 49; do Art. 24 da'Constituigéo, 

Dentro da c1a551f1cagao economica dos trlbutos os legis

éladores o colocaram no capitulo do 1mposto sobre produgao e cir
éculagio. Bernardo de Moraes defende a idéia de qué o impostovég
?bfe Servigos de qualquer natureza & um imﬁosto de circulagéd, poiév
Erecai sobre a circulagdo de servigos, ou-melhor, sobre aAcirculé

- ¢3o de bens imateriais. ((51)

Sob o aspecto sb6cio-economico, representa um importante

“instrumento de distribuicdo de rendas, fazendo com que todos ‘ou

' quase todos os integrantes da vida economica participem do pro

gresso e desenvolvimento do seu municipio.
0 Codigo Tributdrio define -fato gerador de obrlgagao'
Prlnc1pa1 ”como a 51tuagao definida em 1e1 como necessaria e  su

ficiente aAsua_ocorrenc1a”.~(Art. 114). Nesse sentldo, para confi.

‘Burar-se, Concretamente, a obrigagdo tributaria, € necessidria sua

(Sl) —'Méracs,.Bernardo Ribeiro. op.cit., p. 437.
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.definigéo legal anterior ao fato gerador. Esta definigﬁo-legall e
o que chamamos de hipafese de incidéncia. Quando ocorrer a subsun
cdo dq fato gérador a hipotese dé incidéncia, haveré.uma ' 6Brigg-
cdo tributaria. .
Cada tributo_.tem a sua hlpotese de 1nc1denc1a oufvseja
descrlgao hipotética, atraveées de 1e1 de um estado de fato _di
versa dos demais tributos. Tal 51tuagao € o que caracteriza }jufiﬁ'
ditamente cada imposto, tornando—o_um dlferente ‘do outro. . E
‘Estabelece o.C6digo-Tributério,‘com a alteracao iﬁfrodg'
zida pelo Decretb—Lei n9 406/68: que o fato gerador’do imposfo'sgn
bre serv1gos de qualquer natureza "€ a prestacdo, por empreSé ou
»prof1551ona1 autonomo, com ou sem estabelec1mento fixo,'de: servi
golcqnstanie da lista anexa" o

‘Por outro 1ado a hossa lei maior estabelece:'

- Art. 24. Compete aos municipios 1nsL1tu1r imposto. sobre

I‘"Q'..O!-c..o!ooou'-.Qt.toli'.n.so’.'.-o-nti‘.t.ou.'c..

IT - servicos de qualquer natureza nao compreendidos  na.
“competéncia tributdria da Unifo ou dos estados, defi
‘nidos em lei complementar.

Assim sendo, o imposto sobre servicos apresenta como = fa

-

to gerador a prestacao, por empresas ou profissionais autonomos.,
dos servicos constantes da lista anexa ao Decreto-Lei n®°834/69,
desde que tal atividade n3o configure, por si so6, fato  gerador

do imposto de competéncia‘da Unido ou dos estados.

Bernardo Ribeiro ‘de Moraés entende.que'para. se_“tonfi-“'

gurar a hlpotese de incidéncia, € necessario que haJa o fato_ 1mpo

nlvel, concreto, com seus elementos essenc1als. (52)

(52) Morées,‘Bernardo Ribeiro. op;cit.,-pf 112.
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o aludido autor aponta, como elementos essenciais do fato gerador,
. efetividade do servigo, a autonomia, a habitualidade e a fiﬁali

dade lucrativa.

A criagdo do imposto sobre servigos, novo componente do.

gistema Tributario Nacional, implantado pela Emenda Constitu¢i91

nal n® 18/65, tal como os demais impostos, foi instituido segundo

critérios econdmicos. Naturalmente, o critério economico que de

terminou a criacdo desse imposto foi .de atribuir aos = municipios .

uma competéncia tributaria genericamente definida, qual seja: -

prestacdo de servigos de qualquer natureza, nao compreendidos - na

competéncia tributaria da Unido ou dos estados. Por outro lado, a

E.C.. 18/65 reservou para os estados e para a Unido a competéncia

para a tributacao de outros servigos que nao estejam circunscritos “& pr:sta

¢ao de servigos locais. Portanto, o imposto sobre servigos munici-

pal, so repercute, economicamente, no local em que a prestagao se

realiza. Em principio, essa nova fonte de receita, com caracterig'

ticas proprias e originais, de competéncia exclusivaménte munici
pal, veio reforgcar a autonomia dos municipios.

Analisando o texto constitucional, oberva-se os .limites

da competéncia tributdria, quando dispde que somente podem .= ser

tributaveis, pelos municipios, "servigos nao compreendidos na com

E

peténcia tributaria da Unido e dos estados'". Logo, sao - 'tributé

veis pelos municipios, apenas os servigos ndo compreendidos. - na

competéncia tributdria da Unido e dos estados.

0 texto constitucional por si s6 estabelece os servigos
tributaveis pelos municipios. Se considerarmos que a Constituicao

confere aos municipios "autonomia municipal, pela administracdo -

Propria, no que respeite ao seu peculiar interesse', especialmen

te quanto a "decretacdo e arrecadagao dos tributos de sua compe -
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(éncia' (art; 15, inciso If, "a'", da C.F.)B o} art.b24, inciso II;
da Constituigﬁo € plenamente aplicavel, auto-éxecutével; indepen= :
donfe da lei complementar;. o |

No dizer de José Souto Maior Borges, "a competén@ia para
¢ributar & um instrumento da autonomia do municipio”, e expliéag'~ 
wéem autonomia finaneeira, a aﬁtonomia polItica e admiﬁiéfrativa
¢ félaciosa”. (53)

Assim sendo, tendo o municipio'émpla competéncia parafdgx'
cretar seué impostos e estando os 1imites'do imposto sobre  sefvi
gos constitucionalmente demarcados,‘pdderia, na auséncia de lei
camplementar, a esfera local auto—apiicar os impostos sobre servi
qos; ‘

A. lei ‘complementar véio, segundo | palavrés.' de
Artﬁr Carios Pereira Gomes, delimitar as possiveis 5réas de  con
flitQ de cdmpeténcia existentes entre o imposto sobre servigos,'o
imposto sobre circulacao de mercadorias, o imposto sobre produtos
industrializados e o imposfo sobre operagoes financeiras. Pereira
Goﬁes chama a essas areas de conflito de "zona cinzenta". O0s ._Dg
cretos-leis 406/68 e 834/69 vierah téo—sbmente regular a ”5réa
cinzeﬁta”; afirma o autor citado. Os sérvigos que nZo estejam'deg_
tro desta area cinzenta, ou seja, os ”serfigos puros" qué ) ﬁéq
conétituem'fato,gerador do imposto federal ou estadual, sdo de
competéncia tributaria muﬁicipal,‘mesmo que nao .constem da Iig

ta.. (54)

(53) - Borges, José Souto\Maior. O Imposto Sobre Servicos no Sis
' tema Consitucional Tributdrio. In Revista de Administracao

‘ Municipal, n¢ 124, mai.jun./74, p. 38. |
(54) - Gomes, Artur Car1os Pereira; Impos'to Municipal sobre Servi
tos - Taxatividade Bamﬁﬂl_‘da Lista. In Revista de Direito
Piblico, n® 20, abr.jun. de 1972, p. 336. R
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A premissa basica de Perelra Gomes € que a fungao da leil.
'Lomplementar € apenas regular as zonas limitrofes do campo de ig,‘
<ﬂdenc1a do ISS, mas que a competéncia municipal para tributarios,3

autTos servigos, 0s que estao fora dessas zonas limitrofes, conti

nua garantlda. Oportuno e colocarmos suas proprias palavraS'fv'Ta

leitura de todo o artlgo 8¢ (e’ nao simplesmente de’seu';::caput )7

¢, ainda, a do n® III, do § 3° do art. 19, evidencianm que'a,l;sta

foi baixada simplesmente para desanuviar a zona cinzenta e nao pa

ra restringir o campo do imposto sobre servigos, o que . constitui
ria absurdo sem limite. Na verdade, a lista ordenou sem —mutilar.

- logo, a taxatividade s6 alcanga a mencionada zona cinzenta, = sem

retirar.do campo do imposto sobre servigos puros, servigos = que
nio constituem fato gerador do imposto federal ou estadual, como

"exempli gratia' os de manequim, de incorporador de -imGveis e ou

tros. Em face do exposto, podemoé afirmar que a lista federal €

taxativa tdao-somente na.parte relafiva‘a_prestagéo ~de ' sérvicos
étqnsqrciada com o fofnecimento deimercaddrias" | |
Dificil seria aceitarmos pleﬁamente-as idéias de Pereira'
E(bmeér Se aséim fosse a vontade do constituinte; o enunciédo' :db_
éiwt..24, inciso II'da~Coﬁstituigéd podéria ser simplesméhtef uﬁa
356pia do parégrafo tnico, do art. 15 da_»Emendak Constitucional.

N 15/65. Ou seja:

"Art. 15. Compete aos municipios o imposto sobre  servi

' ¢0s de qualquer natureza, ndo compreendidos na competéncia tribg
taria da Unido e dos estados. |

| Parégrafo inico. Lei complémentar estabelecera critériosv
1ﬁmra d15t1ngu1r as. at1V1dades a que se refere este artigo das pre

Vistas no art. 12".

E perfeltamente visivel a fungao do paragrafo fnico de
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regular a chamada '""zona cinzenta" entre o‘imposto sobre ser?iéos
c o imposto sobre circulagao de ﬁercadorias. | o |

. No entanto, a vontade do legislador, na Constituigéq,fbi'
outra, uha vez que dqp uma redaééo completamente distante. f.fPor
outro iado, o legislador dos Decretos-Leis 406/68.e 834/69 se ”dg ‘_
sejasse'apenas tributar os "servigos’pufos”_tefia simplesmenté  ¥  
mantido a,définigéo de fato gerador expresso no art. 71 ° dé;&iéi
ne 5.172/66. | |

TArt. 71. O imposto, de competencia dos municfpios,Iﬂ s9‘
bre'servigos de qualquer natureza tem como fato gerador a presta
géo,“pbi empresa ouﬁprofissiOnal autonomo, com ou sem estabéleci
mento fixo, de servigo que nio configure, por si éS,lfato géradérv

de imposto de competéncia da Unido ou dos Estados.

§ 1°. Para os efeitos deste artigd;}considerafsev Sérvi
o: .

I - o fornecimento de trabalho com ou sem utiliZagéb dé:'

maquinas, ferramentas ou veiéulos,'a ‘usudrios " ou

. consumidores finais: o
II ~ a locacao de bens imoveis;

III - a locacdo de espaco em bens imdveis a titulo de  ho§
pedagem ou péra;guarda.de bensAde;qualquer‘ﬁaturezé”.»

- - Dentro das idéias defendidas por Gomes Pereira,. melhor

' ainda estaria a alteragdo 7%, do art. 32 do ato complementar

N,

n® 34, que deu-hova redagéb‘éo mesmo art. 71, inserido o inciso
é VI, que assim determinavaf_ | | |
| "VI - demais formas de fornecimento de trabalho, ~~—com

ou sem utilizagdo dé'méquinaé, feffamentas ou Veiéulos"; 
A éompeténcia amplé que tal legislagao atribuia éoé muni

Cfpids,_foi'abandonada pelos 1egislédores dostDecret0551eis -
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106/68 e 834/69, em defesa de uma politica.de integragao do pais
on termos econdmicos. | |

0 ministro Aliomar Baleeiro, em perfeita consonancia com

"o espirito do . legislador do imposto sobre servigos, discorre sobre

o-assunto: -

"Na opinido geral, a lista a que se refere o art. 24, II,

‘da C.F. e o art. 8° do Decreto-lei 834/69, € taxativa: tfibﬁté

veis serdo s os servicos nela mencionados, embora cada item des
sa lista comporta interpretacao ampla e analdgica. Mas, em éohdi
g6es de normalidade constitucional,a lista devera constar de.kiei
complementgr e ndo de decreto-lei". (55) ‘
Com esse mesmo ponto de vista, assim escreve Bernardo

Ribeiro de Moraes: '"de acordo com a exigéncia . constitucional, os

‘servicos sujeitos ao ISS devem ser definidos em lei complementar,

afravés de uma enuﬁeragéo do elenco de.atividades’alcangadas pelo
imposto, isto &, de uma lista de servigoé. Somente estao sujeitos
ao 1SS os servicos arrolados nessa lista baixada por lei ‘comﬁlg-
mentar, por ordem constitucional.tSeré,sérvigo, mas  ndo. pdde%§
dar origem a cobrénga do 1SS, a.atividade que nao esteja incluida
na iista de servigos'". (56). | | : |
'E mais adiante aduz: ''nao podemos deixar de conceber a lista de

servigos baixada por lei complementar como taxativa, por imperati

vo de ordem constitucional. Sua fungdo & exatamente limitativa, -

restritiva, contendo as uUnicas atividades sujeitas ao imposto. ‘so
. ) . . N . . -—

bre servigos'. : - . .

(55) - Baleeiro, Aliomar. op.cit;; p. 265.

- (56) - Moraes, Bernardo Ribeiro. Doutrina e Pratica do Imposto'Sglu

bre Servigos, S.P., Revista'dos Tribunais, 1975, p.107.
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0 classico mestre Rui Barbosa Nogueira, em parecer publi

- » .ado na Revista de Direito Administrativo, assim se expressou: -

quer a legislagdo complementar da Constituigio (decretos—léis‘~4 
ne 406/68 e 834/69), quer a doutrina, coman jurisprudéncia,'ZSEd-
ﬁoje uniformes em declarar que essa lista é taxativa. 0  sér&igo
que nao estiver»espeéificado nessa lista nio incide no 'impqsto
Je servigos munitipal”. (57)

Sendo assim, dvlegiSIador municipél ao decretar o“ impo§
to sobre servigos deve éempré respeitar a lista de sefvigos enume
rados pelo Decreto-Lei 834/69, néo»podéndo incluir servigoé hela'
inexistentes. | |

| Entendemos, pois, que toda e qualquer prestagéo de .servigo
que nao esteja explicitémeﬁte meﬁcionada_nos sessenta e seis iténs
da lista n3o podera ser inserida na legislacao muniéipal, dado o
cardter taxativo de que se feveste{b>tributo. |

Parece-nos, contudo, que principios fundamentais estao.

& ou poderdo ser feridos diante do exposto.

Segundo o principio da justica, todos devem contribuir
para .a sustentacdo economica do governo. Ora, sendo a lista “de’

servicos taxativa, um grande numero de atividades nao serao taxa

~das, uma vez que € quase impossivel de se prever todos os  servi

G0s que existem ou poderdo, no futuro, ser- criados. Para ‘isto,

seria necessario-que a lista fosse regularmente atualizada. Dessa

forma, aquelas profissdes .que ndo estiverem mencionadas na lista .
estao isentas de tributo.

Segundo adverténcia de Bernardo R. de Moraes, discrimina

—-

(S7j - Noguéirag Rui Barbosa. In Révista'dé Direito Administrati
vo, n® 124, mai/jun. de 1974, p. 295.



¢oes tributérias, que impliquem tratémento privilegiédo'ou favore
vcjmento' a determinadas pessoas nao sao toieradas pelo ordénamenj
to constitucional brasileiro. (58) E o principio'da igualdade ou
Inincfpio de isonomia, disposto no Art.'153, § 1° do nosso Eététgf
to suprémo: "Todos s8o iguais perante a lei, sem distingéo'de_"sg'
xo, raga, trabalho, credo religioso'e convicgoes politicaé”.' 
Ademais, a autonomia'mﬁnicipal fica limitada a uma 1égi§f
ihgéo complementar. Deéta maneira, os municipios ficaréo-inibidoé
de realizar uma receita essencial i sua sobrevivéncia politica ja

que o tributo & sobretudo um instrumento de autonomia municipal.

'Estabelecg o art. 18, inciso I, da_ConstituigSo- Federal
que os municipios podem instituir taxas arrecadadas em razio do
exercicio do poder de policia local ou pela utilizacao efetiva ou
potencial de servigos publicos e5pecificos e divisiveis, presta
dos por eles ao contribuinte ou postos»é disﬁoﬁigéo destes.

A taxa sempre foi um tributo bastante utilizado na histé
ria do nosso sistema tributério.'No periodo colonial e do Império,
0 legislador brasileiro néo fazia uma distingéo entre taxa e im
posto. Somente com a Constituigao de 1891,'5 que se aludiu especi'
ficaméntg as taxas, mencionando a '"Taxa de Selo" e a ''Taxa de 'Coz
reios'e Telégrafos”,_emboya ainda nao fixasse, com clareza, o cam
po dos impostos e o das taXés.

‘A Constituigdo de 1934 & que estabeleceu a dlstlngao en

tre estes dois trlbutos e conferlu aos mun1c1p105 algumas taxas,

(58) - Mqraés, Bernardo Ribeiro. Doutrlna e pratlca do Imposto So

bra Servigos, op. cit., p( 492
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cem, NO entanto, dar-lhes uma conceituacdo legal. Como persistis

sem dividas e aberragdes sobre o uso-das taxas, o legislador bra

sileiro procurou fixar um conceito com fundamento na concepgdo -

Joutrinaria da época. Segundo o Decreto-lei n® 1.804, de 1939;f5e

com algumas modificacgoes introduzidas pelo Decreto-lei N° 2.416,

-

dc 1940, assim foi definida a taxa: "A designacdo(..)de taXa °(fi

ca reservada) para os (tributos) exigidos como renumeracao de. ser

vicos especificos prestados ao contribuinte, ou postos & sua " dis

posigdo, ou ainda para as contribuigdes por conveniencias de cara
ter geral ou de determinados grupos'..
Apesar de representar um avango em nossa legislagao tri

butidria, essa conceituacdo legal de taxa scfreu repulsa tanto da

doutrina como da jurisprudencia. Tendo em vista a amplitude . .exe

cessiva de seu conceito, os estados e municipios, autorizados por
lei tributaria, partiram para cobranga de impostos com a designa
¢ao legal de '"taxas'",

Por isso, as distorgoes encontradas no conceito de ta

5

xas, que levaram os estados e municipios .a cometerem uma série de

abusos de poder de tributar, faziam parte de uma politica fiscal

do governo, cujo objetivo era o de abrir novas frentes, para. que

cstas entidades plblicas suprissem seus cofres com recursos finan

ceiros proprios, livrando o governo central de sustenta-las.
Somente com a Emenda Constitucional n® 18/65 & que o con
ceito de taxa, apresentado pelo Decreto-lei 4.216/40, foi altera

3 . ’ - \. . - - » -~ g .
. do. Com esse novo conceito, inumeras modificagdes foram introduzi

das, distinguindo-se dos demais tributos, justamente, pelo. fato

‘de somente incidirem sobre a utilizacdo de servigo publico espe

 Cifico e divisivel ou sobre o exercicio regular do poder de poli

cia,
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Com referéncia aos municipios, estes somente podem insti

",hir taxas no ambito das atribuic¢oes que lhes competem, nos ter
- : ) . —

mos da Constituigﬁo e das leis organicas dos municipios.

0 municipio tera, poié,'que obedecer aos principiQS ‘
Coﬁstitucionais que regem os tributos, uma vez que a taxa ér  hma
cspécie do género tributo. Dessa maneira, nenhuma taxa municipal
pode ser criada, sem prévia lei que a institua. Além.disso, peiq
principid da anualidade, a taxa a ser exigida, em cada_exercfcib;
tera que ser instituida ou, quando existente, o aumento ser autg

rizado no exercicio anterior.

As taxas municipais, por sua Vez, s6 podem ser cobradas-
em razac de uma destas duas apiyidadés especiais: exercicio do po
der de policia ou prestagéd de servigos publicos mdnicipais ‘espg
¢ificos e divisiveis. o |

Dai se ve que as taxas so podem ser de duas espécies:

a) taxas de servicgos;

b) taxas de policia.

As taxas de servigos serao cobradas, de acordo com a lei
nmniéipal, pela utilizagao efetiva ou potencial de servigos "pg
blicos locais, espécificos e divisiveis, prestadosaé_contribuinte
ou postos a sua disposigdo.

Podem ser computadas, Como.eXemplos.de taxas exigidas pe
la utilizagﬁo de servigo, as taxas de servigos urbanos, és de lig.

peza publica, de iluminagdo publica, etc.

0 municipio de Floriandpolis, através da Consolidagdo -

das Leis Tributdarias, instituiu as seguintes taxas:

... _"Art. 292. Integram o sistema tributdario municipal: a ta
‘0 de servigos urbanos; de coleta de lixo e residuo domiciliares;

de expediente; de servicos diversos; de licenga; de cemitério e

- de pavimentacde".
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Existem, cdntudo,’alguns tipos de taxas, instituidas pe
los municipios, que na verdade, sdo precos publicos. =~  Sio

chamadas de "falsas taxas". Este fato tem ensejado, muitas - vezes,

5 invalidacdo judicial de tais aplicag6es, por fundamental discre

"
’

pincia entre a espécie tributdria adotada ¢ a maneira de  sua uti

-

lizagao. . S | -

0

0 fato gerador da taxa de servigo & sempre uma - OCOYTé€n..

cia diretamente ligada & "utilizagdo de servicos pﬁblicos”,‘fégﬁg
cificos e divisiveis, prestados ao contribuinte, ou postos a sua.
disposigéo,'independenté dé capacidade echGmica deéte. PortaﬁtbF

para-que se configure a obrigagao tributdria da taxa de servicos,é

necessario que dcbfra prgstagéo de Servigo ou disponibilidade .dé_
scrvigo; ou ainda‘comulativamente, prestacao e disponibilidadev'e 
o uso ;de_um bem piblico.

Sendo assim, o fato gerador da taxa de remogdo de lixo &

4 disponibilidade ou a efetiva prestacgdo do servigo de recolher o

lixo, pelo servigo.pﬁblico municipal.

\ A base de calculo é a.aliquota das taxas de servigos séb
fixadas emwiei municipal, em fungéo.da-nétureza do servigo prestg
do ou'posto a disposigao do ¢ontribuinte.,Contudo, a CQnstituigéo.
\igente manteve‘a proibigéo de que as taxas tenham a mesma  base’

de calculo, que haja servido para a incidéncia de outros tributos,
’

Com isso, evita-se a cobranca de uma infinidade de taxas agrega

~das aos impostos, as quais“tornam-se verdadeiros adicionais des

tes,

Finalmente, contribuinte, ou sujeito passivo da taxa --de-.

Servigo, & aquele que tem a sua disposig@o ou se utiliza do servi

$0 que deu origem ao tributo. O contribuinte nem sempre € a pes

302 beneficiada, ou melhor, exclusivamente beneficiada pela pres
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tagio do servigco. A taxa de limpeza piiblica, por exemplo, sera pg

wa pela pessoa qﬁe tem a propriedade situada no local beneficiado

com 0 Servigo de limpeza, éontudo,todos que transitam por :aquela
via pﬁblica; tambéem foram favorecidos.

” -Da mesma fofﬁa'que a taia de serVigos,'a taxa de.pdiicia
<5 poderd ser cobrada pélo municipio; mediante lei municipal que
1 estabelega, em razdo.do exercicio regular do poder de poliéia;i

A expressdo ''poder de policia' originou-se no direito -

norte-americano, criado, jurisprudéencialmente, por juizes  daque
le pais. Da jurisprudéncia, a denominagdo "police power'  passou
aos trabalhos doutrinarios, americanos e ingleses, tendo sido

aceito, postefiormente, pelos juristas e legisladores. de quase -
todos os paises, | |

| Nos Estados Unidos, o,pbder de policia tem coﬁsiderévél
cxtensdo, ao contrario de outros péisés,»como a Franga, que da.
‘mxsentido mais festrito; Enquanto que‘na Franca predomina a idéia
de protecao imediata da ordem pﬁblica, né#’EstadOs Unidos, a1€m 
le promover a saide piblica, a‘segurahga{ a moral e o bem—estér ;
geral, compreende'também a protegdo da cohdigéoveconGmica e social
dos individuos, no estimulo a melhor situagdo de vida da comunida

de, bem como na regulamentacdao de sua vida econbmica. ‘Na verdade,

dentro da concepg¢do americana, o poder de policia & uma fungdo do

foverno, que consiste em limitar o exercicio das liberdades indi
: : 4 B . o

\dduais; en beneficio do‘ihteresse colétivo, quer em fungéqk . de
manter a segurancga, a tranqiiilidade é a salubridade pﬁblica,.quer
M\fungio_de oufras neéessidades coletiva importanté. |
Os_autofeS'brasileiros;vae.modo'ééral,labsorveram a;idéia 
lmrte-americana do poder_de policia. Helly Lopes Meireles, por
tXemplo, define o poder de pOlIciﬁv“como,um Conjunto de ;Qatribﬁih_

0es concedidas ao administrador para garantir o bem estar, disci
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+jinando direitos em favor do interesse publico e impedindo o
t ) : .

. .wercicio anti-social dos direitos individuais, o uso abusivo * da

:qopriedade ou a pratica de atividades prejudiciais a coletivida-

, N - . . . . . . }

x;AEL"'a (59)

-

cial. Dentro dessa assertiva, & que Cretella Junior definiu poder

Se nao fosse a palavra abalizada dos nossos doutrinado

res para definir o poder de policia tal como se entende na legis

hém o fez:

"Art. 78. Considera-se poder de policia a atividade da

administragdo piblica que, limitando ou disciplinando. direito,
fato, em razdo de interesse piublico concernente a . seguranca, a

mercado, do exercicio de atividades econlmicas dependentes de con
tessdo ou autorizagdo do Poder Publico, & tranqliilidade publica
ou ao respeito a propriedade e aos direitos individuais ou coleti

vos, -

(59) - Meirelles, Helly Lopes. In Revista de DireitoAAdministrati
vo, n® 97, jul.set, de 1969, p. 430.

. (60) - Gretella Junior, José. Curso de Direito Administrativo, -

f--+ 3%ed.; Rio, Forense, 1971, p. 445,

e e g 8 2 -

S TR R P A £ MBI DA A TN T SINP FIRTENY I P 2y S eI S A ey e A IO e pemen s L e o e

0 poder de policia & uma das faculdades discricionarias

Jo Estado, visando a protecdo ca ordem, da paz e do bem-estar so -

. Je policia como "a faculdade discricionaria da administracdo - de
! Jimitar as liberdades individuais em prol do . interesse Coleti
.ovo'. (60)

lacdo brasileira, o proprio Codigo Tributario Nacional assim tam

interesse ou liberdade, regula a pratica de ato ou abstengfo de

higiene, a ordem, aos costumes, a disciplina da producao e . do.
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0 exercicio do poder de policia ndo e apenas da competén

cia da Uniao ou do estado. Os municipios, igualmente, também tem

cssa competéncia. Sendo o municipio a entidade plblica que “manteéem

contato mais direto com as realidades sociais, sem davida, & o

que tem mais condigdgs para definir e resguardar o interesse cole

tivo, através de medidas praticas e eficientes. Na verdade, =~ o

cxercicio do poder de policia constitui uma das mais importantes
itividades do municipio. Através da sua acdao, o municipio ' pode

Jesenvolver uma politica de bem-estar aos seus municipes "~ lhes

assegurado a salde, higiene, tranqliilidade, bem como lhes .= garan

~ - . . -” . ‘ Lo e
tindo a preservagdo ecologica, paisagistica e cultural do municl
pio.

Para o uso regular do poder de policia, o municipio edi

ta normas que determinam o exercicio dos direitos e atividades -
que afetam a coletividade. A essas normas ficam sujeitos todos

aqueles que, de uma maneira ou de outra, participam dessas ativi

dades. As taxas pelo exercicio do poder de policia do municipio -
sdo instituidas em virtude da vistoria, fiscalizacao ou licenga
para o funcionamento dessas atividades. Por isso, sdao criadas ta

xas de seguranga, em virtude da vistoria dos elevadores de ‘edifi

cio; taxas de higiene, na fiscalizacdo de sanidade de bares, Tres

taurantes, etc taxas de licenca, na autorizacao para instalacao

*

de comércio em logradouros publicos, painéis de publicidade, etc.

Sem divida, € imensa a potencialidade que o municipio -

\

dispde na aplicacdo do poder de policia. Esta potencialidade se

manifesta tanto no aspecto econdémico, pois, com a cobranga das

“taxas aumenta a receita municipal, como também no aspecto politi

€0 e social da comunidade, dando melhores condicdes de vida  ao.

homen,
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0 fato gerador da taxa pelo exercicio do poder de : poli

,Lia'se consubstancia pela vistoria, fiscalizacao, exame'bu outfas

atividades, fendo em vista conceder autorizacao, permisséd. - ou

Jicenga para o’exercicio de atividades sujeitas 3 fiscaliiagéo_ou
chéﬁciamento., -

0 que da origem 2 taxa, é a’prestagéovefetiva de servi
¢oS relgcionados»com o exercicio do poder de policia. Ou seja, pa -
{a configurar—se o podef'impositivo municipal, que jﬁstifiqué “ a
cobranca da taxa; & neceéssirio que o exercicio do poder de -poli
cia realmente se concretize, pelo Grgéd'competente, através - da
pritica de ato ou atividade relativamente ao contribuinte. .F:Néo"
@abé,:neste caso, o principio:de que'esté a disposigao do cdnﬁri
huinte. | | |

| A base de calculo das f;xas de policia, bem como as reg‘
pectivas aliquotas, sao fixadas de :cordo com cada espécie de ta
xa, ajustadas 3s particularidades da atividade especifica que da
lugar 3 cobranca da mesma. | o

0 sujeito ﬁéssivo € aquele’ que - esteja em situa
¢ao diretamente relacionada com a atividgde do poder de policia

municipal.

3.4, Contribuicdo de Melhoria

A cOntribuigéo_dé melhoria ocorre quando se verificar va
lorizagdo do imovel em coﬁseqﬂencia de obras pﬁblicas;‘.PertenceE
do ao grupo dos tributos comuns as tr€s esferaé do governo, bdde,
7QCsta maneira, ser instituida tanto pela Unido, como pelos estg.
dos ou pelos municipios.

A aludida contribuigdo estd -prevista no art. 18, inciso

g e




[i, da Constituicdo Federal, que declara ser de competéncia  da

Umido, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios insti

tuir este tributo para ser arrecadado dos proprietarios de> ‘im§'

veis valorizados por obras publicas. |
‘Aliomar Baleeiro a define como a "recuperagao do‘ehfiqug

ciménto ganho por um proprietdrio em virtude de - obra 'pﬁbii;a

concreta no local da situagao dd-prédio”. (61)

Sob a denominacdo genérica de 'special assessments" - a

contribuicdo de melhoria, apds incursdes na historia de alguns -

paises, foi definitivamente consagrada no sistema tributario . ame
ricano,
No Brasil, surgiu pela primeira vez, na Constituicgao

de 1934, porémbfoi 6mitida na Constituigdo de 1937, voltando _ a

aparecer na de 1946, dessa vez, definitivamente, nos textos cons

titucionais brasileiros.

Apesar de‘consagrada constitucionalmente, é contribuicgao
de melhoria, dadas as limitacgOes impoétas para a sua instituigéo,‘
poderia ser chamada de um tributo “te6rico”,‘pdis sua aplicacao
& praticamente nula,

Segundo o Decreto-Lei 195/67, que'estabeleceu normas .- -ge
riis para a aplicagdo desse tributo, o-fafb gerédor € o acrésci 
mo do valor (ou mais valié imobiliaria) oriundo da exécugéo - de
obras piblicas.

| O campo de incideéncia também esta previsto de forma  ex

plicita no art. 29, incisos de 1 a 4, desse mesmo Decreto-lei. -

~Uma vez instituido em lei municipal, o tributo pode ser cebrado

T ———r,

(61) - Baleeiro, Aliomar,. Direito Tributario Brasileiro, op.cit.,

p. 327,
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em virtude de valorizagéo de iméveis de propriedade privada, quan
do realizadéS as obras pelos municipios, enumeradas nesse arfigo.
?Executéda, pois, Uma'das Qbras i)reVistas e ocorrendo v-alor‘izagéio'_» 'imobi
liaria, o’mﬁnicipio pode exigir dos particulares que obtiveréh_bé‘
neficio especifico, direta ou indiretamente, uma prestacgio ”-pecgv
niaria, cujorobjetivohprincipal.é'ressarcir 0 poder pﬁblico_dd\ig
‘vestimento. | |
| Nolentaﬂto,.este ndo & apenas o unico objetivo da cqntfil
buigdao de melhoria. Trata-se, sem duvida, de uma importante 5013
.géo na luta contra a especulagao imobiliaria. Pbr zoutfo ‘lado,
alem de seAconstituir numa fonte propria de recursos para invég
timentos do municipio, & tamBém um fator de justiga social.  Nio
é'justo que toda a coletividade pague por uma obra piblica que
beneficie, espaﬁfidﬁ@hte, apenas -alguns. Constitui-se, dessa ma
neira, num importanfe elemento deidiétribuigéo da carga - tributé
ria, fazendo pagar, apenas, os mais-beneficiados por determinada
obra. | | |
| Como expressdo econdmica do fato gerador, a base de'>¢£l 
culblda contribuigao de melhoria € a valorizacido obtida pelof iﬁé
vel;“Contudo, a legislacao estipulou limites dentro dos quais. se
podera estabelecer o '‘quantum' da cohtribuigéo de cada imdvel. VO
_limite.total, corresponde ao ¢custo real das obras, - Configurado
_por.tudo qué se gastou para a realizagdo da mesma, mais a corrg 
¢do monetaria do valor encontrado. Este limite, pode ser rateado entre os_beng
fiéiados, de tal modo qué.héo eXceda-adracréscimo do valor que da
obra tenha resuldado para cada imovel beneficiado, que & o chama

do limite individual,

ASgéﬁhabiiﬁterpretagéo de Fabio Fanucchi, o "poder publi

Co.ndo arrecadard de todos os contribuintes mais do que tenha des



pendldo na feitura da obra evnem arrecadara de cada contrlbulnte

importancia maior do que aquela que representar a valorlzagao “do.
»imovel benef1C1ado diretamente pela obra'". (62) U
" A dificuldade de avaliacdo da valorizagao dos iméveis”:’é '
um entrave para a aplicagao desse trlbuto. Apesar de, potenc1al

mente, COHStltUlr se numa rica solugao para os problemas economl—

cos com que se defrontam os mun1c1p10$,-por uma deficiencia Jurl—]

dica da nossa legislagdo, esse tributo caiu no esquecimento - e
abandono.
3.5. - Distribuicdo das Treceitas tributarias

A ﬁértir;da Constituicao de 1891, os legisladores cohsti—
tucionais tém criado diferentes criterios e formula diversas de
discrimiﬁagﬁo e distribuigéo_das receitas triButérias entre a
Uniao, estados e municipios.

- Com referéncia ao municipio, somente a Constituigdo de
1934 contemplou-o, expressamente, na discriminacao de rendas, dan
do competénc®a tributaria para arrecadacdo de impostos e taxas
exclusivos, hem como na aplicacao aas respecfivas rendés'para sa
tisfagcdo das suas necessidades. Contudo, a grande inovacao - dessa -
-Constituigao, foi, sem davida, a figura da " transferéncia inter-
governamentalh.'Pela pfimeira vez, a Constituicdo determinou que
se distribuisse, entre a Uniio, os estados e os municipios, o pro

duto dos novos impostos que fossem Criadqs. Dessa formé, 20% da
&rrgcadagéo oriunda de imposﬁbs cfiadoslpela Uniao e pelos esta - -
dos, deveriam ser ehtregues aos muni;ipios.em que sé.tivessé rea?.

lizado a cobranga dos mesmos.

62y - Faﬁucchi, Fabio. op. cit., p. 235
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"Ainda na Constituicao dé 1934, foi estabelecido que 6 mg
-nicipio receberia 50% da arrecadacio do imposto sobfé indﬁstriés
e profissoes, 1angados’pélos‘estados. Era uma forma de distrib@ii
¢ao da receita, em que a_competénéiavtributéria caberia aos {ééfé
dos, mas o0 encargo dé arrecadar e a aplicacao das reépéétivas ré-
ceitas, seria dividida entre o estado e o mUniciﬁio.

A Lei Coﬁstitucional-n9 4, de 1940, instituilu uma-noVa_eg
especie de distribﬁigéo, criando o imposto ﬁnico.sobré combusti
veis e lubrificantes liquidos, de'competéncia da Uniéo,:éom a de
terminacao de que uma quota-parte de sua arrecadacao, proporciof—
nal ao consumo nos respectivos territdrios, caberia aos estados e
municipiés, desde que fossem destinadosié conservacgdo e desenvol-
vimento de suas rodovias. Verificé—se, neste caso, que a Uniao ti
‘nha competéncia tributaria exclusiva, além'dos_encargos de afrecg‘
dagao, distribuindo-se, no entanto,taé receltas, segundo criféﬁos
determinados e com aplicacao vinculada.

| A Constituicao de 1946, com caracteristicas_"nitidéménte'
municipalista, instituiu um programa de distribuigéo de rendés;
visando; especialmente, o municipio.

C paragrafo 4¢ do art. 15, assim como o art. 21, préviram
diferentes espécieé de distribuigao de receita. No primeiro caso’,
.H% do produto de arrecadacao do imposto sobre a renda, seria dig :
tribuido, em parteés iguais, aos ﬁunicipios, excluidas as capitais
e vinculando metade da'impOrténcié recebida, em beneficios furais;

O art. 21, manteve a distribuicao do produto dos impds?_
tos do campo tributdrio residual, cabendo aos municipios, ~ onde
—houvgsse'realizado’a cobranca do novo imposto, 40% da arrecadagﬁb.
Estabelecia:ainda, 0 §2°_dd art.»lS da Constituicao Fede

Yal, a participacao do municipio, juntamente com os estados e Dis
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trito Federal, através de qUofas—partes, eqdivalente-a 60% = da 
~arrecadacao do imposto unico sobre tombUstiveis e lubrificantes ,

bem como sobre minerais e sobre energia elétrica. Os critéfioqu§
sa distribuicao variavam; conforme'a superficie, populagéd, épnég.
mo e pfodugéo do municipio. ; | o

A participagao na arrecadagao estadual era feita através_-'
da devolugdo ao municipio, de 30% do excesso de arrecadagéo,‘quagl
‘do esta excedesse o total das rendés 1océig.

A Emenda Constitﬁcionél n® 5, de novembro de 1961, - am
pliou as distribuigdés federais aos municipios, fixando em 15%? &
parcela do impbsto sobre a renda a ser rateada e incluindo 10%
do imposto de consumo, transferindo-se a vinculacao ja existente,
para esse total. Confudd,’foi mantido o critério de iguais ‘qug_
tas—paftes para todgs os_municipios, nao exercendo, dessa maneira,
nenhum carater redistributiyo de recufsos.

“A_Emenda'Constitucional n® 10, de 1964, transfefiu'bbpara
a Uniao o imposto territorial rﬁral,‘com’afdéterminagéo de entre.
ga do produto arrecadado ao municipio de localizagdo do imével
‘tributado. | |

A reforma tributaria prOmoyeu‘profundaé alteragoes inéti

tucionais nos trés niveis de governo, repercutindo, sobremaneira,
o municipiof | |
De um sistemé‘descentralizado'de federalismo fis¢a1, pas-
~Sou-se para uma centralizagéo politica e financeira, em que”' sé'
imprimiu uma compresséo_gradativa 2 autonomia local, tanto . no
‘aspecto politico'comd’no financeiro. |

Pretendia—se; com a concentragio dé arrecadacao de rendas
pela Unido, uma uniformizagéo‘da politicavtributéria,’através de

uma distribuicdo mais justa, equilibrada e racional, visando dimi



73

nuir as desigualdades econﬁmicas e sociais do pais. Dessa forma,
"desenvolveu-se o sistema de participacgao dos‘estadds e munitipios
ﬁo produto financeirO'dés impostos federais e estaduais.

O Ministro Gouveia de Bulhoes, na éxposigéo de motivos
dirigida ao Presidente da Republica, apresentada pdr bcésiéo' da
reforma tributéria;’assim se expressou: "€ uma redistribuicao da
receita fiscal que se impde, nao somente por motivos de ségurangé
nacional, mas também em favor desses proprios coﬁtriBuintes, ‘,em
termos estritamente finahceiros, uma vez que pela redistribuigéd
da receita fiscal, consegue-se generalizar e, conseqUentemente,iﬁ
tensificar o progresso economico e social em todo o pais'. (63)

Atualmente, a distribuicdo de receitas tributarias acham-
se reguladas pelo Codigo Tributérﬁo Nacional e pela Constituigao
vigente.

Os municipios foram contemplados, segundo essa nova poli4
tica de distribuigéo das receitas tributarias, com as ' seguintés"
transferencias ihtergovernamentais: |

1-o0 produto da arrecadagao do imposto territorial  ru
ral, decorrente da incidéncia do mesmo sobre imoveis rurais, j‘Si
tuédos em seu territorio, apesar da competéncia da Uniao para co
brar e exigir o tributo. Estabelece a lei 57/67 que, do produfo érrec_é_l_.
dado pelo imposto territorial rufal, 20% podera ser destinado ao
custéib'do respectivo.sefvigo de lancamento e arrecadagéo.’ , A
transferéncia dessa receita deverd ser feita, diretamente, ao mu
nicipio, num prazo de 30 dias, a contar da data do recolhimento.
A entrega'do.produto'ao municipio configura mera devolugﬁo,tendo, 

portanto, o_poder local autonomia para deliberar quanto a aplicg

(63 - Comissﬁo:de Reforma do Ministério da Fazenda. Reforma  da

Discriminagao Constitucional de Rendas. op.cit., p.77.
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L ¢do dos recursos assim advindos, na forma do art. 15 da ConStitui--

¢ao. |

2 - oproduto. da arrecadaéﬁo do imposto sobre a féﬁda_- e
proveﬁtos de qualquer natureZa,fincidente sobre rendimentbs;f_fdé'
trabalho e de titulos da‘divida publica, pagbs'pelo muniéipiépduaﬁ

».

do forea obrigados a reter o tributo. A matéria estd ~ regulada

pelo § 2° do art. 24 da Constituigéo e pelo art. 85, inciso 1i,do:j,a

Cédigd_Tributério Nacional. Na verdade, ndo ha.'proﬁriameﬁte  umé
distribuigao, uma vez que, o montante dés reteﬁgGes que realiéar,
como fonte do imposto de renda inéidente sobre.rendimenfos “dol
trabalho e de titulos de sua divida piblica, passara automatica?;‘ 
mente ao'municipio,:segundo a Emenda Constitucional n§ 17, de de
.zembro de 1980. | | o

3 - participagéo ﬁa-distribuigéo'dos chamados  :”impostds'
_ﬁhicos“.:O‘art.‘26 da Constituicdo federal eétabelecevque a Unido
" distribuira aos estados, ao Distrito Federal e aos municipio$Q40%'
do produto.da,arrecadagao do Imposto.sobre lubrifitantés e-cémbugv
.tiveis 1liquidos ou gasosos mencionados no item VII do art.21:60%
do préduto da arrecadacdao do imposto sobre:energia elétrica-.bmeﬁ
cionado no item VII do art. 21; e-90% do produto da ,arrecadagao
do impdsto sbbreﬂminerais do péis mencionado no item iX doartrél.

Aliomar Baleeiro asSinaIa que a instituigdo dos ’impdst05
‘Unicos no Brasil "inspira-se no propésiﬁo de evitar que a acumulg
cdo dos tributos das trés competéncias esmague.economicamente’cez
tos bens bésicos; indispeﬁ$§Veis'a'todas as }rodugGes,'combl »Com
vbustiveis, energia elétrica e, aq-mesmo tempo, elidir‘difiCulda’f'
de§'préﬁicas, dado que as eﬁpfésas de'transporté e elétrica,';pér
exemplo,'estendem suas linhas por méis de um municipio e até por

mais de um estado'™'. (64)

(64) - Baleeiro, Aliomar. Uma intfod;, op.-cit;; p. 351.°
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A distribuigéo;dos impdstosﬁﬁnicos_é.diéciplihadu por: di
versas legislagéés‘complemehtares. Assim sendo, a‘distribUiééO da
receita oriunda do imposto unico sobre lubrificantes.e cdmbustiv—
veis liquidos e gasosos & feita segundo o Decreto-lei n°® 1_511/76;
Esse imposto incide sopre'a produgéo; importacao, circﬁlagéo,:dig
tribuicao e consumo de lubrificantes e combustiveis liquidos:,j e
gasosos. Da arrecadagao tdtal, 8% pertencem*aos municipibs, segugm
do a:sua superficie, populacio, pfodugéo e eonsumo. No -enfanfo,
da quota recebida, o municipio deve empregar, integralmente,‘v‘em
construgao, melhoramento ou conservacao de estradas de rodagem.'

‘A partir de mérgo de 1976, foi instituido pela - lei ne¢’
6.261/75, um édicional de 12% do_impdsto tnico sobre lubrifican -
tes; para ser partiihado entre a Unido, os estados, o Distrito Fg_
défal e 0s municipios.A entrega da parcela cabivel a cada uma déi,
-sas entidades esta disciplinada no Décretb-lei ne 1555/77, sendo
a aplicagéo das mesmas condicionadas a elaboragéo de prdgramas ;a
serem formulados de.dcordo‘com as diretrizes e prioridades eétabé
lecidas pela SEPLAN. | |

0] imposto»ﬁnico sobre energia elétrica foi criado peia
Lei n® 2.308, de 1954.e, disciplinadb pelo Decreton9 68.419/71 eA
pélo Decreto—iei n? 1 497/76. Dos 60% da arrecadagao distribuidos
aos estaaos, DiStrito Federal, terrifﬁrios e municipios,  apenas "
1/6 = sera entreguq;aqs.muniﬁipios, segﬁndo é'superficie, popula
géo; pfodugéo e consumo,_além de uma quota éspecial, visandobcom-‘
pensar a desvélorizagéo das é}eas inundadas pelos - reservatérios
das usinas geradorés. Dessa forma, o critério diétributivo prdcg‘
ra atender de. preferéncia as nécéssidadeé, em vez de repaftif sg'
guhdo- a contfibuigio de cada uhidadé'éovpagamentO‘do imposto;> A

receita & totalmente vinculada, devendo ser entregue a sociedade
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Je economia mista geradora éu distribuidora de energia na unidadé
em queétéo.’Céso o municfpio nao seja concessionario de :servigos
]e'energia alétrica, deve adquirir acoes de sociedade de economia
mista do setor.

A distribuigéq do imposto Unico sobre minerais esté:. &i§
ciplinada pelos Decretos—leis ne 1 038/69 e 1 083/70 e deé?eto:
n?® 66 694/70, cabpndo-ao municipio produtbr 20% db total arrqcadg
do. A ﬁhica'vincﬁlagéo existente € a obrigétoriedade de aplicagéé-'
em despesas de capital. Os municipios podem aplicar em educagéb ,
saude publica, assisténcia social, energia elétrica, construgéodé
estradas oﬁ qualquer outro seibf que beneficie direta ou indiretgl
mente a mineracao.

4 4}da arreéadagéo do iﬁposto de circulacgao de mercado - -
rias (ICM); 20% deve ser distrib@ido ao municipio. A Emenda Cons

_titucional n¢ 18/65, deu aos municipios o direito a cobranca de

um adicional ao imposto de circulacgao de.mercadorias , ''com base
na legis1ag§o estadual a ele relatiVa, é por aliquofa nao éupg
rior a 30% daAinstituida pelo esfado (art. 113)". -Eéte artigo foi.
logo ém_seguida revogado e determinou-se que a distribuigao - do

ICM, ao municipio, se faria na base de 20% sobre a arrecadagao. -
Além disso, foi instituido um conjunfo de normas‘cautelareé,'> vi
sando a rapidez e automatismo‘no cfédito das parcelas pertenceﬁ,—
‘tes as muniéipalidades. Os 20% do produto da arrecadagdo se coﬁgf
tituem, na verdade, em recgita municipal, isto &, nao hé,vformal—
mente, um processo de trangferéncia, pois a parcela municipal nao
déve ser registrada como receita do éstado, Com isso, a diStribUi'
gﬁb deve ser'feité_automaticamente,-incluindo—se, éliés, como um

dos motivos de intervengdo federal o nio pagamento das quotas de

vidas aos municipios. Atualmente a legislagdo que regula a distri
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bﬁigéo dovICM-aos municipios .€ o Decreto-lei n® 347/67, ovDecrctb
iei 380/68 e a Emenda Constituciona1‘n9'17/80.

A Emenda Constitucional né 17/80 manteve a.afual‘pergentgi
gem de 20% aos municipios, mas estabeleceu outros critériosi  'na_
distribuicao, que vigogaréo somehte a partirAde 1982. Tais crif5¥
rios escabelecem que 3/4 da quota déstinada.“éos municfpios ser§o”
distribuidos na propo;géo do valor adicionado nas operag6é§’déﬁ@£
cadorias realizados em seus respectivos territdrios e»1/4; ‘ségﬁg”
do novos critérios de acordo com o que dispuser a lei estadUéi do
respectivo municipio._

5 - partiﬁipagéoqm_afrecadagéo‘da Taxa Rodoviaria Unica ,
instituida pelo Decréto—lei n® 999/69. Segundo o Decreto-leil’
n® 1 691/79, 45% da arrgcadagﬁb da Taxa Rodoviaria ﬁhiﬁa devem ser
‘dispribuidos_aos estados ¢ seus municipios,‘além do Distrito Fédg
_rél e Territdrio. 0 rateio das partes que peftenceré aos munici -
pios devera ser fixado em lei estadual, levando em conta o total
arrecadado‘e 6 niimero de veiculos licenciados. A aplicégéo da pazv
'te'que couber aos municipios, desse tributo, devera ser empregado
em gastos de cénservagéo, melhoramentos e sinalizagéo das figs'pg
blicas. : |
| 6 - percentual do produto da arrecadagéd 50 impoétb : ng
_bre a renda e proventos de.qualquer natureza e o impostovsobre;ngnﬁ
dutos industrializados que constituem o Fundo de Participagéo.doé -
Municipiqé. Estabelece o art. 25 de Constituigao Federal, com .as

N

“modificagoes previstas pela‘Emenda Constitucional ne 17/80,‘que a

~Uniao distribuira 24% do produto da arrecadagdo do imposto de ren .

da;é imposto sobre produtos industrializados, na forma seguiﬁté:'"”

11% ao Fundo de Participacido dos Eétados, Distrito Federal e Ter

‘ritorios; 11% ‘ao Fundo de Participacdo dos Municipios e 2% ao Fug'
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do éspecial,

| A participagéo.dos'municipios'na distribuicgao do impOSto‘
};é rénda foi instituidq pela Constituigao de 1946. A Emenda Cons-
titucionai'n§>5, inaugurou a distribuicao do imposto.de “consumo

aos municipios. A Emenda Constitucional n? 18 reformulou a par

tilha tributaria e criou o Fundo de Participacdo dos Municipios ,

determinando que se destinassem 10% do imposto de renda e do im
posto sobre'prodﬁtos industrializados ao referido fundo. - 0 Ato
Complementar n° 40/68 alterou este percentual para apenas 5%, va

lor este mantido pela Emenda Constitucional n°® 1/69. A Emenda Cons
titucional n® 5/75, majorou de 5% para 9%, permanecendd,.' aSsim,
até o advento da Emenda Constitucional n® 17/80. Segundo a refe-
rida Eménda Constitucional, o Fdndo de Participagéo“dés Munici -
pibs sofrerd um aumento de 1% sobre os 9% previstos na lei ante -
‘rior, em 1981; 0,5%, para o exercicio de 82 e 0,5% para o exerti
cio de 1984.
A Emenda Constitucional n9ll/69 estabeleceu'requisitos pg
ra a entrega das quotas, que ficéu a depender de:
- a) apfovagéo de programas de aplicacao elaborados pélos
"municipios, com base nas diretrizes e pridridades estabelecidas pe
1o poder executivo federal;
| b) Qinculagéo de recursos ﬁr6prios peios municipios,fpéfa
‘execugao ddé programas citados no item anterior; o
| c) transferéncias efetiva, para os municipios, de encar-
gos executivos da Unido; e
d) recblhimento dos impostos federais afrecadados | pelos
- municipios, e da iiquidagéo das dividas municipais ou de seus or-
gaos de administracao indireta, para com a Uniao, inclusive  as

oriundas de presta¢ao de garantia.
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0 Decreto n® 83 556/79 revogou os percentuais _ obrigaté'

~ rios impostos aos municipios, mantendo apenas os 20% relativos . a

Funcao Educacao -e Cultura e 2% ao PASEP.
O Decreto-lei 1 805/80 veio também facilitar aos munici -

pios a‘obtengﬁo dos Tecursos proVenientes do Fundo de Participa -

¢ao, passando a ser automaticamente credltados no Banco do - Bra

'Sil, tirando do Trlbunal de Contas da Uniao a flscallzagao i dé

e

aplicacgao de tais recursos.

Os critérios para a distribuicado das quotas aos munici -

pios sao estabelecidos de duas maneiras distintas. A primeira, re

fere-se apenas aos municipios das capitais dos estados, cuja Tre

distribuicdo se faz em funcdo da populagéo"e da renda per‘capita,

_regulado de forma a ser menos proporcional ao numero de habitantes.

Para 0S demals mun1c1p105 a divisao se faz apenas em fungéo da
populacao, atraves de coeficientes de part1c1pa§ao que varilam de

0,2 a 4,0. Quanto maior a populagao, maior o seu coeficiente.-




.  CAPITULO IV

4. COMPETENCIA DOS MUNICIPIOS

Ao estabélecer a discriminagéo de rendas das‘ diferenteé
esferas do géverno; difiéil seria dissocié—ias de seus respetti
vos encargos. Um aspecto‘extremamente importante, geralmente ' ne
gligenciado, € a analise das fungoes qué 0s muniéipios tém compe
téncia para desempenha-las.

| 0 problema da discriminacao de rendas reside, basiéameg

te, NoS encargos estabelecidos a @ada‘um dos orgaos do governo
Uniao, estados e municipios. Afinal, quais os Tecursos que 0S mu
nicipios necessitam para'desempenhar‘suas funcoes? Ou ainda, quais
0s Serviéos publicos que os municipios témvcompeténcia para desen
volver ? Comb se poderia definir e limitar 0s servigos de pecu
liar interesse dos municipios? |

Entre os trés niveis de governo qne‘compGem o setor >_p§
blico brasiieiro,_o municipio € o que esta mais proximo da popg
lagao. A Uniao e ds estados estao relativaﬁente distantes.  Sem
divida, € o-municipio que esta méis em contato com o5 : problemas
locais e em melhores tondigaes para atendé-los devidamente. Por
isto, o municipio tem um importante papel na produgﬁove Aexecugéo
de servigos diretamente relacionados com as coﬁdigées de vida -da

populagao. A proximidade entre o poder municipal e o homem facili

~ta-a-resposta as necessidades locais, bem como a busca da solugdo

dos problemas.
Dessa forma, ndo se pode dar ao municipio um carater ape
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nas'tradicional e histdorico. O campb de atuacao do municipio.deve
‘ser respeitado e aceito como os dos outros dois niveis de goVei
& . ) .

no.

Nﬁmé andlise do texto constitucional, verifica-se -que
b municipio, salvo algumas excecoes(art.8°), tem competéncia'~:pg
ra fazer quase tudo. Partindo da premissa de que, dentro de» S um
‘sistema concorrente, oS servigos publicos podem sér prestados con
comitantémeﬁte, belas diferentes esferas do governo, 0s encargos
e fungdes dos municipios praticamente nao sofrem nenhuma  limita
cao. Essa posicao, no ehtanto; gera conflitos pela invasao reci
proca das Orbitas de competéncia.

Existem varios critérios para determinar-se os ser?igoé
que cadé orgao do governo deve désempenhar. 0 mais aceito e empre
gado no Brasil € o critério da ”é%ea deAbenéficio”. Também conhé’
~cido éomd.”principio de térritoriaiidade”, sua norma basica - se
consubstancia no sentido de que a diétribuigéo das fungSes govezl
namentais esté intimamente relacionéda ao problema da - 1imitag§6>
espacial 'da area de beneficios. Ou seja, os beneficios que . sdio-
desfrutados pela nagao, como um todo, devem ser ofertados pelo gg
verno federal, enquanto qﬁe os estados e-mﬁnicipios se responsabi
lizam pela provisao dos servigos que beneficiam éoﬁente aos rTesi
denteé em suas respectivas éreaS'geogréficas. (65)

Assim seﬁdo,‘certos servigos pﬁblicos, como a 'seguranga--
nacional, sao de caréter geral, abrangendo toda a area territo
rial do pais..Outros, como é pavimentacao de uma via pﬁbiica urbg
na, s§Q de natureza eminentemente local e permitém a imediéta'

identificagéo do beneficiado, pela sua -prestacao.

(65) - Uedo, Eurico H. Finangas Municipais. Revista de Finahgas
- Publicas, 333:14-23, jan/mar.,1978.
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) Apesar de ser o critério aceito para a divisao (Le'encaz
gos pﬁbiicos, sua aplicagao nem semprevtem sido rigorésamente
adotada. Tal pressuposto parte do fato de que esse critério .apfg
senta algumas dificuldades, tais como a identificagéo’da area de
beneficio. Na verdade, -nem sempre € possivel estabelecer‘uma ideg
tidade éntre os beneficiados e suas respectivas areas geégréfi-

cas. Outro fator que dificulta a éplicagéo do principio da ter

ritorialidade consiste no fato de que nao se levam em conta 0s
custos de producao dos bens sociais. Eventualmente, os munici
piog transferem, para os estados ou ao governo federal, aqueles

encargos que lhes s3o proprios, mas que néé tem recursos pafa exe
cuta-los. |

Prdcurando fixar .as fungoes pfivativas do muniprio; Be
nedito Silva classificou os éervigos publicos segundo o grau de
contiguidéde'em relagéo'ao bem-estar da comunidadé, em trés cate
. gorias: servigos de importanciq imediata, servicos de importancia
proxima e servigos de importancia mediata. ,Os primeiros sao aque
ies destinados a sétisfazer as necessidades'bésiéas da peSsOé hu-
Amaﬁa. Sao po: isso chamados de servigos publicos de primeira
necessidade. Entre esses servigos,4pode~se citar os servicos de
utilidade pablica’, tais como agua. esgoto, transporte  coletivo,
teiefone, ilumihagéo publica e outros, como mercados, matédouros,
_bombeirps;_poiicia sanitaria, limpeza publica, coleta de lixo é
urbanizagéo.'Tais_servigos estao tao diretamente 1igado$ ao- ‘ho
vmem, que, devem estar sob a responsabilidade do 6rgao do ‘governo

mais proximo dele: o municipio. (66)

(66) - Silva, Benedito. Teoria das FunQGGs’Municipais. Cadernos
‘ ’ de Administragao Publica,n®17, Rio, F.G,V,m 1955.
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Céntudo, observa-se que, nem sempre esse tem sido o .cri
tério adotado para se definir as funcdes do municipio na iegislg'
- : : :

956 brasileira.

Uma.&ariedade de encargos, due deveriam estar sob é 'fe§ 
ponsabilidade dos municipios, € fungao dos estédos. Outros, -que
seriam fungao do estado, estao sendo executados pelos municipios.
Algumas tarefas estao sendo executadas, simultaneamente, mas  com
diferenfé infensidade, pélo municipio e pelo estadd.A-questéo da
educacdao no pais, por exemplo, a QUal a Constituicao preceitua,na
alinea '"f"do §3° do art. 15, que o municipio deve obrigatoriamen—

‘te, sob pena de intervencgio, aplicar no ensino primério, em cada
and,'ZO% de sua receita tributaria, os trés niveis de goVernb‘
téem, simulténeamente, desempenhado essa fungéo. Naturalmente, a
atual distribuicdo de encargos no”setor de ensinovnéo'satisfaz o}
critéiio da irea de beneficios. | |

Por outro lado, o servigo de controle de trafego ﬁrbano>
devcrig ser atribuigéo dos municipiés, uma vez qué éeus servigoé
sdo estritamente locais. Mas, o aumento populacional das grandes
cidades e, coﬁéeqﬂentemente, do trafego local, tem levado os ﬁuni _
cipios a abdicarem desse éncargo,_transferindo—o.aos governds:'eg
taduais. | |

Observou-se que, a‘partir de 1968, Qﬁando7foi definitivg”

mente introduzido o modelo politico autoritdrio, o governo = da

Unido passou a absorver atribuicoes antes de competéncia dos esta
dos e municipios.

A transferéncia estrutural que ocorreu no pais foi fruto

de uma posicd@o politica, em que o poder federal assumiu, nao 500
os seus proprio encargos, como também a responsabilidade pela
prestagdo direta. dos mais variados servicos publicos, - mesmo
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aqueles tradicionalmente resérvados aos municipios. Essa. posicao
dominadora do governo.federal, quer através de seus orgaos . de
administracdo direta, quer através da administracgdo indireta, co
mo suas émpresas, autarquias, etc.,suprimiu a capacidade de admi-
nistragao dos governos” locais, transformando-os em Simples' égeﬁ
tes do ﬁoder central, sem iniciativa e sem poderes de rsatisfézer
as suas proprias e reais necessidades..

As prioridades municipais passaram a ser determinadas pg
las esferas superiores,‘muitaé vezes executando obras que nao con
dizem com as necessidades reais das comunidadeé.'.

Os planos urbaniéticos, 0s pfogramas de habitagdo, o sa
neamento basico, bem como os relacionados com o trénsito; com a
_éducagéo e até com o policiamento das ruas, sao examinados pelaé
autoridades federais.antes de serem executados‘pelos municipios.

0 resultado deésa politica unitaria e centralizadora tem
originado a execugao de grandiosbs programas de investimento, cgv
mo os de energia elétrica, de comunicagoes, etc.,com recursos pro
Vénientes, geralmente, do proprio consumidor, em detrimento de um
.programa espe.ificamente de base.

" A acentuada tendéncia para a execucgao de prioridades ecg
namitas tornéu esquecidas relevantes questoes sociais, que envol
vem diretamente o homem. Isto deve ser tarefa do municfpio, a ce
lula institucibnal mais proxima da realidade social e, ‘portanto,

capaz de dar uma melhor condigdo de vida a populagdo.

Por outro lado, verifica-se atualmente uma abusiva trans

feréncia de atribuigOes da Unido e dos estados para os municipios, .- --

‘quando da instalagdo de servigos de sua exclusiva competéncia. Es
tes, face ao interesse comunitario e a necessidade dos Servigos

piblicos federais e estaduais em suas localidades, assumem . dife

-
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rentés'encargos, desde a cessio gratﬁita dé"iméveis até a manutég
cao dos servigos e pagamentos'de aluguéis para o funcionamento
~das Juntas de Alistamento Militar, Delegacié de‘Pblicia,.Mobral N
Justica Eleitoral, INCRA, IBGE, Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, etc. O Banco'Nacional de Habitacao, freqllentemente b,
exige nao s6 a infra-estrutura do terreno ao éonstrﬁir as casas
populares, como, as vezeé, até a doacgao do proprio terreno.

| Diante disso tudo, torna-se difiqil estimar os récursos
financeiros necessirios aos municipios.

Como ponto de partida, € essencial que se fixem critérios
com o objetivo de orientar é definigao dos encargos e responsabi-
lidades que.devem ser atribuidos és‘comunidades.

Dificil, sem duavida, seria enumerar-se todas-as fungéesj
qhe d municipio tem Competéncia para desenvolvé—las. E isso pér
uma série de razdes. Na verdade, nao se pode dizer realmente;quais 
550 as;necessidades basicas -de cadaﬂmunicipio brasileiro. A diye£4
‘sidade de elementos que compoem 0S ndssog municipios, os_torna:d1_
ferentes, uns dos oufros, dependgndo do cohtexto social, economi-
co, geogréfiéo e, ate mesmo, étnico,podendo tér.uma gama Variéda
de atribuicdes. Por isso & que, cada municipid, com suas aspirg>
goes, éoétumes e heranga culturél, tem problemas proprios que» pg'
~dem soiugGeS adequadas.

-Por outro lado, é-breciso ievar em confa um outro"éspégb
to: a dindmica da nossa so¢ie&ade vem impondo um crescimento das
'atribuigées.municipais’éadé'vez maior. A ﬁrbanizagﬁo, wresﬁltado
do excesso de popula§§o nos grandes centros, tém gerado uma série
de problemas. Com o aﬁmento‘repenﬁino da pppulagéo urbana, desen

volvem-se as aspiragdes populares e, conseqllentemente, 'ocorre

maior demanda de servigos municipais. Tarefas inexistentes, como
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a preservacao do meio ambieﬁte, combate a ppluigéo, em detcrming
dos municipios, passa'a ser plano prioritdrio, necessario a j préd
pria sobrevivéncia de populagio. “

A evolugié da tecnologia, com o emprego de equipamentos
mais sofistitados,.por sua vez, torna mais complexas as funcgoes
municipais, gerando, dessa forma,’umvencarécimento dbS seus sérvi
gos..Contudo; esse fator nao deve ser motivo de sec transferir os
ehcargos para os estados ou para a Uniao.

Acreditamos que o municipio & que esta mais habilitado a

assumir a responsabilidade pela execugao dos servigos, numa Tres

posta mais imediata as aspiracoes de melhor qualidade de'-vida dos

municipes.

& piid
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'5. DIAGNGSTICO DO SISTEMA TRIBUTARIO E OS MUNICIPIOS

0 Sistema Tributério Nacional, implantado ém»1965, fruto
do trabalho de uma comissﬁo nomeada pelo Miniétro da Fazenda, Pro
fessor Otavio Gouveia .de Bulhoes e constituida por importantes fi.
gufas déldeStaqué no campo financeiro, tributario e . econoOmico
brasileiro, como Rubens Gomes de Souza, ¢ outros, cdnstituiu—se ,
talvez, na mais eficaz e racional das reformas empreendidas, = nos

{dltimos tempos, no Brasil. Sem divida, o C3digo Tributario Nacio
nal procurou acompanhar o sistema tributario moderno adotado pg‘
la maioria dos paises da Europé,‘represehtando para o Brasil, nes
se setor, um grande avango.

A reforma, feita segundo uma boa doutrina, teve a preocu
pagao em procurar manter a autonomia politica e financeira dos nunlicipios;l
dis;riminando”réndas as trés esferas do poder politico, bem como
em preservar a unidade politica ﬁacional, estabelecendo umé uni -
formizacdo tributaria para todo o pais.TénUnksecmnciﬁar,(kmsa'foz
ma, o principio federétivo e estender o mesmo tratamento tributa
rio a todas as esferas do podér. )

A discriminagéo: da receita tributéria, entre os treés ni
veis de governo, estabeleceu um deslocamento de competéncias cohg.
titucionais, baseadas em novas concepgoes de varios impostos procu
rando manter uma proporcionalidade entre os encargos a as suas rendas,
assegurada por um ampio sistema de tfansferénciaé intergovernamen

tais.

No entanto, por ter efetuado tdo grandes e profundas mo
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dificagGés, o>Sistema Tributirio & acusado de ser o responsavel
pelo:agravémento das desigualdades existenfgs na divisao. das: fg
ceitas tributérias; mormente no que tahge ao municipio.

Se»fOr_analisado, serena e minuciosamente,'o arcabougo:
tributario, posto em pratica a partir da Emenda Constitucional -
n?18/65, verifica-se que, com a nové sistematica estabelecida,
foi assegurado aos municipios, atraVés ~da ‘vutilizagéo dos
impostos que lhes couberam, bem como dos mecanismos de transferég
éiés intergovernamentais,uma receita pﬁblica capaz de atendér,em
parte, os encargos sob sua reéponsabilidade.

Contudo, durante o periodo de 1965 até os nossos dias, o

reequilibrio das financas municipais, estabelecidas pela reforma,

sofreu ~varias e grandes transformacgoes, 140 sO no que se refere
as participagbes tributarias, mas também quanto aos limites e ao
exercicio do poder de tributar. A forca legislativa do - governo

federal, atraves de'Atos Institucionais, Complementares e - Decre

tos-leis tem abalado a estrutura desse sistema tributario. Por

‘forca de uma politica de concentracao de recursos para a realiza-

¢ao das grandes transformacOes econdomico-politicas, nos - ultimos’
anos, na esfera federal, implantou-se.a centralizagao das decisoes
normativas e administrativas, no que tange, principalmente,. as

areas financeiras e tributarias, reduzindo, substancialmente, 0

poder do governo municipal. Essa legislacao excessiva, casuistica

e confusa, tem gerado graves e profundas distorgoes no sistema ins

tituido pela Emenda Constitucional 18/65."
Por outro 1lado, o‘desenvolvimento-do pais obriga um cres

cimento continuado dos gastos publicos, pela propria ampliacao das -

funcoes dos -governos e da sofisticacao dos meios empregados

para suprirem suas necessidades.




5.1. - Analise dos Tributos Municipais

p

-

A inelasticidade da arrecadacao dos tributos municipais,

tendo em vista o seu carater nao econdmico, bem como os altos

indices inflacionarios que afetam a economia brasileira, tém  con -

tribuido, seguramente, "para aumentar a diferenca entre os bgastos
piiblicos e a receita tributdria dos municipios. )

Sdo abundantes os.indicédbres{da tendéncia centralizadora
e disciplinadora do sistema. Os municipios nao tém competéncia pa
ra‘criar novos impostos, Segundd o} aft. 18, §5° da Constituigao Fe

deral. Além do que, os impostos municipais sofrem restricdes quan

to a suaiaplicacgdo. Por fdrga da Lei Complementar n® 22/74, fica

ram oS municipios_impedidos de langar o imposto sobre - servigos

as firmas contratadas pela Uniao, estados, Distrito Federal, muni
cipios, autarquias e .empressas concessionarias de servicos pUbli -

cos para a execucdo, por administracao, empreitada e subempreita

da, de obras hidraulicas .ou de construgao civil. Por outro 1lado .

a aliquota maxima desse mesmo imposto & fixada por legislagdo fede
ral, nao podendo,0s municipios, cobrarem além do estabelecido.
Dest. forma, segundo a legislacao vigente, a tendéncia

€ a reducdo da receita dos impostos municipais.

Num confronto entre a evolucdao da receita federal com a’

receita municipal, conforme o quadro n® 3, evidencia-se esse fato.
Da analise do quadro, verifica-se que o crescimento da
receita tributaria da Uniao se dia a taxas mais elevadas que o cres

cimento da receita tributaria dos municipios brasileiros. Dessa

forma, tem~se a confirmacao préticé das evidéncias teoOricas, . qual -

seja, o alargamento da competéncia tributaria da Unido, como resul

tado da tendéncia centralizadora dos Ultimos anos, em detrimento

B
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do achataménto da competéncia}tributﬁria dés‘municipios.
_ | QUADRO N9'3A |
INDICES“DE CRESCIMENTO REAL DO PIB; DA RECEITA TRIBU
| TARIA DA UNIKO E DOS MUNICIPIOS
Periodo 1966/76

11966=100
ANOS UNIZO MUNICIPIOS - PIB
1966 100 100 . 100
1967 83 . 60 105
1968 131 - 67 115
1969. 157 79 125
1970 168 : 79 | 137
1971 188 85 152
1572 231 107 - 168
1973 273 126 187
1974 - 304 135 205
1975 314 147 . 213

.1976 375 . 200 ‘ 232

FONTE:.Secretaria de Economia e Finangas.

Ministério da Fazenda.

Para o periodo analizado, a relacao entre o volume da re

ceita tributaria da Unido e a dos municipios evoluiu de 6,97 para

13,02, tendo como média 13,40, ou seja, o volume de recursos ar

recadados pela Uniao, foi em média, no periodo, 1.340% superiorao .

- volume arrecadado pelos municipios.

‘Ainda observando o-quadro_apresentado,'permite—se - fazer

N, .

‘algumas outras dedugoes. Comparando-se os indices representativos

do produto interno bruto com aqueles relativos as receitas tribu

tarias, verifica-se que o crescimento da arrecadacdo dos tributos

~federais manteve -se superior ao do produto interno bruto, ao

passo que os municipios apresentaram taxas sempre inferiores.

i § T e S e s
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0 grafico n® 1 da uma visdo mais nitida desse aspecto.

GRAFICO N° 1

Receitas Tributarias e PIB
1966=100

i TSN T RPN T ST A |
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As taxas geométricas de crescimento real para o produto
jnterno bruto, a receita tributaria da Unido e a receita tributa
[

ria dos municipios, sao respectivamente de 8,7%, 24,0% e 9,2 %.

Isto significa que o crescimento da receita tributaria da’ Unido -

"é“quase O'tfiplo_dd crescimento do produto interno bruto, ‘numa

_ comprovagdo de que os tributos federais sao bem mais &lasticos que

.
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os tributos municipais; uma'Vez'que a taxa geométriCa‘de cresci
mento da receita destes & quase igual a do PIB. Alias, estes name -
ros sio uma constatacdo do eduilibrio da-arrecadagéo dos tributos
Ny municipais em relagao ao produto interno brutq..No ehtanto,_:este 
‘equilibrio so Veio.a-se confirmar a partir de 1975;'quand0"hquvé*
uma.quedé na eﬁolugéo do'produto ihtefno bfuto e um aumentd*_'noé'
indices de crescimento da receita tribﬁtéria dos‘municipioé._

A participagéo dos municipios‘no‘montanté'de vfributosv
arrecadados no pais vem se deteriorizando progressivaménte, céig' 
do de:7,3%, no ano da implantacao da reforma tributéria, a péra
3;8% em 1974, emchntfaposigéova uma performace cada vez  '_ﬁaié'
signifiéatiﬁa na:arreCadagéo dos tributos de competénéia federai:‘

QUADRO N° 4

Itens de receita - Valores em cruzeiros de 1969

Media 1968-69.
‘Classes de Populacgao '

fTens de Receita

> 5000 10000 20000 3 50 000 > 100 000
< 10 000 < 20 000 = <50 000 <100 000
Total 33,35 32,64 31,00 - 46,11 . 96,00
Propria . 9,07 19,17 19,05 15,23 37,44
Tributiria 4,46 3,57 4,27 8,54 20,18
Impostos 1,34 1,52 . 2,07 4,31 11,21
o 1,23 1,27 1,68 3,33 7,74
Iss 0,10 0,24 0,38 0,95 3,22
Taxas . L,77 % 1,66 1,61 - 3,58 8,24 -
FONTE: Apud Araujo, Aloisio Barbosa et allii. Transferéncias = de -

- Impostos aos Estados e“Municipios, Rio, IPEA/INPES, 1973, p,153.v
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0 quadro n® 4 da uma vis3o melhor do que significa a ar.

reCadacao dos tributos municipais em relacgado ao niumero 'de habitan
tes. Numa amostra de 549 municipios, cuja populacao era  bastante

Al%isio_ggrbosa Araujo e outros encontraram os resulta -
AN K it A - P TR et e T R e e ! ;
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Observa-se que os valores da receita per capita, dos '.iﬁi.i

.

postos municipais, aumentam a medida que se eleva a populagao. A -

receita per capita do imposto sobre servigos, dos municipios com

populacao superior a 100 000 habitantes, & 32 vezes maior ao ddé

municipios com populagdo inferior a 10 000 habitantes. O impbstd

predial, da mesma forma, & cerca de seis vezes superior ao munici

pio de menor. populacio.

.Para a primeira coluna de populagao, o ISS representa 0,3%

-da receita total, enquanto o IPTU, 3,7%, constituindo-se, ambos ,

numa fonte desprezivel de receita para os municipios com =~ menos

de 10 000 habitantes. Por outro lado, para'os municipios’ com

maior populagdo, o IPTU representa 8% da receita total e o 1SS,

3,4%. Conclui-se, pois, que os impostos de competéncia municipal, -

mesmo para os municipios com populacgdao mais: elevada, representam’

muito pouco na sua receita total. Pode-se deduzir ainda, que ‘a

arrecadacao, percapita, dos impostos privativos dos municipios,:

‘guma representatividade. Isso vem comprovar a afirmativa de que

incidem sobre atividades proprias dos grandes aglomerados.

0 quadro a seguir transcrito, apresénta, com mais clare

‘za, a.participacdo dos referidos impostos no cémputo geral - das

.receitas municipais, no periodo de 1967 a 1971, correspondentes a

-

80% da receita dos municipios brasileiros.

N

-
-

‘exige um nivel minimo de atividades urbanas para que possa ter al

“ambos sao impostos de natureza eminentemente urbana, uma vez que
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QUADRO N¢ 5

Evolucdo da Receita Mupicipal'

(1967/71 em milhdes)

DISCRIMINAGAO 1967 1968 1969 1970 1971 -

Imposto . , , .y
Predial e Territorial 131 . 145 - 158 . 173 181
Sobre Servicos 47 68 77 92 - 109

Diversos . | B 7 3 2 1 1 |

~ Total | 185 216 237 266 291
Coﬁtr. de Melhoria o 9 11 12 10 9
Taxas | | 102 105 119 108 107
Receita Tributiria S 296 332 368 384 . 407
Receitas Diversas 115 136 144 147 . 150
Receita Propria : 411 468 512 531 557
- Transferéncias - ' 607 773 752 769 786

TOTAL 1018 1241 1264 1300 1 343

FONTEfKorff, EBurico. Finanéas PGblicas Municipais.'Revisté de Administracdo de
Empresas, Rio, 17(5): 18, set/out.77. '

.O qﬁadro exposto evidenéia‘o.baixobindice-de arrecadégﬁo
do impoéto-predial e do imposto sobre seryigoé, em relagéd‘a re.
ceita total dos municipios.- ~

Observa—sé que, em 1967, doslmunicipios da amostra, 5
IPTU corresbondeu a 45% da receita tributaria e; apenas 135 da
recéita total'do municipio. Em compafagﬁo COm 0S anos que sucedg "
ram imediatamente ao anp.citado, o compoftamento desse  imposto
manfeVe basicamente a mesma mEdia.

| - Quéntovao imposto sobre servigos, no cdmputo geral dev{ig
gressos financeiros,municipais; compafecé; no primeifo_aho,  com
‘apénas 5%, sofrendo um 1igeiro.acréscimo.hos anos sdbseqﬂenteé 5

em virtude de uma melhor familiaridadé com o novo imposto. - No




95
ano de 1971, chega a atingir 8% sobre o total arrecadado pelos mu
"nicipios. |
- Né verdade, osjvalores épresenfadoé séo,‘consideravelmen—
te, irriséfios.‘ |

‘A baixa arrecadacao dos impdstos privativos dos -muniéi
pios ocorre porbdiversogimotivos. Fm- primeiro lugar, o » imposfo
sobre a propriedade pfedial e territorial urbana, por sua prépria
natureza,.é re¢onheéidamente mais sujeito a resisténcia doS | coﬁ
tribuintes e, consequentemente, de dificil cobranga; Pof | isso,
uha quantidade'considerével de municipios fazem displicentemente
o seu‘laﬁgamento. Outfos fatdres ainda contribuem para o desinte
resse da.aplicagéo deste tributb; tais como o Onus politico que
a sua cobranca pode-trazer,Aconsubstanciando—se na perda do elei’
torado contribuinte. O baixo esforgé fiscal em obter  rYecursos
atrévés'das transferéncias do governo estadual e federal, com um
custo de arrécadagéo praticamente nulo, também pode ser apontado
- como conséqu§ncia desse desinteresse. Alem disso, séo-péucos - 0S
muniéipios que disp68m de recursos humanos e materiais'pafa a de
terminaééo e atualizacao da base de calculo dos tributos muﬁig}
pais., principalmente no que diz respeito ao . imposto predial e tez'
ritorial urbano. | |

Por outro lado, a confusao no conceito juridico sobre zo
na urbana € muito grande. Sabe-se_qqe_o IPTU tem como fato . gera
dor a propriedade,'é_dominio util, a posse do bem imoOvel na zona
.urbaha. Entretanto, o conceito de zona urbana foi inovado com a
'reforma‘tributéria. Atualmente, nao mais se caracteriza por  uma
area administrativavo perimerro urbano , De acordo com o C&ﬁgo}xi—v
'bﬁfﬁfib;'oA¢6ﬁééito iégal de zona urbana € baseado em  equipamen

tos urbanos. No entanto, a lei'5.868/72 revogou o Decreto-lei n®

~ 7
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'57/67 e criou duvidas conceitﬁaisvSObre.o assunto. Dessa forma, .a
imprecisao da definigao de zbné urbana tem dificultado a clara de
limitacao do campo de incidéncia do tributo. |

0 conceito de valor yénal do imdvel também é'baétanté _coEv
trovertido. A_prépria expressao !''valor venal" e extfemamente:::ébi;
trata.‘Dehtro_de uma Viséo.econGmica, Valor venal tanto pode'éigni
ficar b-ﬁelhor pregb alcancado, como 0 prego'médio éncontréVe1 ‘ho‘

mercado imobiliario. Ora, para apurar qualquer um destes . pregos,

em cada imovel, € necessario que exista um sistema de pesquisa
mercadoldogica. Em geral, os municipios brasileiros, ndo -tém, = se
quer, um mercado imobiliario, o que torna muito dificil qualquer

pesquisa neste sentido. Por isso, a grandé maioria dos municipios
brasileiros se utiliza de critérios arbitrarios para;calcular. e
valor venalndo imovel. Como conseqliéncia, os imdveis sdo aVaiiados;
geralmente, muito aquém da réalidade e, a sua atualizagdo ‘se féz,
quase seﬁpré, por indiées de correcgao monétéria, o‘que, 'eVidentg
mente, néo’representa fielmente a verdade econdmica.

Na area do:impoéto sobre‘servigos de qualquer natureza,.aé'
dificuldades também existem. Costuma-se confundif,.em pfimeiro lu
gar, o conccitd de servico no sentido juridico com o de sentido
economico. |

Por outrd lado, a aplicacdo do principio de taxatividade i
‘lista de servigos tributaveis pelo ISS, conétante no - decre.
.to—lei.834/6§, iimité,'inconsfitucionalmente,'a competéncia atfi
buida aos municipioé, quando trata do seu peculiar intéfesse.

Uma outra distorgéo_&erificéda consiste na isencdo do “‘im’

posto sobre servigos, das obras piblicas contratadas. A execugao ,

pof'administragéo,'empreitada e subempreitada, de obras ’hidréﬁli

cas ou de construgdo civil, e os respectivos servigos de engenharia
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consultiva,"quando cdntratados com a Uniao, estados,’Distrito‘ Fe'
deral,_municipios, autérquiaé e empresas concéssiqnérias de‘b Sézl
vigos publicos, estdo isentos do imposto sobre Servigos,'porv'foz
¢a da Leil Compleméntar n? 22/74. Sendo assimf por forga dessa isen.
¢ao, os municfpids deixam de arrecadar parcelas, muitas vezes sig
nificativas, para seus’brgameﬁtos. |

Além disso, é aplicacdo das aliquotas fixas que ;;iﬁCidem
sobre os profissionais liberais, sem levar em éonpa o preco  dQSf
'servigos prestados, nio s6 diminui a possibilidade de - captacdo- -
de récursos disponiveis do municipio, como também representa  um
prbblema de justiga social.

0 imﬁosto sobre servigos;.como € hoje formulado, sob al
guns aspectos, € um tributo socialmente injusto, visto nao contem
‘plar nem inci&ir sobre algumas atividades.que tem excedentes eco
Vn6mico$ é que poderiam ser tributédas. As companhias prestadoras
de servicos, tais como de energia elétfica, de telefonia,de éggé,
_aééim.como_as atiﬁidades que nao constam na lista de servigds,'
estio-isentas; enqﬁanto Que outras atividédés'mais‘simples e mg{
nos rendosas devem pagar o impoéto spbfe servigos.

Contudo,.aé potencialidades da aplicagao'do ISS e, princi'
palmente}_do IPTU niao foram ainda totalmente esgotadas. |
A Coﬁstituigéb déu aos municipios competéncia tributaria
‘ﬁara legislar em defesa do seu peculiar'interesse. Este € o ,prig
‘cipio'dé,autonomia municipal. Os_municipioé fém? pois, poderes pa
ra ‘dar aos impostos uma funééo,-néo $6 péré,arrecadar rYecursos,
como também um instrumento de agdo soéial. E a funcao extrafiscal
do tributo.
O‘imposto sobfe a propriédéde prediél e territorial urbg o

na, por exemplo, pode ser usado como controle de uso do solo urba
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no, propiciando uma_ocupagﬁo mais racionai do espaco e deséstimu-
jando a eépeculagéo imobiliaria. A fixacdo e limitacgdo das | ali
quotas.deste imposté € assunto da competéncia do mﬁnicipio. Isto
significa que a aliquota pode ser estabelecida livremente, variag
do segundo critérios‘progressivos ou regressivos, .desde que nao
crie'hipétese de confisco. Assim sendo, para evitar a retengao
especulativa'dos terrenos- baldios, visando-se sobrétudo' garéntir
a funcdao social da propriedade, pode-se estabelecer ao ‘imposto .
predial e térriforial ufbéno, aliqudtas prdéressivas, de modo a
levar o proprietario a aceitacdo de determinada politica de. uso
do solo.

‘Na vérdade, a aplicacgao das gliquotas'progressivas ao va
lor venal dos imoveis urbanos, nao ocupados, detidos com fins
'especulativos; €. um importanté instrumento de justica social,pois
obfiga o proprietériq a participar, junté com o restb da comunida
de, da valorizagao do seu imovel. Outrossim, significa para.o mu
niéipio, um novo e inovador meio de captagao de recursos.

Do mesmo mddo, pode-se incluir na ‘luta cbntra a especula-
cdo imobiliaria, a aplicacdo da'contribﬁiééo_de melhoria.

Esta figura tribuféria, que tém Sido desprezada " pela
maioria'dps nossos administradores, parece ser'pqtehcialmente Ti
ca para a solucio conjunta de alguns problemaé com qﬁe se defron
‘tan as coletividades locais..Os municfpios néé executam obras;
até prioritérias; por'falta de recursos, estagnando, desta forma,
[¢ desenvolvimento'dos.mesmOS. Por sua'vez,iesta'eétagnagéo _vgéfa
uma impossibilidade de recolher novos recufsos..Para romper .este
circulo vicioso,'crioﬁ;se a ;ontribuiggo de melhéria, em . que os. 
principais Beneficiadbs'de determinada obra.pﬁblica ajudam vwg

contribuir para a execugao das mesmas.

-
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No entanto,‘inﬁmeros entraves tem dificultado a  aplicacao
deste tributo. | |

"Em principio., existem dividas sobre o conteddo do Decre
to-lei n® 195/67; que estabeleceu as normas gerais>da contribuigéo'
de melhoria. A complexidade e imprecisao de suas normas difiéulté
a aplicacao do tributo. Além disso, -a comprovagéq do = aéréséimov
de valor de cada imdvel beneficiado por obra piiblica & muito difi
~cil de ser determinado. |

Dianté_destes obsféculos, oé municipios, em geral, téem’ re
éuperado o custo de suas obras através da taxa e ndo da contribui-
cao de melhoria, como por exemplo, a taxa de pavimentacao.

'Contudg, segundo jurisprudéncia consagrada pelo‘quremo Tzi‘
bunal Federal, tem prevalecido a tese de que a pavimentacao = - das
ruas évﬁma obfa,pﬁblica_é,-portanto, fato gerador da confribuigéo
de melhorié; Dessa forma, se o municipio quiser recuperar os cus
tos dé obra, caso haja.va10rizagéo d0'im6vé1, déve fazée-lo médiag
te .a cobranca da contribuicdo de melhoria,e.néo de taxa de pavimen
tagao. , |
| 'O;quadrq n® 5 comprova, objetivamente? a aplicacao irriso a
ria desse tributo-em_relagﬁo aos demais, uma vez(que séu perceg_ﬁ
tual nao ultrapassa a 5 % da receita'tributéria dos muﬁicipios.

» : .

‘No que se refere as taxas, a situagdo é‘um pouco melhor.
Observando—se:o quadro aludido? Verifica—se que sua participagéb na
aerCadagéo-dos tributos municipais, durante. o periodo de .1967 a
1971 foi, ém média, de 30%. | |

vNo‘entanto{ nao bbstaﬁte esse indice, as taxas podem reprg_
sentar para o municipio uma fonte de receita‘muitb impoftante, “ha
ja vista a'mmﬂﬁfude das_faculdédes que a Constituigao concede.'adé'
munidipios;.Contudo, o atual conceité‘de taxa & muito restrito | ¢~



rigido. O municipio s0 pode cébrar taxa pela prestacao de servigos
e peio exercicio do poder de policia. Nota-se, contudo, que  exis
tem diversas atividades executadas pelos municipios as quais} pode
P ‘ . )

riam incidir a taxa de servigos e a taxa de policia.

Entrétanto, quer sevefetuem as revisoes e se‘esclaregém as
'diétorg6es da 1egislag§o dQs tributos municipais, quer se explorem
todas as suas potencialidades, tal;comportamento nao sera suficien
te para cobrir as necessidades atuais dos muni;ipios.

Aliés, essa perda de recursos proprios foré-preﬁista .pof
ocasiao da Reforma, tanto assim que, com O objeti?o de atenué—ia,

aperfeigoou-se o sistema de transferéncias, com vistas também a

promover uma melhor distribuicdo de renda tributaria no paiss
5.2. - Transferéncias Intergovernamentais.

Ndo se pode negar que as fransferéncias intergovernamen -
tais representam, para o municipio, uma éxpressiva participagéo.Eg
tre 1966 e 1976 essa participacao épreséntou uma média de 70% - do
total de recursos obtidos pelo mﬁnicipio. Assim sendo? o quasé
3/4 das receitas municipais sao oriundos ou da Unido ou dos esta -
dos. |

0 quadro n° 6 evidencia que a evolugao das receitas trans
feridas apresenta indices bem supefiores abs'da receita-tributéfia
dos‘mUnicipios. A taxa geométrica de créscimento das - receitas
transferidas, para o periodo 66/76 € de 21,4%, ou seja, | quase
duas vezeé maior que a da feceita.tributéria’do municipio, qué neg'
se mesmo periodo foi de 13,6%

Tendo em.vista que grande parte'das.receitas transféridas

sao vinculadas a aplicagdes setoriais em percentagens .” “definidas



pela Uniao e que o péder.degisério dos municipios & limitado no
que tange a sua capacidade de ‘lcgislar no campo fiScal? o  cnfra
quécimento do poder_lbcal até o seu total désaparecimcnto.se tor
‘na inevitavel. Explica-se, dessa forma, a progressiva ~centrali
zacao dos poderéé tributérios‘nas maos da Uniao.
. QUADRO N° 6
- INDICES DE EVOLUCAO DAS RECEITAS MUNICIPAIS,

1966=100
A0 Gbetiria rmeins  Total P (G oent
.1966 100 100 100 44 %
1967 60 - 212 ‘ 127 . 73 %
1968 . 67 302 170 78 %
1969 78 o281 - 167 74 %
1970 . 79 | 298 178 .75 0%
1971 : 84 . 308 | 182 74 %
1972 107 352. 214 72 %
1973 126 412 251 | 72 %
1974 135 448 272 72
1975 147 412 264 | 68 %
11976 200 516 o 339 67

FONTE: Secretaria de Economia e Financas (M.F.)
Indice Geral de Pregos - (DI) - F.G.V.

'Contudo, as transfefénéias, apesar de representarém quase
0 totél das receitas tributérias,’séq insuficientes para‘suprirem
as necessidades de recursos»dos muﬁicipiqs.-Mesmo assim, embofa
insﬁficientes, vieram a ser objeto de seguidas modificagoes. .hé
' 1egislagﬁo-bésica que, proéurando corrigir desvios do sistema ecgb'"
nomico e oferecér estimulos setoriais, gefou graves.distofgéés

‘0 Fundo de Pérticipagﬁo dos Municipios, desde a sua-'érié

- gao, vem passando por profundas modifica¢des, principalmente  as
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alteracdes nas parcelas de barticipagéo_dos municipios.

Segundo o texto da.Emenda Cénstituciénal 18/65, 20%  'do'
;rbduto do imposto sobfe_a renda e do 1mposto sobfe ﬁrodutds in
dustrializédds seriam distribuidos, i razao de 10%a cada um, | a
um Fundo de Participagéo dos Estados e a um Fundo de Rarticipégio
dos Municipios, néo'chegando a integrar-se na receita da Unido.

A f6rmulq;adotadabpara essa distribuigao, o que.bemvponti-
ficou a;Comisséo'da Reforma Tributdria, ndo fora»idealizadé‘ para
sofrer condicionamentos ou vinculagoes. A parcela das arrecada -
coes, que seria distribuida ao Fundo de Participacao dos - Munici
pios, poderia ser classificada como uma receita propria do munici
pio, dado o carater de sua distribuigéq imediata, integra1,' dire
ta e ihcondicionada. A entrega-das quotas se faria mensalmentev ,
independenfe de'autqrizagéo orcamentaria ou de outra formalidade,

- por intermédio dos estabelecimentbs oficiais de crédito, resguai
dandd,,desta forma, a autonomia dos'govefnos locais.

0 Ato Complemenfar ne 40/68_estébeleceu qué a arrecadagaoA
do imposto de renda e do impostd sobre produtos industrializados;.
se constituiria, em sua totalidade, receita federal, sem a desvig
culacao da parcela'pérteﬁcente aos Fundos:de Participagéo.v

Além disso, o referido Ato Complementar impds  condigdes
ao pagamenfo das quotas, que Se.cohstituia‘na prévia aprovagéo‘ae

' programas'de aplicacao que os municiﬁios deveriam elaborar cbm
base em diretrizes e prioridades estabelecidas pela Uniao, juntg.
mente com exigéncias de vihculagéo de recursos proprios do‘ poder
local, para a execucao desses programas.

0 Decret6‘77.565/76 determinou, ainda, que os municipios. -
deverao destinar o.minimo de 20% ao Prograﬁa de Ensino dé 1° Grau.

Além disso, 10% devem ser destinados a fungdo Salude e Saneamento;
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10% a Projetos Integrantes de,Plangjamento de Regiao Metropolita-
na e 2% ao Programa de Formagao do Patrimonio do Servidorv,-Pﬁbli
co, (PASEP).

Essas determinagGes vieram ferir, frontalmente, a autono
mia dos municipios, por representérem uma profunda ingeréncia em
assuntos do seu peculiar interesse. |

Felizmente;}proturando corrigir tdo graves disthgGes? 0
Decreto-lei n? 1805/80 liberou as quotas municipais, as quais pa§f;
saram a ser'cfeditadaS‘no'Banco do Brasil, mantendo apenas a fvig
culagéd'de aplicacao de 20% para o setor eduéacional e 2% para o
PASEP.

Ainda relativamente aO»impostO‘de.renda e ao imposto Sg
bre prddutbs industrializados, que formam a base do Fundodé:Parti.
cipacao dos Municipios,,séd utilizédos, péla Unido, como instru
mento dé pplitica economica, criando_isengées ou inCentivbs fis
»Cais. Essa politica dé governo, nao obstanfe o mérito no esforgo‘
do desenvolvimento economico, subtraiArecursos~Que pertencem aos
municipios, sem que haja qualquer‘formé de compensagao. o

Os 1incentivos fiécais concedidos atraveés db impos
to de renda ds pessoas fisicas, de acordo com o Decreto-lei 157
e s pessoas juridicas com aplicacdes & SUDAN, SUDENE,  SUDEPE,
Turismo, Reflorestamento, Exportagao, etc., além das dédugGés 1i
gadas as cadernetas -de poupanca, programas de élimentagéo ao tra
balhaddr e a formagio'de mao-de-obra, constituem-se na redugéovdo'
;produto total desse impostox\diminuindo; conseqllehtemente, a par
cela destinada ao Fundo de Participacgao dosAMunicipios, 'Segun&a_
dados apufados pela Secfetafia de Economia e Finéngas do Ministé¥ :
_.rioddamFazenda,“a aplicégio das incentiVos'fiscais,vtantoida pes

soa juridica como da pessoa fisica, atingiram os seguintes percen
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tuéis, em relacdo ao total 'da arrecadagao do imposto'de renda ,nos
anos de 1970 a 1976: ' »
" QUADRO N°¢ 7

APLICAGAO DOS INCENTIVOS FISCAIS.
Imposto de Renda

Imp. de Renda 190 1971 1972 1973 1974 1975 1976

‘Pessoa Juridica 49,0% '51;2%, 51,3% 52,2% 51,6% 53,5% 48,5%

Pessoa Fisica = - - = = 30,05 40,0%. 44,05

FONTE: Coordenacao do Sistema de Arrecadagao - S.R.F./ M.F.

Esses dados ilustram as perdas de arrecadagao repreSentg
das pela redugao direta do imposto devido, que vao incidir,indire
tamente, na arrecadacdo dos municipios.

Graves também foram as distorcdes que apareceram mediante

as modificagGes na legislacdo do imposto territorial rural. Tal
~ como consta, atualmente, na Constituigao Federal, o imposto  ter
ritorial rural foi concebido, pela Emenda Constitucional = 18/65,

como receita municipal, cujo langamento.é arrecadacao seriam .efg_'
tuados pela'UniEO.fEntendia—se, e a CQnsfituigéo assim entende,
que todo o produto da arrecadacao do imbostb territorial‘ rufai
incideﬁté sobre imodveis ruraié, pertence ag respectivo municipio.
Contudqt‘b Decreto-lei n?® 57/67 entendeu de desviar 20% vdéssa
-arrecadagéo para o Custeib do reébectivo servico de langamento e
arreCadagéo; ferindo a pfépria norma constitucional. | |

| Com referéncia as transferéncias-federais dos  impostos
unicos e da taxa rodoviaria ﬁnica,_as‘quotaé;partes_dos tributos
transferidos‘ééo sempre inferiqfes'as participagSes previstas ém:

lei, uma vez que as parcelas sao reduzidas por comissoes: ’bancé



riaé,vdespeéés de processamehtomé éusteio das '"taxas" de adminis-
tracdo, a titulo de cusfo de fiscalizacdo e arrecadagio.
| A taxa rodoviéria‘ﬁnita por exemplo, cuja parcela munic1
pal € da ordem de 12 5% sobre a arrecadacdo total, na verdade " so
mente 5,16%‘550 destinados ao municipio, uma vez que 5,7% sao des
tinados ao Fundo de Progressoj-0;98% ao custeid de processamento
e 0,16 % de éomisséoibancéria.' |
A E.C. 18/65 destinou & Unido 40% do imposto unico sobre

1ﬁbrificant¢s e‘fombustiveis liquidos ou gasosos e, aos gétédos
e municipios, a quota de 60%. A Conétituigéo de 67, fodavia,_ in
verteu esses valbres, reduzindo a participagao dos_munitipios_ de
12 para 8%. A maior distorgio, contudo, se consubstancia na apli-
'cagéo das contribuigoes parafiscais que a Uniao agrega ao - prego"
do combustivel, sem contudo participar da base de gélculovdo re
ferido imposto. Sdo as famosas élineas.que vém sendo acrescenta -
daS‘ao art. 13, item II, da Lei 4.452/64,'através de' alteraQGes
4estabel¢cidas por legislacOes posteriores.

| Desta forma, oS recursos proveniéntes dos -valores 'égregg-
dés ao preco do cdmbustivei déveriém,.conétitucionalmente,.4sefem'
também atribuidos aos municipios, como tao bem previa a JJ,Emendé
Conétitucional n¢ 18/65, originalmente.

A aplicacdo dos recursos provenientes dos_impostos‘ﬁnicos

e da taxa rodoviéria, repassados pela Uniéo~ads municipios,'estéo
obrigatoriamente.vinculados em despesas definidas legalmente.: E§'
sas vinculagées'feduzem, Substancialmenté, o grau de liberdade dés
mun1c1plos no emprego dos* recursos publicos.

| _Estabeleceu 0 artf 13 da Emenda Const1tuc1onal 18/65 A a
- cobranga, pelos;municipiosg do imposto de circulacao de mercado %

rias, com base na legislacao estadual, e, por aliquota .~ ' " 'ndo
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superior a 30% da instituida pelo estado. Eése dispositivo, no eg
tanto, nao chegou a ser_aplicédo, sendo substituido por um  novo
sistema de dispribuigéo de quotas do 1imposto de circuiagﬁo . de
mercadorias aos municipios. |

\O.Ato Complementar n® 31/66 estabéieceu,que, do prodato
da'afreqadagéo desse ifiposto, 80% constituiriam receita dos esta
“dos e 20% dos municipios. Contudo{ esse sistema possuia ééria$ 
deficiéncias que comprometiam suafopéracionalidade. O __Decrg
-tqfiei n? 380/68 estabeleceu novas normds para a entrega, aos mu-
nicipios, das parcelas do ICM que lhes pertencessém. O critériode
distfibuigéo adotado previa a entrega, a cada municipio, de quo

tas quinzenais de ICM, proporcionais a relagdo entre o valor das

operagdes tributaveis ocorridas no municipio e as ocorridas no
estado, no periodo de um ano, findo em junho do exercicio ante .
rior. Importante € ressaltar que a distribuigdo dos 20% de’ ICM

‘aos muniéipios, seria féita, niao em fungéq das operacgoes tributi-
 rias efetivamente realizadas em seu‘territﬁrio, mas em - funcao
das 'operacbes tributaveis', incluindo também aqueias que nao fo
ram tributadas efetivamente por motivo de ‘isencdo ou por ter éido‘
diferido o critério tributario. |

- Essa medida visava corrigir as distofgées criadas com a
conéesséo de iseﬁgGes a determinados produtos, deixando os muni;i~
pios que os produzissem de receber a sua quota na distribuigéordé
- recelta do ICM. |

O‘Décreto—lei ne 1216/72, modificou 0 sistema, éo 'dispor
que a parcela da arrecadacao do ICM; que cabe aos muniéfpios, se
ja,distribuida na proporgéo do valor adicionado nas operagGes_ﬂQe“
cifculégéo de mercadorias realizadas no territdrio de cada éntidg'

de local.
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Para a apuracao desée,valor agregado em cada municipio
existem obsticulos que impedém uma avaliagéo_mais'precisa de'_sua
'Aaoliéagéo, tais como a caréncia de réﬁursos humaﬁos»para execu
tar a tarefa fiscai, a.omiSséo ou iﬁformagéo incorreta dos contri
- buintes, bem como a falta de fornecimento de dados pelos . orgaos
responsaveis. *:' | _vv

0 emprego desse critério & possivel, ao nivel devestab61§ 
cimentos industriais e comerciais. Nos muniqipios agricolas, -prin
cipalmente'équeles que possuem meréado essencialmente 1oca15“ e
que, portanto, ndo se exigem documentos fiscais para a circulacao
deéses produtos, ndo. ha como determinar o Valor adicionado.

| Desta forma, o critério de distribuigéo do imposto de ciz
cuiagéo de mercadqrias vem beneficiar apenas aos municipios indus
triéis, em detrimentoﬁda.grande maioria doé municipios brasilei
ros, cuja bése economica é a agricultura. |

Mais uma vez sao os municipios rurais préjudicédos. pelo
fatual sistema tributario, céntribuindo para o agravamento do ﬂexé"
do rqrél que se verifica no pais. Os muniqipios do interior  ndo
tém meios financeiros para fixar 6 homem‘n§‘cgmpo ou na 1évouraﬂ
E isso teﬁ—se tornado um sério problema para a nagéo,.pois,:é me
dida que os pequenos municipios vao perdendo sua populacio’ produ
tiva;.aé grandes metropoles se defrontam com um grahde cohtingeg
te de migrantes, sem profissao definida e espefando uma melhér
condicdo de vida. | |

TO Governo Federa1~$ensibiliiado cbm 0os problemas que a
distribuicao do ICM, mediante o critério do valor adicionado- tem
‘dado aos municipios,]alterou essa diSﬁribuigﬁo, que vigorara a
partir de 1982, dispondo,que 3/4'dé'quota‘dos municipios.pefmaﬁéf,
cerdo com base no valor adicionado.e, 1/4, segundo novos

-
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critérios, de acordo com o que dispuser a lei estadual.

OQutro problema com referéncia ao ICM & o seu uso como ins .

trumento promotor de investimentos industriais ou de execugao de

politica fiscal do governo federal, relativa a exportagdao de bens

industrializados e até mesmo primarios, além de atenuador das .

pressoés inflacionarias’, atraveés de concessio ou isencgoes, anis
tias, redugdes de aliquotas, diminuicdes de calculo, etc. Téis me
didas tém prqvocédo o estreitamento do campo de incidéncia -do
ICM, ocorrendo, conseq&ntemente, a rédugéo da receita relétivé ao

municipio.

Face a impossibilidade de se estimar o valor adicionado

correspondentes a produtos isentos de ICM, os municipios sao pre

judicados em suas rendas, sem qualquer forma de compensacgao.



CAPITULO VI

6. O MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS

0 Municipio de Floriandpolis, onde esta localizada a se
| 2

de do Estado de Sahta Catarina, ocupa uma area de 451 km , esten-
dendo-se por toda a Ilha de Santa Catarina e uma parte do  conti
nente. Limita-se com o Oceano Atlantico e com o Municipio de Sido-
-Jose. |

A populagao, segundo o Gltimo censo, foi de 196.000 habi-
tantes, apresentando uma densidade demografica superior a
400 hab/km®.

A taxa de crescimehtd populacionél, na Gltima decada, foi
de 4% ao ano. Se mantido esse ritmb, nO'fihal do século, o munici
pio de Floriandpolis tera uma populagao de 500.000 habitantes.Por
isso, b'pbder local deve estar preparado_para receber esté novo
cohtingenté de populacao. Isso implica na necessidade de ,hoVaS
habitacgoes, aumento_do numero de transportes urbanos, mais eStfi :
das, escolas, postos de salde, conquistas de novos espacos e.'uma
infra-estrutura adequada, capaz de comportér o aumentb'populacio—
nal do municipio. | | |

As_origenstdo municipio sao de fungaes marcadamente admi-
-Jﬁstnuﬁvas»e*de base militar. Por essa razao, sua colonizagao agg=
riana constituiu-se, basicamente, de pequenos agriculturés e pes-
cadores que, em grande ?arte, eram recrutados para o SerVigo mi
litar. | | | |

A»pesca, apesar_de Chegar a tef ﬁm'éaréter'mefCantill_com
0 desenvolviﬁento da'pesca da baleia, mante?e—se apenas subéisteg
cial e arfesanai até aos nossos dias, Significando muito- | pouco
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para a economia do municipio.

Quanto a agricultura, desenvolvep-se peld interior da bcgr
Amun@; a cultura do café e do milho, além da produgao de farinha
de mandioca. Chegbu—se a exportar a farinha para outraé regiéesch.
colonia, contudo, sua producao era muito pequena para desehvolver
o setor agricola do municipio. |

0 sistema fundiéfio em que se assentou a colonizagéo foi'
o) dé pequena propriedade, razao por que a regido agricola do muhi-
cipio € composté somente por minifindios. Hoje, aagricultura da
regido & constituida por pequenas lavouras, cultivadas para a prd
pria subsisténcia dos pequenos agricultoreé. A economia rural nao
exerce nenhuma influéncia sobre as finangas municipais.

‘Peld fato de ter-se tornado a capital da érovincia, trans
formou-se no Centro‘politicoQadministrativo; com suas implicagSes
no campo burocratico e na urbanizagéé. Juntolé administragdao  pu
blica, desenvolveu—se o comercio local e asvatividades urbénas.

Hoje, o municipio de Florianépélis_é o centro de decisoes
édmiﬁistrativa eApolitica de Santa Catarina, formado por uma popg
lagao basicamente urbana; desenvolve um trabalho burocratico, con
centrando-se suas atividadesveconGmicas; principalmente, no setor.
térciério de pfodugéo. o

Pelas suas belezas naturais &, potencialmenfe, um impor
tante centro de turismo. Contudo,vpor faltaAde uma infra—estrutg
raAadéQUada a essa nova:modalidade economica, nao foi ainda explo

rada convenientemente.

6.1. - Recursos Tributarios

Unm dos grandes problemas dos municipios brasileiros, con
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substancia-se na falta de recursos para o financiamento de séus
servigos ‘basicos.

0 Municipio de Florianépolis sofre deste mesmo probiema.
A falta de reéursos financeiros limita a sua capacidade de atuar
como um- verdadeiro préstador dé_servigos'é comunidade.

A busca da satisfacao de uma melhor condicgao de vidé  aos
"municipes, aliada aos altos indices inflacionarios, gera um cres
cente aumento das despesas municipais. Além disso, em face das
distorcoes apresentadas pelo sistema tributario nacional, as  rg_
céitas soffem cdnstantes redugoes, aumentando, progressivamehte,
o hiato entre a despesa e a receita dos municipios. O quadro n° 8
mostra a relagdo entre a despesa e a‘reéeita, no municipio dé Flgl
rianépolis,_no.periodo de 1978 a 1981. ' - o .

QUADRO N° 8

Balanco de receita e despesa do municipio

de Florianopolis

cr$ 1 000,00
ANO - receita trib. + transf. (A) Despesa (B) A/B
Valor - Indice Valor Indice
1978 1/5 401 100 413 741 100 0,42
1979 259 641 - 148 524 884 126 0,49
1980* 373 144 212 120725 . 290 0,30
1981%* 771 676 438 _ 2 345 505 563 0,32

.FONTE: Orgaménto do Municipio de Florianopolis, 1981
o F - Valor Fixado
** - Valor Estimado

11978 = 100

0 confronto entre a receita e a despesa, no periodo cita -

do, identifica o déficit da primeira em relacdo a segunda, o - que

da uma visao bhastante realistica do problema. Por si sO, esse-



‘essa diferenca. Para este ano, esta previsto um déficit da Te

resultado espelha a precaria situacdo do municipio frente a sua

despesa.

| | Notafse‘qué‘os Iindices de evolﬁgéo da_receitq sdo  sempre
inferiores aos da despesa, porém, com uma tendéncia a diminuir -
ceita tributaria de_Cv$"1 573 829 000,00 em relagéo_as deSpeﬁas
do municipio, que, em termos percentuais,vrepreseﬁtam‘ : vépenas
32% das despesas. | |

Em geral, tem-se argumentado que uma das causas do émpg

brecimento do municipio reside no baixo esforco fiscal das  admi

nistracoes municipais; para exploracao das fontes proprias da re
ceita.

0 quadro n® 9 apresenta a evolucao da receita tributaria

‘do municipio de Florianopolis, no periodo de 1977/80.

~ QUADRO N 9

Evolugao da receita tributdria - 1977/80

Cr$ 1.000,00

N,

Discriminacdo 1977 1978 1979 1980*
Impostos 43 035 100 74 383 172 112 851 231 167 200 342
IPTU 16 752 100 32 444. 193 48 206 286 82 800 491
Iss 26 283 100 41 938 159 64 645 245  84.400 320
Taxas | 21 329 100 38 208 179 50 377 236 = 69 818 327
de Policia 4 557 100 7 0100 153 - 9 075 198 14 768 322
de Servicos 16 771 100 31 197 186 41 301 246 55 050 327 -
~ Correcao Monetaria - - ‘ © 352 2 000 ‘
TOTAL | 64 367 100 112 591 175 163 581 254 239 018 371

FONTE: Orgamento do Municipio de Floriandpolis, 1981

* - Receita Fixada

1977 = 100



 :Constata—se a boa pefﬁnhmnce na estrutura da arrecadacao
,munigipal,‘uma vez que apresenta um Indice de evblugéo da receita_
tfiﬁﬂféria.bastante éxpréssivo. A taxa geométrica de créScimento;
pafa o perodo 1977/80, foi de 55%.

Contrariando, pois, a idéia generalizada que se tem quég
to a ineficiéncia érrecadédora municipal, a administragébfdd muni
cipio de Floriaanolis éxecuta, com bastante eficééia; a competén
cia que 1he“foi conférida.de arrecadar os seus tributos.

Interessante é,ressaltar que oiimposto sobre.servigos, gg,_
ralmente pouco aplicado pelos municipios, apresenta>ﬁma arrecada-
cao bastante significativa, sendo sempre superior ao IPTU.';:Isso .

-se explica dada a alta concentragéo de.servigos urbanos, que sez.
vem nao sS'é‘capital,.como também aos municipios vizinhos, que vi
vem ém torno de Florianopolis. | |

A arrecadagdo da taxa de policia, nao obstante steu imég
so potencial de aplicagao, & bem inferior a dos demais tributos.
Tais dados refletem a falta de infra-estrutura necessaria para ha.
aplicagﬁd deste tributo. Contudo, séu indice de evolﬁgéo é sighi
ficativo, demonstrando que a administracao muni;ipal tem, realmen
te, empéhhadofse em conséguir melhor arrecadacao. Sua taxa geomé¥
trica de crescimento, no Gltimo ano, foi de 66%.

Observa-se, contudo, que, peld impossibilidade legal  de
sua aplicagéo,'o municipio de Florianodpolis nio apresenta arreca-
dacgdo da contribuigﬁb de melhoria.
| Os sistemas de tranéferéncias de recursos sdo fruto da
politica do goVérno federél, com o objetivo de éompensar a falta
‘de disponibilidade que os recursos pfSprios do municipiq dispoem.
‘ﬁéféﬂéﬁpfir‘égmédés déspesas.bNo entanto, tal'sistémética tem ;gg}

.rado, principalmente.devido as vinculagdes qﬁe lhes sao inérentés,

Cen
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uma dependéncia inquestionavel, colccando em jogo a autonomia mu-

nicipal
QUADRO N¢ 10
, .
Evolucdo da Receita Real - 1977/80
1 Cr$ 1 000,00
Discriminacao 1977 o 1978 1979 - 1980

Receita Tributaria 64 367 100 112 591 175 163 581 254 239 018 371

Transferencias 46061 100 62 810 136 96 105 207 134 126 289 -
Federal 26 549 100 35.596 134 54 562 205 84 126 316
Estadual 19 512 100 27 214 139 41.543 212 50 000 255

TOTAL _ 110 428 100 175 401 159 259 686 235 373 144 338

Fonte: Orgamento do Municipio de Florianopolis, 1981
* - Valor Fixado '
1977 = 100

A recéita tributaria do municipio de Floriandpolis cresce
em taxas_mais elevadas que a das receitas transferidas dos tribu
tos fédérai e estadual. O volume de rscurso; arrecadados pelb mu
nicfpio, foi, embmédia, 60% superior ao volume de recursos trén§
feridos, neste periodo.. Isso vem comprovar que Floriaﬁépolis, ten
‘do em yista ter uma populagio praticamente urbana, possui . maior
fonte de renda tributadria em seus proprios tributos.

Por outro lado, ﬁéo obstante a necessidade'de suprir sua
receita‘com as transferéncias, estas nao chegam a’participaf com
50% do total dos recursos obtidos pelo municipio.

Importante & ressaltar que as transferéncias federais tém
-uma participagéo maior na receita municipal do que o ICM.. Este
" resultado & decorréncia da falta de:indﬁstrias, na comunidade.
‘“~-'-Sem-sombré de dividas, a evolugdo da receita - municipal,

embora satisfatdria, ndo tem acompanhado a evolugdo da despesa,
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gerando‘um hiato entre a capacidade de arrecadar é a diSponibili
dade dos servigos. Desta forma, constata—sé, no municipio de Flo
fianépolis; a intengificagéo do uso de operacoes de crcdito como
~alternativa de ateﬁdimento as suas necessidades.

A partiéipagéo das operagoes de crédito na formagéo da
receita dos.municipios fbi de 32,8%, em 1980. Contudo, a *atuéll
édministragao preocupada em compatibilizar o nivel de huﬁvi&mwnpo
do municipio com a sua capacidade de amortiiagéo, redﬁziu, ‘signi

-

ficativamente, o percentual de participacdo das operacgoes de cré

dito para 17,4%.
6.2. .~ 0 Municipio de Florianopolis face a Legislacao Tributaria

A Lei N® 5.172, que instituiu o sistema tributario nacio -
nal e as normas gerais-de direito tributariq aplicaveis.a Unido,
aos Estados e aos municipios, deu competéncia legislativa plena .
?

- a qualquer uma destas entidades, para instituir seus tributos

desde que sejam na forma prescrita pelas normas vigentes.

- Dessa forma, cumprindo determinacao 1egal? o} Municipio
de Flofian&polis, possul suas leis tributdrias pr6pria. 0 1legis.
lador municipal com a finalidadevde reunir os instrumentos e
gais que versaVam sobre o assunto, determinou a consolidagao das
" mesmas, atraves do decreto municipal n® 92, de 1980.
| A Cqﬁsolidagéo da legislacao tribdtéria do Municipio de
F10rién6polié, esta dividida'eﬁ dois livros: o primeiro. trata
das normas gerais, enquanto que o segundo, referé—ée ao sSistema
tributério municipal. |
O Livro I esta dividido em quétfo tiﬁulos’qﬁe versamv so

bre legislagdo, obrigagdao, crédito e administragfo tributiria.
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"0 Livro II esta dividido em duas partes:. geral e especial. A
‘primeira, tem trés capitulos que tratam de disposigdes gerais,com
' _ _ . ;
peténcia tributaria e cadastro fiscal. A parte especial, refere -

- se aos impostos, taxas, contribuigao de melhoria, infragoes e pe

nalidades e correcgdo monetaria, divididos em cinco titulos.



CONCLUSOES

Eéte'trabalho é uma_ten£ativa de repensar sobre o atﬁal
:sistema tributério, num esfdrgo de se ter uma méihor compréensﬁo
da realidade nacional, dentro de um dos mais importantes —elemen
tos de sua éstrutura politica: o municipio. )

OAtrabalho foi dividido em cinco ﬁartes: histérico, legis
lacdo, competéncia, diagndstico e estudo de caso do municipio. |
| Da . observacdo historica do municipio, permite-se tirar
as seguiﬁtes conclusoes: |

é) o municipio € a célula territorial do Esfado, do qual
€ parte constitutiva. Ele antecedeu ao proprio Estado;

b) épesar de sua :importancia. como 6rgdo formador do Esta.
do, Quando este o suplantou em‘poder e forga, ovmunicipio foi
relegado para um segundd plano;

c) o municipio teve importante participacdo nos aconteci-
‘mentos que marcaram a histdria da nossa civilizacdo;

d) os tribﬁtos municipais existem desde d aparecimento do .
municipio como entidade politico-juridica;

e) os municIpios brasileiros, desde‘a sua origem , sempre
tiveram falta de recursos financeiros para a satisfacdo das suas
necessidades. A média de'arrecadagéo tributéria.municipal . nunca.
uitrapassdu a 15% da arrecadagéq nacional.

No que se refere a analise da_legislagéo tributaria e ao

‘'seu diagnostico, constatou-se o seguinte:

;“‘a) 0 novo sistema tributério,implantado pela Emenda Cons-
titucional n® 18/65, representou uma evolugao sobre o sistema

anterior, constituindo-se numa das mais importantes reformas
. a L N . .
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empreendida, nos Gltimos tempos, no pals;

b) o sistema originado pela referida cmendd; vem sofrendo
seguidas modificagées, gerando sérias distorcoes em sua estrutu-
ra;'

c) as distorgOes apresentadas, vem representanto uma cres
cente perda da receité tributaria dos municipios, diminuindo-1hes
sua autonomia e enfraquecendo o seu poder;

d) as transferéencias federais, criadas como forma de  su
prir a receita dos municipios, tém gerado uma dependéncia do  po
der local aos recursos transferidos do_governb da Unido, face as
vinculagoes exigidas; |

| e) da arreqadagéo dos tributéé proprios dos municipios ,
bem como do critério de distribuigao do imposto sobrevcirculagéo_
de'mercadoriés, verificou-se um alargamento das desigualdades mu-
nicipais, em detrimento dos municipios rurais;

Com referéncia é comﬁeténcia funcional dos municipios,con
cluimos.o seguinte: |

é)-a indefinicdo dos limites funcionais de cada esfera do
govefno, bem como a posigao dominadora do Governo Federal, apre -
senta como conseqliéencia o comportamento dobEstado-como um presta;
dor dé sefvigos eminentemente locails, feitos de formé,aleatéria e
‘que nao condizem com as reais necessidades da comunidade;

Na ﬁitimé.parté do frabalho, analisou-se 0S Tecursos do
municipib de Floriandpolis, onde tirou fvse Cas seguintes>c9n.;
clusBes:

a) a arrecadacao tributaria é_huito pequeﬁa eﬁ rélagéq Bs
despesas do'ﬁunicipio, contudo, observa-se:um esforgo no sentido
de aumenﬁar.e§ses Tecursos; o H

'b) verificou-se uma dependéncia financeira inferior a mé-
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dia dos municipiosbbrasileiros, com»relagéo a0S Tecursos fedérais
c¢) o municipio nao utiliza-se de todo o potencial que'i
.a 1egislag56 lhe oferece, haja vista a falta de arrecadacao em
contribuicao de melhoria e a baixa renda das takas pelo exercicio
~do poder .de policia. No entanto,lsegundo a analise da'Consoiida -
cao das Leis Tributirias do MQnicipio, preve-se a progressividade
.das aliquotas sobre o imposto territorial'urbano, com a finalida-
de de evitar a especulacdo imobilidria. | |
Diante das conclusdes apresentadas, somos levados a dizer
que o municipio, célula basica da nossa organizacao politica,nao
foi, até os nossos dias, integrado no processo de-desenvolvimento
do pais. Nao obstante, o seu papel de formador da unidade(l nacio
“nal, na iuta pela indepéndénciaje,pela'inStauragéo da Repiblica ,
o} “paternalismo”-que o poder central sempre lhe devotou, coloca -
‘0 num plaho secundario, sem poder para decidir sobre seus pré -
prios interesses. | |
Finalmente, acreditamos que o modelo fiscal introduzido‘
pela Emenda Constitucional n® 18/65, em tefmos de municipio? neceg
sita de uma correcao urgente, tendo em visté as distorgdes apresen
tédas_e, levando-se em conta os Novos fumos econ@miéos que se ope-
ram no pais.
Diante disso, prop6e-ée que seja efetuada uma completa
.refdrﬁU1agéo do atﬁai sistema tributario, objetivando uma distri -
'buigéo meis equitativa das receitas fiscais entre os trés niveis

de governo.
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